
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 24 DE JANEIRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

r----SENADO FEDERAL·---___,. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• 1, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre o Estado do Pará e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizada na forma da Resolução n' 96, de 1989, prorrogada pelas Resoluções n"' 

45, de 1990 e· 53, de 1991, do Senado Federal, a garantia da República Federativa do Brasil ao contrato 
de empréstimo externo a ser celebrado entre o Estado do Pará e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
no valor de até US$145,000,000.00 _{cento e qUarenta e cinoo milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. O empréstimo referido neste artigo destina-se ao fiilanciamento da execução 
do projeto de drenagem, rodovias, água e esgoto das zonas baixas de Belém, tendo oomo órgão executor 
a Companhia de Saneamento do Estado do Pará, e aprovado pelo Decreto Legislativo n' 42, de 1991 
de 2 de dezembro de 1991. 

Art. 2' A operação obedecerá às seguintes condições fmanceiras: 
I -valor US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos); 

em dois instrumentos contratuais: 
a) US$115,000,000.00 (cento e quinze milhões de dólares norte-ameriCanos), ou quantia equivalente 

em outras moedas, exceto a da República Federativa do Brasil; 
b) US$30,000,000.00 (trin:ta milhões de dólares norte-americanos) em cruzeiros; 
li -prazo: vinte e cinco anos; . .. . . 
III- juros: os juros do empréstimo de US$115,000,000.00 (cento e quinze milhÕes ·de dólares 

norte-americanos) serão exigíveis semestralmente, a uma taxa anual para cada semestre, determinado pelo 
custo de Empréstimos Qualificados para o semestre anterior. Para o empréstimo de US$30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares norte-americanos) os juros serão semestrais a umà taxa de 3% a.a., sobre os 
saldos devedores, contados da data dos respectivos desembolsos; 

IV- amortização: · .· . 
a) o empréstimo de US$115,000,000.00 (cento e quinze milhões de dólares norte-americanos) 

deverá ser totalmente amortizado até o dia 24 de novembro de 2016, mediante opagamento de prestações 
semestrais, a primeira das quais será paga em seis meses contados da data prevista para o desembolso 
final dos recursos; 
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EXPEDIENTE 
Cl!liTRO ORÁPIOO DO SBNAOO PEDBRAL 

PASSOS I'OR:ro 
Diretor-Oenat c1o Seudo Podem 
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Dirclor E:lccl:tivo 

DIAluo DO COIIORI!SIIO NACIOIIAL 
bopc..o IOb .,........,itidacle da Moa do Seudo Pedcrol 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adat.iltratiw 

ASSINAWRAS 
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DireiOr ltodutrial 

Scmeatral ---------------------·--------· Ct$ 3.519,65 

P!DRIAN AUGUSTO COUilNHO MADRUGA 
Dft&or Adjaato Tiragem 2.200 <Xemplarea. 

b) o empréstimo de US$30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) deverá ser 
totalmente amortizado até o dia 24 de novembro de 2016, mediante o pagamento de prestações semestrais, 
a primeira das quais será paga em dezoito meses da data prevista para o desembolso final dos recursos; 

V- prazo para desembolso final: quatro anos contados da data da vigência dos contratos. 
·Art. 3' A autorização de que trata esta resolução será exercida no prazo de doze meses, a 

contar de sua publicação: · 
Art. 4' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de janeiro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 9• SESSÃO, EM 23 DE JANEIRO DE 

1992 

1.1-ABERTURA 

1.2 ~EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de Decreto. Legislativo n' 1, de 1992, de 

autoria do Senador Humberto Lucena, que susta o Decreto 
n~" 430, de 20 de janeiro de 1992, que regulamenta o art. 
4•, da Lei n' 8.197, de 27 de junho de 1991 e dá outras 
providências. · ---------

1.2.2- Requerimento 
- N" 8, de 1992, de autoria do Senador Gérson Cama­

ta, solicitando a transcrição nos anais do Senado Federal, 
do artigo "O Escândalo do Café", publicado no jornal 
O Globo, no dia 19 de janeiro de 1992. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSAPHA T MARINHO - Homena­
gem póstuma ao exMDeputado baiano Manoel Novaes. 

SENADOR MÁRIO COVAS.:___ Trabalho preliminar 
apresentado pelo Tribunal de Contas da União sobre as 
finanças da Previdência Social. Questionando a validade 
de dados financeiros da Previdência Social fornecidos pelo 
Governo Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Posição 
contrária de S. Ex~ ao projeto do Governo que altera as 

contribuições da Previdência Social. Mudanças ministeriais 
que deverão ocorrer na área da administração direta. 

SENADOR MAURiCIO CORR~A- Carta do Sr. 
Jacob Bittar, Prefeito de Campinas-SP, de esclarecimentos 
a informações solicitadas pelo Senador Eduardo Suplicy. 
Reafinnando o direito dos funcionários do Senado Federal 

-em- receber a URP. 

O SR. PRESIDENTE -Resposta a indagações for­
muladas pelo Senador Mauricio Corréa. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Rejeição, 
pela Câmara dos Deputados, do projeto que dispõe sobre 
fontes de custeio para a Previdência Social. Relatório preli- · 
minar do 'Tribunal de Contas da União, sobre contas da 
Previdência Social. 

SENADOR ALBANO FRANCO - 51)9 aniversário · 
do Senai. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Apreensão de S. Ex'. 
com a possibilidade de o Exército venezuelano ter abatido, 
um avião brasileiro. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Colocações so­
bre o relatório preliminar do Tribunal de Contas da União, 
relativamente âs contas da Previdência Social. 

SENADOR ESPER!DIÃO AMIN- Rejeição, pela 
Câmara dos Deputados, do projeto que dispõe sobre fontes 
de custeio para a Previdência Social e dá outras provi­
dências. 
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SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Si­
tuação de falência das prefeituras municipais de Sergipe. 

SENADOR EDUARDO SUPLÍCY _:_-Comemora­
ções do 438' aniversário, da ·cidade de São Paulo. Atentado 
sofrido por vereadores em Macapá. RejeiçãO~ pelá Câmara 
dos Deputados, do projeto do Governo que reajustaVa 
as contribuições da Previdência Social. , 

SENADOR HUM,B,ERTO LUCENA- Falecimento 
do compositor e cantor Alfredo do Nascimento. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Restaura­
ção, pelo Governo da Bahfa: do Colégio Ypiranga, na 
cidade de Salvador.. · ' 

1.2.4 - Oficio 
- N9 170/92, de au~oria do Sr. Ib~enPinheiro, comuni­

cando a rejeição do Projeto de Lei n' 2.474/92, que "disp6e 
sobre fontes de custeio para a Previdência Social e dá outras 
providências", bem como o encerranlerito dos trabalhos 
da presente sessão legislativa extraordinária. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Proposta de criação de uma Comissão destinada 

a estudar e apresentar sugestões para soluciOnar a crise 
da Previdência Social. 

Aprovada 
-Término da presente sessão legislativa extraordi_-

nária. - -

L3-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN· 
TERJOR 

Do-Sr. Nabor Júnior, proferido na sessão de 21-l-92: 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
No 16 a 18, de 1992. 

4- DIRETORIA-GERAL 

- Extrato de termo de ocupação 
- Edital n9 1/92 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 9a Sessão, em 23 de janeiro de 1992 

38 Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Meira Filho e Magno Bacelar 

ÀS 14lfOR/\S Ti .W M/Nlrro,ç. 1\C"lf/\M-W' PRf!Çl'N'fPS 
OS SRS. SENADORES: - . 

Affonso C".amargo - Alt>ano Franco - Alexandre (".os­
ta - Aluizio Bezerra - Beni Veras - Chagas Rodrigues - Cid 
Sabóia de Carvalho - F.duardo Suplicy - Elcio Álvares - F.s­
P"ridilio Amin - Epitácio Cafeteira - Francisco Rollemberg 
- Garibaldi Alves Filho - Gerson Cama' a- Henrique Almei­
da- Ilumberto Lucena- Hydekel Freitas- Joao França­
João Rocha- Josaphat Marinho- Jos6 Eduardo- José Ri­
cha- José Sarney- Júnia Marise- J.avoisier Maia- Levy 
Dias - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mário C".ovas 
- Mauro Benevides - Na bar Júnior - Nelson ' Wcdckin - f 

Ney Maranhlio - Odacir Soares - Oziel C".arneiro - Rachid 
Saldanha Derzi - Ronaldo Araglio - Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. -Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs-trabalhos. -
Sobre a mesa, projeto que será lido Pelo Sr. ll' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJE':!P 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 1, DE1992 
Susta o Decreto o• 430, de 20 de janeiro de 1992, 

que "regulamenta o art. 4~, da Lei n• 8.197, de 27 de 
junho de 1991 e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica sustado o Decreto n" 430, de 20 de janeiro 

de 1992, que "regulamenta o art. 4•, da Lei n9 8.197, de 
27 de junho de 1991 e dá outras providências". 

Art. 29 Este Decreto LegislatiVo entra em vigor nà data 
de sua publicação. 

Art. 3s> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A pretexto de regulamentar dispositivo da Lei n' 8.197, 
de 27 de junho de 1991, que "disciplina a transação nas causas 
de interesse da União, suas autarquias, fundações e empresas 
públicas federais, dispõe sobre a intervenção da União Fed_t;:ral 
nas causas em que figUrarem como autores ou réus entes 
da adminiStração indireta, regula os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública, em virtude de sentenç~ judiciária, revoga 
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a Lei n~" 6.825, de 22 de setembro de 1980 e CÍá outras providên­
cias", exorbita, o Poder Executivo, o poder regulamentar. 
E o faz com a edição de diploma de caráter nitidamente incons­
titucional. 

1. Co-m efeito, ao proibir o pagamento de créditos de 
natureza alimentícia, devidos pela Fazenda Federal, em virtu­
de de sentença judiciária, sem disponibilidade de recursos 
orçamentários ou adicionais, bem como o seu diferimento 
para o ano seguinte ao da decisão, o Decreto nq 430, de 20 
de janeiro de 1992, nega vigência ao art. 100, da Constituição 
da República. E isto porque a nomia constitucional excep­
ciona, claramente, os créditos de natureza alimentícia, daque­
les cujo pagamento deve ser feito, exClusivamente, na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta de ver~ 
bas incluídas no orçamento de entes públicos, com destinação 
específica. 

2. O art. 39 e pai-ág"rafo único do Decreto procura legiti~ 
mar o descumprimento, por autoridade pública ou repartição, 
de decisão judicial. Desobedecem, assim, ao princípio da coisa 
julgada, estatuído pelo art. 5•, item XXXVI, da Constituição 
da República. 

3. O caput, do art. 310, tipifica um novo crime, contra­
riani:lo o item XXXIX, do art~ 5~", da Cons~tuição, que exige 
lei ordinária para a definição de crime e de sua pena. 

4. O art. 84, item IV, da Lei Fundamental, estabelece 
limites aos atos privativos do Presidente da República. A 
pretexto de regulamentar lei, não pode o Poder Executivo, 
pela estreita via do decreto, extravasar o caráter nitidamente 
instrumental do meio, para invadir tema próprio de lei ordi~ 
nária. _ 

5. O art. 48, item V, da Lei Maior, confere ao Congresso 
Nacional competência para sustar os atos normativos do Poder 
Executivo, que exorbitem do poder regulamentar ou dos limi­
tes de .delegação legislativa. Esta a razão pela qual subme­
temos à apreciação de nossos pares o presente projeto de 
Decreto Legislativo, em cuja aprovação acreditamos, em res­
peito ao primado da Lei e ao ordenamento jurídico nacional. 

Sala das Sessões, 23 de janeiro de 1992. -Senador Hum­
berto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 430, DE 20 DE JANEIRO DE 1992 

Regulamenta o art. 4• da Lei n• 8.197, de 27 de 
junho de 1991, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuiçã() q~e 
lhe confere o art. 84, inciso IV, e tendo em vista o disposto 
nos art'. 100 e 167, inciso· 11, todos da ConStitUição, e de 
acordo com o ãrt. 49 da Lei n10 8.197, de 27 de junho de 
~991, <lecreta: · · 

Art. 1• Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
Federal, autarquias federais e fundações públicas criadas ou 
mantidas pela União serão realizados, exclusivamente, na or~ 
dem cronológica da apresentação dos precatórios judiciários 
e à conta do respectivo crédito. 

§ 19 É assegurado o direito de preferéncia aos credores 
de obrigação de natureza alimentícia, obedecida entre eles, 
a. ordem cronológica de apresentação dos respectivos preca~ 
tórios j:odiciários. 

§ 29 São considerados créditos de natureza alimentícia 
aqueles decorrentes de condenação ao pagamento de diferen~ 
ças de vencimentos, proventos e pensões, de indenização por. 
acidente do trabalho, de indenização por morte ou invalide~ 

fundadas na responsabilidade civil e de outros da mesma espél 
cie. 

Art. 2~" É obrigatória a inclusão, no orçamento das enti~ 
dades de direito público, de verba necessária ao_ pagamento_ 
de seus débitos constantes de precatórios judiciários, ~presen­
tados até 1~> de julho, data em que terão atualizados seus 
valof:"es, fazendo~se o pagamento até o finaf_ do exercício_ se~ 
guinte. 

Art. 3~> Nenhuma autoridade poderá autorizar paga~ 
mentos, decorrentes de decisão judiciáriã, em desacordo com 
o estabelecido neste regulamento, sob pena de incorrer nas 
sanções do art. 315 do Código Penal. 

Parágrafo único. A ·autoridade ou repartição respon~ 
sável pelo cumprimento de decisão judicial, para cuja execu~ 
ção náo haja disponibilidade de recursos orçamentários ou 
adicionais, se absterá de cumpri-la, disso dando ciência à auto~ 
ridade judiciária e ao respectivo Ministro de Estado ou diri~ 
gente superior da entidade, para os fins do disposto no artigo 
anterior. 

Art. 4~> Este Decreto entra _e_rn vigor na data de sua 
publicação, aplicando~se a quaisquer pagamentos ·ainda não 
realizados pelas entidades referidas no art. 210 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDI):NTE (Mauro Benevides) -O projeto· 
lido será publicado e remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, devendo a sua tramitação iniciar~se em 
17 de fevereiro do corrente ano. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É" lido o seguinte 

· REQUERIMENTO 

REQUERIMENTO N• 8, DE 1992 
Nos termos do art. 210, do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição nos anais do Senado Federal, do artigo "O Escân~ 
dato do Café", publicado no jornal O Globo, no dia 19 de 
janeiro de 1992.. · 

Sala das Sessões, 23 de janeiro de 1992. -Senador Ger­
son Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 
com o art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento 
que acaba de ser lido será submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

_ Concedo a palavra ao nobr~ Senador Aluízio Bezerra. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amim. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-Sr. Presidente e Srs. Senadores: estava 
inscrito para tratar do assunto, em discussão no Congresso, 
das medidas legislativas em tomo da situação dos aposentados 
e pensionistas. Ocorre, Sr. Presidente, que deverá ser sepul~ 
tado, hoje, nesta capital, dentro de algumas horas, o ex-De_-
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putado Manoel Novaes. Devo, assim, cumprir a obrigação 
de Representante da Bahia de dar absoluta precedência à 
comunicação que faço â Casa, para salientar o que representou 
o Deputado Manoel Novaes na política baiana. 

Embora nascido em Pernambuco, fez ele toda a carreira 
política na Bahia. Participou do movimento da Aliança Liberal 
ainda muito jovem. Com a vitória da Revolução, foi Auxiliar 
de Gabinete do Interventor Juracy Magalhães. Pelo trabalho 
que desenvolveu e diante da forma com que procedeu durante 
o período do governo provisóriõ, credenciou-se à r~presen­
tação política. Foi, primeiramente, Deputado à Constituinte 
de 1934. A partir daí e até bem recentemente, foi Repre­
sentante da Bahia na Câmara Federal todas as vezes em que 
houve eleição. 

o sr. LOUrivãl ·sap&ta .::.._ :Pe-rinite v. E~ um aparte, 
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O Sr- Lourival Baptista- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, foi com muita tristeza que recebi a notícia que V. EX' 
me deu a respeito do falecimento do Deputado Manoel No­
vaes. Era um homem extraordinário, um lutador. E V. EX', 
ao dizer das funções que exerceu, sendo, em 1934, eleito 
Deputado Federal, nesta hç>ra, recordo-me de S. Ex~ num 
episódio acontecido comigo. Estudei no Colégio Antônio Viei­
ra, do 2~' ao 4~> ano do ginásio. Os padres resolveram que, 
devido ao fato de a turma ser muito bem comportada, não 
haveria 5~> ano. Então, matriculei-me no Ginásio lpiranga e!, 
lá, numa prova parcial, sentei-me numa carteira com um cole­
ga, amigo meu de Esplanada, Hamilton Mendes de Carvalho, 
e começamos as provas. Um professor, que não quero declinar 
o nome, passa por mim -eu estava de roupa branca e tinha 
uma carta no meu bolso; a roupa branca se abriu um pouco, 
e esse professor ·quis meter a mão em meu bolso. Segurei 
o bolso e disse: "Não se mete a mão no bolso de um cavalhei­
ro". O-professor insistiu. Nisso, Lúcio Manoel Novaes, que 
era fiscal federal do Colégio Ipiranga - e depois foi eleito 
Deputado Federal- perguntou o que havia ocorrido. O pro­
fessor disse que eu estava pescando. O Deputado Manoel 
Novaes virou-se e disse: "Ele está com a pesca em cima da 
mesa?" Aí o professor disse: '~Não".- "Então, ei~ nã~ esta~a 
pescando". E salvei-me. Devido àquilo teria perdido a cadeira, 
perdido o ano, e não me matricularia, no ano seguinte na 
Faculdade de Medicina da Bahia. Fiquei devendo esse grande 
favor ao Deputado Manoel Novaes. Depois nos encontramos 
na Câmara dos Deputados. Fomos deputados durante algumas 
legislaturas e por ele eu tinha uma grande estima, uma grande 
admiração. Ele dominou aquela região do São Francisco e 
prestou relevantes serviços â Bahia. E com tristeza que recebo 
a notícia, dada por V. Ex\ da morte de Manoel Novaes, 
que tinha minha estima e minha admiração. 

O SR_ JOSAPHAT MARINHO- Incorporo seu aparte, 
nobre Senador, ao que começava a sãlientar. V. Ex•, desde 
logo, pós em relevo uma das virtudes do Deputado Manoel 
Novaes, e o fato a que se referiu é de _quando ele, ainda 
jovem, revelava seU espírito de solidariedade humana e seu 
desamor pela violência. 

Deputado na Constituinte de 1934, solidário COil!.A.l'evo­
lução e com o Governo baiano~ permaneceu político, sendo 
novamente eleitÕDeputado Federal à_legislatura que começou 
em 1935. SuSpenso o -prõce5so Põ1ltiCo- eleitoral, em 1937, 
continuou ri~ Bahia, sempre solidário com o seu amigo, ex-Gow 

vemador Juracy Magalhães, a quem_ acompanhou no ostra­
cismo, pela renúncia do primeiro a aderir ao Estado Novo. 
Reabertos os pleitos eleitorais, estava de novo ao- lado_ dos 
seus antigos companheiros. Quando ocorreu na Bahia a junÇãO 
de todas as forças políticas que combatiani a ditadura, 6 dita­
dor, ou-seja, o Estado Novo, os antigos contpanheios do Sr. 
Juracy Magalhães e os do chamado Movimento Autonomista 
da Bahia juntamo-nos todos na União Democrática Nacional. 
Manoel Novaes foi outra vez eleito p_eputado à Constituinte 
de 1946. Por divergências políticas ocorridas no plano naCional 
e refletidas na Bahia, participou depois do Partido Republi­
cano, continuava, porém, solidário com o seu antigb Chefe 
e amigo, tanto que eleito Juracy Magalhães, Governador da 
Bahia, Manoel Novaes, com o seu partido, integrou o governo. 
Membro - como disse - do Partido Republicano, chefiava 
na verdade uma parcela ponderável da política baiana; elegia 
uma bancada estadual e uma bancada federal. 

O Sr- Epltácio Cafeteira-V. EX' me concede um aparte? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO- Pois não. 

. O Sr- Epltácio Cafeteirà -Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, quero, neste momento, em nome do nieu partido, o 
Partido Democrata Cristão, associar-me às homemlgens pres­
tadas a Manoel Nbvaes, que conheci na Câri:tara dos Depu­
tados e de quem fui companheiro por três legislaturas. Pedi 
o aparte quando V. Ex~ falava que, com seu ·prestígio, ele 
elegia uma grande bancada. Diria que o seu prestígio era: 
tão grande que foi o primeiro parlamentar, no Brasil, a se 
eleger para o mandato de Deputado Federal e trazer também 
eleita a sua esposa. Foi o primeiro "casal 20" que tivemos 
no Congresso, dado exatamente o prestígio que Manoel No­
vaes disputava no Estado da Bahia. Era um defensor intransi­
gente do rio São Francisco. Coilhecido de todos nóS, era uni 
cavalheiro; lhano no trato, despido de qualquer vaidade. Acho 
que o Brasil perdeu um grande filho. Manoel Novaes; com 
toda certeza, era o orgulho não apenas da Bahia, mas também 
era o orgulho de todos nós que com ele convivemos. Deixou, 
no Congresso N acionai, de forma indelével, a marca de sua 
presença, da sua retidão de caráter, do seu patriotismo, do 
seu trabalho em prol deste País. Quero que V. Ex• incorpore 
este aparte ao seu discurso com a presteza deste seu colega 
e que leve ao povo baiano, à família de Manoel Novaes, 
a mensagem de que podem se orgulhar de ter tido um homem 
como Manoel Novaes na história da Bahia e na história do 
Brasil. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -O testemunho de V. 
EX', Senador Epitácio Cafeteira, é ümto mais valioso porQtie 
foi companheiro de Manoel Novaes, como acaba de assinalar, 
em três legislaturas. _ _ ___ _ _ _ _ _ 

Então, V. Ex~, pessoalmente, há de ter observado a capa­
cidade de trabalho do representante do povo, o seu interesse 
pelo desenvolvimento da região do São Francisco, o empenho 
que desenvolvia, não apeilas pelas verbas em favor do vale 
do São Francisco, mas, sobretudo, para que os recursos fossem 
efetivamente distribuídos. . 

Deputado sempre, até o seu último mandato, Manoel 
Novaes era, principalmente, o Deputado conquistador de re­
cursos para as regiões a que mais se dedicava, no Estado 
da Bahia. 

EX' 

O Sr. Oziel Carneiro - V. EX' me permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. Ouço V. 
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O Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, toda a Bahia chora o falecimento do ex-Deputado Ma­
noel Novaes. E exatamente no instante em que V. Ex~ faz· 
o necrológio daquele grande brasileiro, gostaria de apresentar 
os votos e sentimentos de pesar e solidariedade da Bancada 
do PDS nesta Casa, aos baianos que perderam esse grande 
homem público, e também de externar que estes sentimentos 
de pesar da Bancada do meu Partido nesta Casa, sejam esten­
didos aos familiares desse homem público, que todos nós 
aprendemos a admirar, que foi Manoel Novaes. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com muita honra. 

O Sr. ,Magno Bacelar -Para não atrapalhar o raciocínio 
de V. Er, também como o Senador Epitácio Cafeteira tive 
a honra de ser companheiro de Manoel Novaes, na Câmara 
dos Deputados, por três legislaturas. Eu o conhecia e o admi­
rava, sobretudo, pela sua longa folha de serviços prestados 
ao nosso Pais. Neste momento, quero me associai-aO-Senti­
mento do povo baiano e, acredito que de todo o Congresso 
brasileiro, e em nome do meu Partido trazer a nossa solidarie­
dade à família, ao povo bã.iano, lamentando, juntamente com 
todo o Brasil, a perda de um grande brasileiro. Era o que 
eu tinha a dizer. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Os novos testemunhos, 
Sr. Presidente, que acabam de ser dados por mais dois ilustres 
representantes, confirmam o julgamento que não só a Bahia, 
mas toda a Nação faz do trabalho, do esforço, do desvelo 
do Deputado Manoel Novaes, pelos interesses do Estado que 
representava. É sabido do seu esforço, mais do que o seu 
esforço, é sabida a bravura com que defendia as emendas 
que apresentava aos projetos de lei e sobretudo ao orçamento. 

Lembro mesmo que houve tim momento em que o Sr. 
OctáviO Mangabeira, fazendo uma retrospectiva da política 
baiana, referiu-se à forma com que o Deputado Manoel No­
vaes - dizia o velho baiano - com os seus braços imensos 
e a sua grand~ voz, reclamava junto a cada relator o devido 
cuidado para com as verbas pleiteadas para a Bahia. E assim 
perserverou até o seu último mandato, quando era, então, 
o mais antigo Deputado brasileiro. -- - - ·- -

É de assinalar, entretanto, que o- seu afastamento do 
Congresso não significou a sua retirada da vida pública. Como 
candidato ou sem ser candidato, continuou participando das 
lutas políticas da Bahia, e assim o fez nas duas últimas campã;. 
nhas, a de 1986 e a de 1990. Se os correligionários em geral 
lhe reconhecem a participação valiosa, pessoalmente, pelo 
apoio que dele recebi, devo assinalar a firmeza, a solidariedade 
com que se manteve fiel, independentemente de qualquer 
interesse nos resultados da eleição. -

Homem simples, como aqui já foi assinalado, jàilão Sendo 
Deputado continuou morando em Brasília. Não saiu da Super­
quadra 106, modestamente ali morava. 

Esse é um dos aspectos a ser salientado na vida do Depu­
tado Manoel Novaes. Por algumas vezes tentaram atingi-lo, 
supondo-o interessado na aplicação de yerbas para serviços 
a que dedicava o seu esforço. _ _ . _ 

No mOill.eilto eih qtie, sobfetudo, deiXou de ser Deputado 
é que se pós devidamente em relevo sua honradez. ~obre 
quando Deputado, pobre continuou depois de o ser. A mo­
déstia da sua vida é a indicação mais significativa de sua qUali-
dade de homem probo. ~ ~ . ~ ~ · ~ ~ ·~ 

O Sr. Francisco RoUemberg- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço o nobre Senador 
Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Senador Josaphat Marinho 
confesso a minha emoção, ao adentrar neste plenário nesta 
tarde e encontrá-lo reverenciando a memória de Manoel No­
vaes. Manoel Novaes, eu soube da sua existência e conheci 
a figura humana que ele era, quando estudante de medicina 
ainda na Bahia. Estávamos no 39 ano, quaildo matriculou-se 
na faculdade de medicina e veio para nossa turma, um senhor 
já maduro de gestos tímidQs, de_ traje$ pobres que me contou 
a seguinte história: estou voltando ã faculdade de medicina 
graças a uma visita· de um político à minha Terra. ·Eu era 
um ~q ueno comerciane e fui indicado para fazer a saudação 
aéi Deputado Manoel Novaes, e fiz. Quando terminei o meu 
discurso, o Deputado Manoel Novaes me procura e::_ me di~: 
O senhor parece que estudou alguma co~sa, elaborOu um dis­
curso muito interessante. Que grau de estudo tem o senhor? 
Ele lhe conta: eu fui universitáriO, é:u estudei medicina e con­
cluí o 2'? ano. Mas a. minha família era muito p-obre, meus 
pais faleceram, tive que assumir á direção da minha família 
e não voltei mais a estudar, e já se va:i -iilllito tempo isso. 
O Manoel Novaes, então, lhe pergunta: e você gostaria de. 
set médico~ de voltar à faculdade? Disse ele: É um sonho 
de longo acalentado, mas é um sonho tão-somente. Ele foi 
à Bahia, voltou, e, depois, disse: "Você já está rematriculado 
na Faculdade de Medicina" (naquela época não havia o jubila­
menta). "E você vai para Salvador" e meu colega demonstra 
que não havia possibilidade de ir para Salvador: era casado, 
já tinha família, não tinha do que viver. Ele disse: .. Você 
vai pórCj"tie eri vou lhe levar para Salvador". Este meu colega 
viveu com o pouco do que tinha e mantido por Manoel Novaes, 
até que, um dia, ele o empregou na Sucam. E este rapaz 
se formou em medicina na minha turma. Foi um gesto de 
extrema humanidade, de um humanismo a toda prova. E 
assim eu conheci Manoel Novaes. Os anos passam e, em 1971, 
chego a esta Casa e, por uma feliz coincidência, fui indicado 
para participar da Comissão Coordenadora de E&tudos do 
Nordeste e fui trabalhar com Manoel Novaes. Dele não mais 
me separei. Ao lado dele e de Leon Sampaio, de Janduir 
Carneiro, fiz o aprendizado na vida pública. Foram três pes­
soas, foram três Colegas mais velhos, a quem eu não me 
furto sempre de reverenciar, pelo pouco que fui capaz de 
captar ante a imensa sabedoria política que eles tentaram 
me transmitir. Manoel N ovaes foi aquele homem, como diz 
V. Ex~. lutador, obstinado, apaixonado pelo seu Pais e pelo 
seu Estado, principalmente pelo seu Estado e, de uma maneira 
especial, pela região pobre e miserável do vale do São Fran_­
cisco. Era tido e havido como ·o patrono, o "pai'' do Vale 
do São Francisco. Por isso, na Câniara dos Deputados, ele 
sempre perteilceu à Comissão de Orçamento, onde lutou para 
que seus projetos, as suas emendas fossem aprovados, para 
que aquelas verbas, de uma certa forma, corressem para aque­
la região. E Manoel Novaes voltou e parece-me que foi o 
recordista mundial em número de mandatos sucessivos. Pena 
que ele não tenha voltado nessa última eleição, mas, como 
diz V. Ex', ele voltou para Brasília, e ficou na SQS 100, 
amado, reverenciado, querido, mostrando àqueles que, não 
acreditan~o Í:ta seriedade de seus propósitos, o imaginavam 
com intenções diversas, quando lutava com tanta garra pai"a 
a liberação de verbas para a região do São Francisco, que 
continuava como entrou na política: pobre, vivendo de uma 
aposentadoria que a- Câmara dos Deputados lhe fornecia, an-
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dando debaixo do prédio, reverenciado pelos seus amigos, 
aconselhando os mais jovens. É com muito pesar, Senador 
Josaphat Marinho, que me associo a V. EX' nesta hora. Gos­
taria de estar homenageando Manoel Novaes vivo. Como eu 
gostaria que ele estivesse aqui presente, nUina sessão deste 
Senado, para homenagear aquele grande baiano, aquele gran­
de amigo, aquele grande político que a Bahia mandou para 
todos nós, para os seus amigos, para o Brasil! Associo-me 
a V. Ext- nessas homenagens que presta àquela figura humana 
magnífica que foi Manoel Novaes. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O aparte de V. EX' 
nobre Senador, é um cOmplemento valioso às informações 
que trago a esta Casa -a respeito da ação e do caráter do 
ex-Deputado Manoel Novaes. O fato a que V. Ex• se refere, 
do auxílio por ele dado a um jovem estudante pobre, repre­
senta o mesmo estilo de procedimento que ele adotou durante 
toda a sua carreira poUtica, a partir do momento em que 
nela ingressou, como disse de princípio, em companhia do 
Interventor Juracy Magalhães. 

Creio que ·naõ houve Outro político na Bahia que o supe­
rasse no contato direto com os chefes políticos do interior. 
Dizia-se mesmo que Manoel Novaes, de tal modo se dedicava 
à polítiCa interiorana, que nunca se projetou na Capita~ _e, 
em realidade, era assim. A sua votação maciça ~ra ao longo 
de todo o interior, sobretudo na região do São Francisco, 
a que emprestou permanente dedicação, um interesse e uma 
vibração Singulares pelas obras, pelos serviços, pelo desenvol­
vimento que carreou para toda aquela região. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Fui surpreendido, Senador 
Josaphat.Marinho, com o pronunciameno de V. Ex•, através 
do qual tive conhecimento do falecimento do Deputado Ma­
noel Novaes. Lamento profundamente essa notícia e, mesmo 
não tendo ouvido o início do pronunciamento de V. Ex•, 
fui informado por colegas que V. EX' fez referência ao início 
da vida política de Manoel Novaes ao lado de meu pai. Eles, 
durante muito tempo, -foram companheiros e, pessoalmente, 
eu tinha aquela imagem de Manoel Novaes, não tanto do 
iiúcio da minha vida, de quando comecei a me entender, 
mas do médico. Em 1937, quando - saímos da Bahia -
não aceitando o Movimento de 1937 de Getúlio Vargas, meu 
pai afastou~se do Governo do Estado - nós fomos n;torar 
numa vila muito humilde na rua São Clemente, no Rto de 
Janeiro, e o meu médico era Manoel Novaes. Era quem sem~ 
pí-e estava, a qualquer hora que eu precisasse -eu era _garoto 
com 7 ou 8 anos de idade-, era quem me dava o atendimento 
médico gratuito que, naquela épOca, nós precisávamos. Na 
política, V. EX' já iiianifestou muito bem o que ele representou 
na Bahia a sua forma de fazer política e até a maneira que 
tinha de falar, esquecendo-se apenas .das mãos tremidas -
quando ele falava, tremia com aquelas mãos-, sempre mani~ 
festando o maior entusiasmo .na d~fesa daqueles princípios 
defender a região do São Francisco, que, era o seu amor 

eterno na política e na vida pública. Durante muitos anos, 
ele teve êxito, tendo levado para aquela região hospitais, esco~ 
las serviços de energia. Muita gente o criticava quando _se 
fal~va nos motores que ele levava para aquela região mas, 
no entanto, quanta gente precisava daquela atenção, daquele 
atendimento para, inclusive, poder ter um pouco de desenvol-

vimento naquele M1.micípio. Relembro Manoel-NoVaes·oom 
saudade. Vejo que, mesmo quando nós nos afastamos politica~ 
mente, mantínhamos o relacionamento mais cordial possível, 
porque, sempre que nos encontrávamos, conversávamos e 
ele sempre teve comigo esse carinho do médico para com 
seu Cliente. Sinto uma emoção nesta hora, quando vejo que, 
apesar da idade - era pouca coisa mais moço que meu pai, 
deve ter morrido com 84 ou 85 anos -, parece que a morte 
chega de repente. É um ato que, para nós, quase sempre 
é inesperado, principalmente quando temos essa notícia sem 
termos o preparo da doença e do seu acompanhamento -
ele vinha há algum tempo com essa doença, mas eu estava 
fora e não tive, então, o preparo natural para ·a ·recebimento 
de uma notícia como essa. Quero dizer que, a pedido do 
Senador Chagas Rodrigues, falo também ~m_I!ome·da Ban­
cada do PSDB para manifeStar o meu pesar neste momento. 
V. Ex• representa bem a_Bahia neste instante··~m_ que fala 
a respeito da morte deste grande político que foi Manoel 
~ovaes, que representou o. nosso Estado, como já disse o 
Senador Francisco Rollemberg, talvez batendo o recorde mun­
dial de permanência no Congresso_ Nacional de mandatos su­
.cessivos. Lamentavelmente, não voltou ao _-congresso Nado­
Dal erit 1986. Cop.~~eio que foi um doS equívOcos· da a·ahia, 
porque ele prestOU tantos serviços àquele Estado que não 
poderia nunca, numa eleição, ser derrotado. Mas ele conti~ 
nuOu acompanhando nossos trabalhos, tendo, y~~s vezes, 
encontrado-o aqui nos corredores. Quero apenas, neste apar~ 
te, manifestar o meu pesar, pesar que sei qUê hoje deve estar 
- se já soube da notícia - também no coração de Juracy 
Magalhães, e, em nome da nossa família, levar à família de 
Novaes as nossas saudades e a nossa solidariedade. GOstaria 
de manifestar que V. Ex~ é o representante da Bahia que, 
em nome do nosso Estado, fala a respeitõ dessa figura ba1ana. 

O SR. JOSAPliAT MARINHO -Agradeço-lhe ·o-aparte, 
Senador Jutahy Magalhães, sobretudo porque V. Ex• dá um 
duplo alcance à sua manifestação: confirma o respeitoso julga­
mento, generalizado nesta Casa, do ponto de vista polítiCo, 
e dá seu testemunho pessoal da ação do médico Manoel No­
vaes, ainda jovem, ao perder o mandato em 1937. __ _ __ . 

É curioso assinalar, aliás, que Se a política roubou à medi­
cina o profissiomil, não retirou dele o espírito, o sentimeflto 
de humanidade, a solidariedade às causas da saúde.. , _ 

É que, como V. Er particularmente bem sabe, ao lado 
do esforÇo que desenvolvia em favor das regiões que represen~ 
tava, Manoel Novaes não recusava sua ajuda a todos os movi~ 
mentos que visassem a prestigiar e auXiliar ãs insi!tuições Iriédi­
cas ou de assistêncià social na Bahia. Para dar apenas um 
exemplo, que o seu aparte me fez recordar, lembro o que 
um dos maiores auxílios dados ao Hospital Aristides Maltez 
partiu dele. _ _ __ 

Era assim o homem que hoje, SI-. Presidente, Srs. Senado­
res, deverá ser sepultado nesta Capital. 

Há bem pouco, visitei-o na Bahia, já doente, no Hospital 
Aliança. Seguramente não me reconheceu, apesar do apelo 
que lhe fazia sua esposa: apenas abriu os olhos por segundo, 
fechou~os e baixou a cabeça. Nenhum sinal de consciência 
dos fatos, embora sua aparência física fosse boa. De Salvador 
foi trazido para esta Capital, recolhido ao Hospital Sarah 
Kubitschek na expectativa de reconquista da saúde. Desgraça­
damente, não a alcançou. Falecido ontem à noite, é justa:­
que antes mesmo que desça à sepultura, esta Casa, integrante 
do Congresso, que ele sempre honrou-lhe manifeste o voto 
de saudade, de respeito, de reconhecimento. É o que faço 
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em nome da Bahia e de seus Governos, em meu nome pessoal 
e no da Bancada do PFL. 

Manoel Novaes é testemunho de que é possível exercer-se 
a vida pública por longos anos, e dela sair e morrer sem 
temer o pagamento dos seus concidadãos. . 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho o Sr. 
Mauro Benevides, Presidentes deixa a cadeira da presi­
dincia, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, JP 
Vice-Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Mesa não 
poderia deixar de se manifestar quando é prestada homena­
gem tão importante ao ex-Deputado Manoel Novaes. Fui seu 
colega por duas Legislaturas na Câmara FederaL Acompanhei 
a sua luta, o seu trabalho, em benefício da Bahia e da própria 
Câmara dos Deputados, onde go-zava do conceito, apreço 
e respeito de todos o~ se~s colegas. · 

Constituinte em 1934 e 1946, teve mandatos sucessivos 
de 1946 até o final de 1979. Acompanhou-o sua esposa como 
Deputada em muitas dessas Legislaturas. Era um homem sim~ 
pies, capaz, de grandes e reais serviços, -oomoos-que-prf:StoU 
à Bahia, principalmente ao vale do São Francisco. 

A Mesa nada mais tem a fazer do que se associar às 
homenagens que o Senado Federal presta àquele ilustre ho­
mem público, que desapareceu na noite de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário CoVas. 
O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pronuncia o seguin· 

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ 
e Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, neste instante, para manifestar a minha 
surpresa. Não sei se a expressão correta é esta, Sr. Presidente, 
eu diria melhor, para manifestar o meu estarrecimento. 

Acho que este País poderia caminhar um pouco para 
a seriedade. Nesse pressuposto, alguma coisa deveria aconte­
cer. Mas estamos compleinentiuldo e completando hoje um 
processo, pelo qual, tendo em vista determinada decisão judi­
cial, que produziu efeitos Sobre um certo número de aposen­
tados, analisamos, por convocação do Executivo, um projeto 
de lei que aumenta as contribuições do lnstítuto Nacional 
de Seguridade Social. Esse proj_eto aumenta as contribuições 
nas faixas de 8, 9 e 10% para 10,5, 11,5 e 13%, e cria um 
adicional coletivo de 3% p-ara tOda a massa salarial, aumenta 
a contribuição das empresas, de 20 para 21,5% e cria contri­
buição para os aposentados e pensionistas. Isto tudo foi feito 
- inicialmente não, mas posteriormente sim - em nome 
da afirmativa de que o Governo não tinha" dinheiro para pagar, 
decisões que a Justiça tomara, determinando que fossem ex­
tensíveis aos que ganhavai:n um pouco mais de 1.59 salários 
mínimos, os 147% que os demais haviam recebido. 

Posteriormente, pela afirmativa de cálculos feitos, isso 
geraria um rombo na Previdência de 11 trilhões de cruzeiros, 
cerca de 10 bilhões de dólares. 

Durante este tempo, nós, de certa maneira, fomos acua­
dos por aí. Primeiro, ou resolvíamos 9 problema, aprovando 
o aumento da alíquota,_ ou inventava-se outra solução, ou . 
senão, que nos respOnsabilizássemos- pelo fato de o Governo 
não pagar aos aposentados. Até por que, temos hoje distintos 
e sérios guardiães da coisa pública, de tal maneira _que não 
se gasta dinheiro que não se tem. E esses perdulários. Sena­
dores e Deputados, que vivem criando despesas sem a_ respon­
sabilidade das receitas, que tomeni a iniciativa de, desta vez!... 

se querem gastar, que arrumem o dinheiro para pagar. Se 
acham que devem pagar os 147%, que arrumem o dinheiro. 

Foi esse o argumento repetido, reiterado à saciedade, 
por Ministros, pelo Senhor Presidente da República, por todo 
mundo, documento da seriedade de quem diz: "eu não tenho 
culpa". A Justiça decretou que se deve pagar 147% adicionais, 
o Governo vai cumprir, mas ele precisa ter o dinheiro, e 
quem pode dar o dinheiro é o Congresso N acionai, aprovando 
o aumento das alíquotas. 

Pepois de alguma Juta, finalmente cheg_o1:1 aqui._ Isso 
aconteceu, pelo menos para nós, Senadores, numa reunião 
aqui, no Senado, das três Comissões, que trataria do mérito 
desse problema, convocada para que cumpríssemos a· nossa 
tarefa, já que sequer podíamos examinar o projeto enquanto 
ele não saísse da Câmara. E, aí, pela primeira vez, recebemos 
dados numéricos, aparentemente mais elaborados, vindos do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, pelos quais 
havia uma planilha a respeito dos benefícios, por faixa de 
sal~rio, com o cálculo estimativo dos benefícios a serem pagos 
em 1992, com e sem o reajuste dos 147%, os primeiros, -totali­
zando 55.9 trilhões e o segundo, 66.7 trilhões, como necessi­
dade da Previdência, apontando, portanto, um rombo de 11 
trilhões de cruzeiros. 

Recebemos também o benefício de uma espécie de carti­
lha associada a esse documento, de perguntas e respostas 
sobre o projeto de lei, feítas com caráter mui~o- didático, ct_e 
forma muito simples, da maneira que até Senadores e Depu­
tados pudessem entender, a forma como foi calculado o gasto 
total com benefício do pagamento dos 147% e depois sintética 
e objetivamente a resposta dada pelo Governo. A primeira 
pergunta se subdivide em 1.1, 1.2, 1.3; vem a segunda, a 
terCeira, até que numa delas o quanto o Governo espera arre­
cadar com as medidas propostas. E aí vem a relação de expec­
tativas geradaS por essas medidas. 

O bom senso de cada um, o sentimento de cada um 
de nós, o sentimento da Nação ao ler esses números, mesmo 
sem uma análise mais profunda dos mesmos, contestava. Por 
mecanismos indiretos é possível se contestar alguns deles. 

Aqui, por exemplo, eles previam que a contribuiçã~ dos 
aposentados seria de 7%, dos pensioniStas 3,5%, e com isso 
eles produziriam 1 trilhão e 700 bilhões. Mas sobre o que 
recairia essa contribuição? Sobre a receita de 66 bilhões. Ora, 
66 bilhões incidindo numa taxa de 6%, que é a média de 
7 ,S e 3,5, entre aposentados e pensionistas, s6 aí teríamos 
quase 4 trilhões de cruzeiros contra 1. 7, que era a previsão. 
Enfim, os raciOcínios de natureza indireta, ãdotando dados 
comparativos, levavam ao sentimento de_ que o caminho esco­
lhido era errado e se apoiava em estatísticas, em números, 
no míniino, discutíveis. 

-- Ohtém, Sr. Presidente, tendo em vista a solicitação feita 
pelo Presidente da Câmara ao Tribunal de Cqntas da União, 
chegou àquela Casa do Congresso um trabalho preliminar, 
elaborado por técnicos do Tribunal de Contas, e é sobre ele 
que -repousa, quando comparado com os dados do Governo, 
o meu estarrecimento, aliás, do qual está possuída a Nação 
inteira. O pressuposto é que nós tenhamos um mínimo de 
seriedade nas instituições, nas pessoas. De repente, o Execu­
tivo diz ao Legislativo: nós precisamos de 11 trilhões de cruzei­
ros, conforme cálculos aqui demonstrados e, em seguida, o 
órgãó -que teri:::t por função fiscalizar as contas -do Governo 
vem e diz: o estudo ainda é preliminar, mas com a responsa­
bilidade de quem sabe de que ao anunciar esse fato está-Crian~ 
do uma determinada expectativa. O estudo, embora ainda 
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preliminar, leva ao seguinte resultado: se não forem dados d[!. Previdéncia, apresentados pelos ,técnicos do Tribunal com 
os 147%, o INSS apresentará uma perspectiva de um superávit a aplicação dos 147%. N 
de 16 ~lhões, e na hipótese de ser apli~~o os 147%, apresen- O levantamento mostra que, no ano passado, dos 63 bi-
tará um superávit, ainda assim, de 4 trilhões. lliões de cruzeiros que deveriam ter sido repassados do Tesõu­

ro ·para o Ministério da Previdência, :55 bilhões não foram 
Meu Deus, não se trata de dizer que precisava de 11, repassados. Dos 8 bilhões repassadps para o Ministério· da 

mas, sim, 10 ou, -ao coliti"áriô dos 11, são 12. Trata~se de frevidência, 0 INSS não recebeu nad~a. 
dizer o seguinte: o GoVerno anunciava que -·precisaVa ·cte 11 
e de repente vem um órgão, faz cálculos e diz que não faltarão E a pergunta se coloca novamente: quem tem a segurança 
11 e sim ·sobrarão 4, ainda que o Governo faça - o que de que o volume adicional de recursos não tenha o mesmo 
já- demonstrou que não pretende fazer - o pagamento dos destino? 
147% a todos os aposentados e ao mesmo tempO, temos um Houve déficit de caixa. O Ministro dizia outro dÍa aqui 
projeto criando essa multiplicidade de alíquotas. na Comissão que o INSS fechou o ano devendo 220 bilhões 

Não assisti ·ao- âebate .que hoje se travou na ComiSsão de cruzeiros ao Banco do Brasil, com a conta em aberto. 
de Economia da Câmara, mas soube por contato com algun,s No entanto, naquele instante, havia um volume de recursos 
deputados que lá estiveram- acho que a reunião ainda não. · recolhidos_ pelo Governo ... 
terminou -, que- óS- tecntcõs qUe fizerant"esse levantamento Não se trata daquele velho critério pelo qual a Previdência 
reafirniam a QUalidade dos niínieros. É evidente que projeções, era- financiada por três fontes distintas: trabalhadores com 
de natureza econômica têm que tomar como base de conside-. 7%, as empresas com 7% e o Governo com 7%. Já vai longe 
ração algum tipo de cenário ou de expectativa de cenário: o tempo em que o Governo contribuía com alguma coisa. 
como se comportarão as variãveis de natureza econômica, Mas, hoje, ele arrecada parte das contribuições e teria que 
salário, emprego, taxa de jurOs; eDfini; fnflação. Mas 0 que repassá-la à Previdência. Não o fez nessa quantia, o dinheiro 
dizem os técnicOS? Usamos o cenário ·que nos foi foinecido foi" usado para outros objetivos; repetindo, aliás, o que já 
pelo MinistériO -da Economia, e 0 que- diZ 0 GOverno? ·Mâ.ís tinha- sido feito no ano passado conforme tinha dedarado, 
ou menos~ que não é bem assim~ aquele não é 0 cenário neste Congresso, a exwMinistra Zélia Cardoso de Mello; repe­
para valer -isso não é 0 Governo cjue diz e sim eu. N3o te-se. isso agora. Quem garante ou_ quem garantiria que na 
sei se esse· foi o cenáriO· ap"reSeittado ao organismo iriterna- hipótese de se fornecer esses recursos eles teriam o direciona-
cional, portanto, se é propriamente para valer. menta correto e devido pela lei? 

Mas tudo isso, Sr. Presidente, eram cogitações feitas antes 
Mas, Sr. Presidente, é uma questão de estarrecer. Como de 0 pedido endereçado pelo Presidente da Câmara ao Tribu­

em um pafs, onde se supõe que a relação entre poder e povo nal de Contas da União obter a resposta. Agora, num estudo 
fosse normal, o Executivo afirma que precisa de 11 trilhões. preliminar há essa contradição numérica que demandará uma 
de cruzeiros e um órgão de fiscalização diga que náo~ pois tremenda discussão teórica. O Governo dirá que os técnicos 
sobram 4 trilhões_ de cruzeiros. Não se trata de uma diferença trabalbaram com um cenário em d_esacordo.os.técnicos dirão: 
razoável,.não se trata de um erro de projeção mfnimo; trata ... se ''não, trabalhamos com o cenário que está no Ministério''. 
de uma dtferença contundente, absurda, que inverte o sentido E. o Ministério dir~: "nãot Esse cenário não era para valer, 
da curva. foi obtido junto a ~etores de terceiro escalão do Ministério"; 

Sefôssemosumpaíssério,estefatonãopoderiaacontec.er e não era para valer, portanto· a contradição nasce daí. E 
impunemente, Sr. Presidente. Eu, pessoalmente, tiro disso a N~ção assiste estarrecida essa pendência entre dois órgãos 
conclusões. Não darei,_ daqui para frente, nenhum crédito governamentais um dos quais diz: "precisamos de mais 11 
de confiança a qualquer elemento ou qualquer número .que trilhões da sociedade", e o outro responde: "não precisa! 
receber desse Governo. É absolutamente __ impratiçável que Estão sobrando 4 trilhões da sociedade_ para a Previdência 
9 faça, a não ser que amanhã encontre uma afirmativa feita e, mais do que isso, essa sobra ainda permite atender ao 
.Pelo Tribunal, já que o estudo é preliminar, de que o relatório- aUmento dos 147%". 
apresentado estava errado e que, a rigor, quem tem razão Sr. Presidente, é uma coisa inacreditável, é uma coisa 
são os técnicos do Executivo. impensável! Se estivéssemos na Inglaterra •. se estivéssemos 

Mas, em torno disso, Sr. Presidente, caem Ministros, num país com algum nível de organização de relação de poder, 
substituem-se Ministros, ocorrência que afinal não tem nada seria absolutamente impensável uma pendência desse tipo, 
a ver com o processo em si; muda-se a estrutura do governo, seria absolutamente_ inimagináVel que o GOverno pedisse 11 
coloca-se o_ Legislativo na parede, transferindo, debitando-se trilhões e que o órgão, que, por direito, tem como função 
aelearesponsabilidadedepagarounão;reanima-se,revive-se fiscalizar as contas do Govern~~ dissesse que não é isso o 
a época ditatorial~ na qual o decreto é feito para deixar de ne~essário e que sobrariam 4 tti~_hõeS. 
cumprir a decisão da Justiça· e em cinia disso tudo vem _o O que pensa o aposentadç ,que tem a receber? O que 
Tribunal de COntas, atravéS de um trabalho preliminar, reite- estafá pensando, onde quer qu~ esteja, o aposentado que 
ro, e o recebo como tal, que diz não, a rigor há sobra, não morreu na fila? O que pensa aqii.f:le que, outro dia em Curi­
há falta. tiba, se jogou na rua para impedir que a polícia cometesse 

E aí começamos a recolher alguma coisa em torno_ desse alguma violência e não permitisse o protesto dos aposentados? 
trabalho. A primeira delas são as coincidências numéricas O que eles pensam em relação a essa pendência? Como-é 
apreciáveis~ o cálculo do Tribunal para a despesa prevista que esta Nação reage quando se pede à empresa que pague 
com a aplicação dos 147% é exatamente igual ao valor do 1.5.% adicional sobre a folha de salários? 
cálculo do Governo para pagamento sem a aplicação desse Os trabalhadores, ao final, esses não são seguramente 
percentual: 55 trilhões de cruzeiros seriam gastos com bene- sonegadores, porque o do trabalhador é descontado sempre 
fícios apresentadOs pelo Governo sem os 147%, 55 trilhões -pode não chegar ao INSS, mas dele é descontado, ele 
d~ cruzeiros, em números redondos, são os gastos do Governo, paga sempre. 
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O que pensa esse trabalhador a quem se pede que a 
sua contribuição passe de 8, 9 ou lQ% para, respectivamente, 
10,11,5 ou 13%? O que pensa o aposentado que está pedindo 
para que lhe paguem o que a ele é devido, quando ao mes111o 
tempo-a-ele pedem que passe a contribuir com 7%_ do_que 
recebe,· quando, para su~_aposcntadoria-, já contribúiU.á vida 
inteira? o que pensa o-pensionista que náo tem nada a "ver 
com isso - ele já é o segundo na escala de benefícios -
no instante_ em que é convocado agora, para ser um cont:d­
buinte da Previdência? É uma coisa estarrecedora,inaceitável! 
Inaceitável que uma pendência desse tipo se eStabeleça. 

'As regras parir exame- de contas são previamente defini­
das. O estudo está lá. Obteve dados nas fontes da Dataprev 
e nas'fontes do INSS. Portanto, não são dados contestáveis. 

O que é contestável? O cenário ·de ajustamento? Mas, 
o cenário de ajustamento nasce do Ministério. Se o Ministério 
fabrica um cenário para: cada- hipótese, um ·cenário pãra-cada 
objetivo, um cenário para cada clien-te, um cenário para cada 
freguês, um cenário pata cada brasileiro, a Nação não tem 
culpa disso. 

É incrível que isso aconteça! __ 
Se terminarmos esse episódio, sem desdobramentos, real­

mente temos pouco·a reivindicar. Não podemos terminar esse 
episódio sem que a opiniãO--pública conheça o resultado da 
pendência. Sendo o projeto aprovado ou rejeitado como espe· 
ro, a opinião pública precisa de uma satisfação, no-mínimo 
que lhe conduza a ter a expectativa de qtJe es~e tipo de coisa 
não vai se repetir. 

Sr. Presidente. as vezes não temos nem idéia da dimensão 
da coisa; mas, aqueles que tiveram a felicidade de receber, 
ao contrário de outi6s, receberam. na melhor das hipóteses, 
o equiValente a ciflc~ ·pagamentos- setembro, outubro, no­
vembro, dezembro c décimo terceiro, na proporção de 0,55 
do que ganhavail_l naquele instante. Çomo são cinco, multipli­
ca-se 5 por 0~6 que dá 3 vezes o salário que recebiam naquele 
tempo, de benefícios. Em cima disso é que se está_ fazendo 
esse problema. Não importa muito, realmente. se é ~mui~o 
ou pouco para quem recebe, se o recurso não houvesse. Há 
que responder pelo recurso. Um simples ato de legitimidade 
parlamentar nos· obriga à seriedade de ~presentar o recurso 
lá onde existe a despesa. É disso que fomos acusados ~sse 
tempo todo. Perdulários nós somos. Somos_ aqueles que criam 
as despesas, fazem os benefícios e que não têm a responsa-
bilidade de dar o· recurso. - --

Mas o projeto que permitiu que se rolassem 58" bilhões 
de dólares de dívidas dos Estados e Municípios, teve sua ori­
gem no Executivo e, nesse inStante, não teve ó ·mesmo senti­
mento, a mesma necessidade de casar recurso e despesa. Sim­
plesmente transferiu-se isso. Foram ss· bilhões de dólares, 
uma quantia bastante apreciáveL - __ 

Sr. Presidente. não sei quai será o deSdobramento disso, 
mas acho que a Nação tem o direito de exigir que alguma 
coisa ocorra. Não é possfvel ela se ver confrontada com dois 
números tão antagônicos, que getãm conseq-üências tãâ diver­
sas, com o Governo remetendo para o ano que vem o paga­
mento do que deve, e, ao mesmo tempo, tomar conhecimento 
de que se ele pagasse, ainda assim, haveria uma sobra de 
4 trilhões de cruzeiros. Meu Deus! É uma coisa de estarrecer. 

A "Babel" -deste País não é privilégio deSte -GovernO, 
mas ele tem dado urna boa contribuição; tem colaborado de 
forma decisiva; pior neste Governo, porque as coisas ·sãO Colo­
cadas de maneira peremptória. Há uma semana, era: aquilo: 
são 11 trilhões e acabou a conversa - ou vem o recurso 

ou não tem pagamento. O dramático desta convocação é a 
responsabilidade que o Governo avoca para si, corno se todos 
nós fôssemos absolutamente irresponsáveis em relação a esse 
problema e, depois, há uma verificação ou, pelo menos, o 
anrl.nc~o de ~m resultado tão contraditório. E alguma coisa 
q~:~~ _d_eixa çada_ um de nós absolutamente surpreso. Não é 
possível que aconteça uma coisa: dessa e, daí nos desdobrarmos 
o resto da vida em discussões sobre os méritos de cãda número. 
Uma coisa desse tipo é absolutamente impensável! 

Hoje, Sr. Presidente, tenho uma posição firmada. Embo­
ra tenha feito a minha oposição, sempre tenho tido a conside­
ração - até comig_o próprio :--de analisar com is_enção, dando 
sempre, pelo menos, o crédito da seriedade às medidas que 
Ghegam aqui. Não o farei nlais, si.' Piesidente! Para mim, 
daqui_ para a frente, cada número ~presentado terá que ser 
objeio de p'rofunda _verificação, porque uma coisa desse tipo 
leya ao descrédito, ~ desacreditar sobre qualquer afirmativa 
feita. 

O Ministro Jarbas Passarinho, homem desta Casa, no 
começo deste processo respondia à imprensa com uma expres­
são forte_, quando perguntado sobre a validade dos números. 
Certamente, S. Ex~ não tem nada a ver com esses cálculos. 
Chegar a dois resultados tão díspares como estes é um_ acinte, 
é uma violência, é jog'ai- -a confus30 na cabeça de cada brasi­
leiro, dizendo qu_e ele não tem em quem se apoiar, que ele 
nãO terii em_ que acr~diJ_ar, que ele não tem como apOStar 
e .confiar Que o_- quê ·the está sendo dito tem fundo e foro 
de realidade. 

Poi isso, Sr. Presidente, lnuito mais do que manifestar 
essa estupefação, quero fazer neste instante uma declaração 
de natureza pessoaL No que se r~fere? miP"l:,.rece.berei qual­
que~_ n<?tí~i~.-qualqUer iniCiativa, qualquer demaqda dest~ go­
vem.o~ daqui para a·_ f~nte, com ·a reser\'a_ de quem não pode 
confiar a priorf na informaçãO fornecida. Duvidarei da valida­
de, qualidade, legitimidades propriedade e procedência de 
qualq,uer_número que for apresen~~qo. 

· E inaceitável isso, ~r. Presidente. Nós,_como Congresso, 
ternos que demandar. Este é um Poder desarmado e, portanto, 
vale pelo volume de demanda que faz; e a demanda é sempre 
de natureza verbal. 

Temos de insistir permanenterllerite até que, deste imbró­
gl_i<? __ que está aí, apareça alguma luz._~_ devemos exigir que, 
a() _fina)., se apurem ·responsabilidades, de _.t'ªl· map;eira que 
a Nação possa separar o joio do trig"o. _ 

E uma reiter::tçãO, uma ·repetição tão constante desses 
fatos, que realmente eles acabam se derramando sobre todos 
nós. Não tenho dúvida de que, na medida em que o poder 
público, enquanto poder público, tome esse tipo de atitude, 
os -ônus daí decorrentes se distribuem igualmente por todos 
nós. _E o descrédito. se derrama sobre as pessoas, sobre as 
instituições, sobre todos nós. Mas o pior, na realidade, é 
esta profunda confusão, este desânimo, este abatimento que 
vai tomando conta da Nação. 

Parece que estamos todos anestesiados- a Nação inteira 
-ante os fatos presentes. É preciso alertar, Sr. Presidente, 
começamos a sentir a Nação cansada, começamos a sentir 
a Nação esgotada, da farsa, do teatro, dos lances, dos números 
que não se compatibilizam com a realidade, das afirmativas 
que, ãfinal, não encontram respaldo na verdade, enfim, desta 
imeilsa e triste comédia. 

Sr. Presidente, em nome dos votos que recebi, à delega­
ção que me trouxe aqui eu devia esse esclarecimento .. 

O Sr. Eduardo SuPiicy- Pe~mite-me V. Ext um aparte? 
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O SR. MÁRIO COVAS- Ouço V. Ex•, com muito pra­
zer, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Mário Covas, quero· 
partilhar do sentimento de indignação _com que V~ :EX~ re~stra 
o- fato" de o Governo Federal ter enviado u~ projeto de lei 
ao Congresso NaciOnal; ·apresentando cálculos que agor~ ·se 
mostram inadequados e incorretos. c~ de~onstrativ_o do_ TnbuM 
nal de COntas da Uni3.o vem acompanhado de inúmeros aneM 
xos procurando mostrar como é que forani feitõs Os cálculos. 
Em alguns dos_ anexos do relatório do Tribuna} de __ Cont<)S 
estão registrados, por exemplo, que durante o _levantam~nt_~ 
feito- Chegou-se a pedir por telefone ao Departamento da Re­
ceita Fedéral alguns ~ados~ que comparados_ aos do Sistema 
Integrado da Admin~str_ação Financeira da União ____:_SI~~~!. 
não erâm Os mesmoS. Então~ o Tribunal de Contas da União 
resolveu 'u,tilizar os dados ofiCiais do SIAFI referentes às conM 
tribuições e repasses que a Loteria Federal encaminhou ao 
INSS em menor quantidade do que o devido. Na semana 
passada, Senador Mário Covas, nós aqui assin~Iam~s o r~cebi~ 
mento de 31 volumes, cada um com cerca de 500 páginas, 
cada uma d~s páginas contendo c:erca d~ 10 nomes de_ deveM 
dores da Previdência Social. Aínda ontem liguei para o Sr .. 
JoSé Afoaldo RosSi', Presidente do INSS, pedindo a _cons_oliM 
dação de dado~, a con:eção mon,et~ria, a·li~~a do~ maiores 
devedores. E S. S• me prometeu apenas para anülnhã esses 
dados. Mas 'o que observo, senador Mário COvas·, é q.,ue, 
dentre os anexos que V. Ex• vem examinãndo, está justamente 
o demonstrativo do débito tanto do setor público quanto do 
setor privado. Gostaria: de enfatizar ã-irilpórtância -desses débi­
tos. Por exemplo, o débito em cobrança administi"ãt~va ~o 
setor públiCo, compreendendo eJ!tidades _f~dera~s. estaduais 
e prefeituras mUnicipais, So'ma 470 bilhões de cruzei_ros não 
pagos; no .setor privado, 4 trilhões_, 733 bilhões, 620 milhões 
de cruzeiros; débito eni ·cobrança judicia.l.do. setor público, 
2 trilhões, 117 bilhões; 818' milhões; d~bito em cobrança judi­
cial do setor privado, 4 trilhões e 398bilh~~~·---~ soma de 
todos estes débitos equivale a 11 trilhõeS, 250bilhões de cruzei­
ros. A desatenção do Governo com o Congresso Nacional 
é o outro lado da medallia da desatenção que o mesmo está 
tendo, na verdade, com os contribuintes, aqueles que cumpri­
ram com eis seus deVúeS dur.afl.te tantos anos e agor~ se vêem 
nas fil3s deis bancos tentando obter a sua devida pensão. Agqra 
sabemos, não por intermédio do _GOverno ~Fe-~eral, que já 
deveria ter fornecido esta informação~ mas_ através do trabalho 
do Tribunal de ContaS da UD.ião, que finalmente obtivemos 
a iilfóimação sObre o tOtal desse débito, daquilo que é preciso 
ser cobrado. Gostaria de assinalar a importância do Congresso 
Nacional, que já deu os instrumentos ao Governo para melh()~ 
cobrar de quem deve e reforçar essa _solicitação f)âra que 
o Governo, ânteS de teritar cobrar alíquotas maiores dos que 
contribuem responsavelmente, dê prioridade à cobrança da~ 
queles que estão ~m dívida com as obrigações da Previdên~ia 
Social. Compartilho do s_entimento de V. Ex~ com respe1to 
à falta de credibilidade nos números que á Governo noS -apre· 
senta no projeto, que não veio com a-devida demonstração 
de como se chegou a tais números. . _ 

O SR. MÁRIO COVAS- Agradeço a V. Ex• Desejo 
salientar só um fato. O dado que V. Ex• acabou de citar 
quanto aos débitos previdenciários que atingem, entre eiD:pre­
sas públicas e privadas, 11 trilhões e 250 bilhões de cruzerros, 
foi atualizado pela última vez em primeiro de março de 1991. 
Temos quase um ano de atualização, o que deve significar, 

na pior das hipóteses, o dobro desse valor. Na pior das hipóte­
ses. Agora, salta aos olhos, ·pelo menos aqueles que estão 
em fase de cobrança administrativ;:t admitiriam uma solução 
bastante rápida e os que estão em fase de cobrança: ju~icial 
pressupóe-se que cumpriram a fase_ administrativa. -

O Secretário da Receita admitiu aqui algo em torno de 
24 a 28 bilhões de dólares. São dívidas passadas, que se foram 
acumulando ao longo do tempo e que, segundo ele, não são 
cobráveis por parte do Governo junto à ~revidên~ia. É óbvio 
que isso vai acontecer. Mas não há mmta autondade moral 
a um Qoverno _que pede o aumento da alíquota e que não 
atua, J;J.ess·e instante, em dia. Ora a conta é de 31 de dezembro 
e nessa data havia um débito não saldado_. Foram 64 bilhões 
recolhidos e não repassados. Não se trata de débito. Trata-se 
de dinheiro recolhido e não repassado_ à Previdência. É um 
absurdo. Mas tudo isso é pouco; é póuco em face desse fato: 
o Governo anuncia uma necessidade de 11 trilhões de cruzei­
ros, e um órgão, que foi criado por lei com o objeti_vo de 
verificar ·as confãs do Governo, afirma que. não prectsa de 
11, mas que sobrem 4 trilhões. E diz mais: isso não levou 
em conta a dívida do ano passado; não levou em conta o 
débito existente, levou em conta o cenário econômico de que 
se vale o Governo no Ministério da Economia, ou pelo menos, 
o cenário econômico ·existente no_ Ministério da Econômia 
como projeção para 1992.~ . . . . . . . . ~~· ·~ 

É uma coisa tão _estarrecedora que s6 se admtte que possa 
ocorrer, e ocorrer impunemente, num país como o Brasil. 

Sr. Presidente, o relatório do tribunal consta de um levanM 
tamento preliminar, Um levantamento que ainda detê~ a res­
ponsabilidade dos funcionários que o fizeram, mas embora 
tangidos pelo tempo - a solicitação foi feita para 10 dias 
-eles têm absoluta consciência das repercussões do anúncio 
de um resultado deste tipo. É inconcebível que o Governo 
fale que precisa de 11 trilhões e que se chegue à conclusão 
de que se o Governo gastar o dinheiro pagando os 147% 
ainda assim sobrem 4 trilhões! A diferença, portanto, entre 
as contas do Governo e as-do Tn1mnal é de 15 trilhões! É 
algo inlpensável: para um total de receita de 50 trilhões, isto 
significa uma diferença de 30%. É impensável isto! Se fosse 
uma empresa privada, se fosse uma universidade, se fosse 
uma escola, se fosse um escritório de advogacia, certamente, 
o contador já estaria na rUa. Provavelmente, o tesOureiro 
tambénl. Não é possível uma contradição deste tipo. Devemos 
nos aprofundar no exame de como resolver o problema, com 
base em dados cujo nível de contradição atinge esse parâ­
metro. 

_ O Sr. C_ha~ Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. MÁRIO COVAS -Com muito prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Nobre Senador, V. Ex•, mais 
uma vez, com o seu elevado espírito púbJico, defende o dinheiM 
ro do povo, defende uma administraçáo moralizada e compe­
tente que lamentavelmente não temos hoje. Estou certo de 
que as palavras de V. Ex• traduzem os sentimentos da imensa 
maioria da Nação brasileira, dos nossos concidadãos do extre­
mo sul ao extremo norte. Por isso o discurso de V. EX' foi 
óUVi.ao ·com partiCular atenção.- Esto-u de pleno acordo co~ 
as palavras de V. Ex• Se V. EX' me pernlitir, quero deixar 
claro apenas o seguinte: realmente, trata-se de um relatório 
preliminar da inspeção dos técnicos do Tribunal, mas é preciso 
que se diga que essas contas foram assinadas por sete auditores 
e pelo Inspetor Geral~ José Carlos Nascimento; isso está nos 
jornais de hoje e especialmente no Correio BraziUense. 
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Além disso, o Sr. Ministro Presidente do Tribunal de 
Contas da União já se permitiu afirniar o Seguinte: "Este 
assunto é como uma grande caixa d'água_cheia de furos. PensaM 

. r~ em resolver a questão colocando mais água e não tapando 
10~ Q.uracos". Finalmente, afirmou S. Ex•:_ uA auditoria é que 
y_a~ dizer o porquê da diferença dos números do Governo 
e. do ,TCU:'. A diferença portanto existe, queremos agora 
sabe:.; ~ causa. Essas palavras do Sr. _P_resjçl_ente do Tribunal 
de-q>ntas da União constituem um aval, porque S. Ex~ conhe­
ce ~ ~t:us técnicos. Não se realizou a auditoria por falta de 
tempo,, mas se fez uma _inspetoria com homens da maior com­

, petencia e todos nós es.tamos certos de que a auditoria, além 
de confirmar isso, ainda Vai dizer o porquê das diferenças. 
Receba, portanto,- V. Ex~ as nossas cqngratulaç6es. IssO é 
tão grave, como disse V. ~. que necessariamente tem de 
produzir conseqüêricias, e a Nação precisa cobrá-Ias_. _1-Joje, 
o Congres&Q Na!=ional, diante disso, não tem condições. de 
ordem técnica_, .científica ou moral, pra aprovar este projeto 
que aumenta as alíquotas e cria novas ;,tlíquotas que seriam 
pagas por pensionistas e por aposentados .. Receba, mais uma 
vez, as nossas congratulações. 

O SR. MÁRIÓ COVAS -Agradeço muito. Senador Cha­
gas Rodrigues. Desde o início, embora com intuito de anali­
sá-lo-em profundidade, sempre achei que. esse projeto tfu.ha 
outro objetiVo. O Objetivo era meramente para cãrialiZãr te­
cursos num á.no eleitoral, recursos que,_ afinal, em- graflâe 
parte fOram obtidos por ajustes fiscais; fecursos que ninguém 
garante que permaneceriam na PreVidência, e, p·or fim os 
números que agora se obtêm do Tribunal de Contàs apontam 
muito nessa direção. 

A contradiÇão é mais do que evidente. V. Ex~ tem razão, 
Senador Chagas Rodrigues. É impossível, é inimaginávf_:l. Pior 
do que aconteceu s~rá o fato ficar Sêni 'cOnseqüências; pior 
do que a contradição vista será, e_m cima _disso, ficar o dito 
por não dito. 

Muito proVáYelmente, a Câmara rejeitará O projeto hoje, 
e a partir daí o GOVerno, que baixou um decreto, deixa de 
pagar os 147%, até que um fato novo --e ·sein.-dúvjda nenhuma 
se há uma coisa na qual esse Governo é competente, é para 
a criação de fatos novos -, repito, até que um fató novo, 
mais ou menos -rios mesmos moldes, venha tumultuar outra 
vez a vida política nacional. É impens~vel que coisas desse 
tipo aconteçarD.; -é inace-itável. _ __ _ _ -

Aqui estiveram anteontem quatro ministros;- aqui estive­
ram auxiliares do primeiro escalão; aqui estiveram todos_ nos 
convencendo de que a Nação precisava de recursos da ordem 
de 13 trilhões para atender a uma demanda de natureza judicial 
que envolve três- a quatro milhões de aposentados. 

Pois bem, já agora o Tribunal de Contas ·no·s· traZ algo 
completamente diferente, e só há uma coisa pior do que essa 
contradição: se daí não nascerem, se não forem geradas conse­
qüências -saneádO-ras, é impensável que qualquer pessoa que 
exerça qualquer atividade, mantidas as proporções, na medida 
em que enfrente uma situação como· éssã, não t9me -alguma 
posição ou alguma providência de natureza drástica. 

Volto a insistir, Sr. Presidellte. Pessoalmente, daqui para 
a frente passo a hão dar crédito a qualquer informação preli­
minar vinda do_ Executivo que envolva números, cifras e valo­
res. 

Não· quer dizer que necessariamente deva d_iscordar delas, 
mas não aceitarei as afirmativas apriorfsticas e elas dependerão 
sempre, no meu caso específico, para sua aceitaÇão, da com­
provação específica da mesma. Fora isso, Sr. Presidente, esta-

rei aqui cobrandO que o fato como ess_e não se esgote na 
. mera contradição, no seu anúncio, bem como na sua multipli­
~:ação; Estarei aqui cobrando que este fato não se esgote sem 
que conseqüências. e dçsdobramento~ saneadores, a partir daí, 
venham a ocorrer. . . . . . . _ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente .. (M4ito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOREs: 

Alfredo Campos - Arnazonino Mendes ...:__: ~tônio Ma­
riz - Carlos De'Carli - César Dias __:_ Coutinho Jorge -
Dario Pereira - Dirceu Carneiro- Flaviano Melo - Gui­

~ lhermePalmeira- Hugo Napoleão- José Paulo. Bisol-
. Jutahy .Magalhães - Lourival Baptista - L~c(qi9 Pqrte)la 

- Maroo Maciel.:...:_ Maurfcio Corrêa.:...:_ Meira Filho- Onofre 
Quinan. · · · 

D_urfjii~e -~ discurs~ do Sr. Mário Cq~as·o Sr. Jf..IeXan­
dre Costa, ]<1 ViCe-Presidente deixa a _cadeirq ,dp presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelq.r. . 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
p3.iavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

~ OSR- JUTAHY MAGALHÁES (PSDB -BA. PrÓnuncia 
o~eguinte discurso. Sem revis-ão dO orador~} -Sr. Ptesídente, 
S~ e Srs. Senadores, depois de tudo o que jã foi_ dito nesta 
Casa a propóSito do Projeto de "Lei do ExecutiVó que aumellta 
-~alíquotas de con~buiçãd para a Previdênci3-S:o~aJ.,~é Pou:co 
provável que eU -venha a dizer aqui alguma novidade, mas 
eu não poderia deiXar de expor tartlbém; com a francJ.ueza 
e a simplicidade de sempre, o meu ponto de vista sobre o 
asstirito. Ponto de vista, aliás, que é o do meti Parti~o. e 
o da maioria dos Partidos com assento no Cóii.greSso Nácl:onal. 

E oomeço dizendo que o referido Projetá é~ -sob ~todas 
ãs Íqnnas-, iriaci:itá~el."É iriaceit~vel porque, sobre_ s-ei- ~_Op.'or­
tuno é oportunistá: sobre ser Oportunista ~ arbitrário;·sobre 
Set arbitrário é_incQõstitúclótiái, e sObre tudo)ssd ~~ii:J.6qio. 
E~ -p-or tantos e tais rnotivos,.só-põdefia !ei"'~rit'des~inõ.:' a 
rejeição 

. ~I:· _Presidente, ninguém hoje, no Brasil, a não ser o Go­
v~mo Federal, nega o direito dos _aposentados aos 147,06% 
de re-ajuste dos seus benefíCioS,- Já éoncedidos pela justiça, 
ein primeira e segunda instâiiCias.· Mas -tOdo mundo 's·abe, 
e o Governo Federal também não :ignorã, que a Jiai~V!~ fi~al 
sobre esse reajuste ainda será dada _pelo SupreniO -Tdbuilai 
Fe~eral, uma vez que o próprio -GoVerno· decidiU, que vai 
até à última instânCia ·pa·ra impédif 'ou retaidar o· seu paa;a­
mento. Ora, essa palavra final, que estenderia,_ em· definitiVo, 
o reajuste a todos os aposentados do Pafs,.embora seja preVi­
sível, não é, contudo, uma certeza, porque ainda não foi dada. 
Portanto, convocar extraordinariamente o Congresso Nacio­
nal para votar uma Lei sobre fonte de custeio de uma despesa 
hipotética, por quanto ainda pendente de decisão judicial_em 
última instância, foi uma atitude-,-nO mínimO; intempestiva. 
O Governo colocou o carro na frente dos bois. 

Mas, além de inoportun·o, o Projeto-do .ExecUtiVo" revéla 
a faCe maquiavelicamente oportunista de seus autores. En­
viando ao Congresso Nacional, sem consultar previamente 
a sociedade e a classe política, um projeto de lei altamente 
polêmico, de cuja aprovação, mais polêmica ainda, depen­
deria a sobrevivência do sistema previdenciário brasileiro, na 
hipótese do reajuste dos 147,06%, o Governo tentou matar 
dois coelhos com uma cajadada, ou, na pior das hipóteses, 
pelo menos um deles. Se fosse aprovado, estaria garantido 
por algum tempo o Caixa do Governo. Se fosse rejeitado, 
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deixaria em situação difícil a Suprema Corte do País, em 
cujas mãos est3ria então o destino da Previdência Social, sendo 
politicamente coagida a decidir contra o reajuste dos ápõsenw 
tados. Aliás, o conceito que este GoVernO tem dO Poder Judi­
ciário fica, mais urna vez, manifesto na ~eil.Sageln Prisidcincial 
que acompanha o projetá de lei, quando diz que as decisões 
judiciais até aqui prolatadas sobre o assunto carecem de "ra­
cionalidade econômica", como se. os Magistrados devessem 
julgar de acordo com os humores da economia e não segundo 
as leis e a sua consciênchi. · -

Sr. Presidente, salta aos olhos, neste episódio, a preocu­
pação da equipe econômica em não desagradar ao FMI, mes­
mo que ~esagrade aos nÇ>ssosmilhóes de aposentados. A insis­
tênciã do GovemQ ~m ·aumentaras alíquOtas 'dã.Prevídência, 
e a sua resistência em remanejar reCUrsõs do --pl-ój:nlõ ·orça.: 
mente para uma solução de curto prazo, revelam o medo 
de que a rejeição do projeto venha a prejudicar o fechamento 
do acordo com o FMI. Pouco- se lhes dá que esse acordo 
se faça, m3is uma vez, às custas do sacrifício do povo brasileiro. 

Por fim, Sr. Presidente, o novo aumento das alíquotas 
da Previdência é uma medida oportunista, porque é mais cô­
modo investir contra os lJ:ons pagad9res_ da Previdência do 
que exigii a "dívida dos iriadimplentes. e sonegadores. É mais 
côiriodo aumentar a contribuiç_ão dos trabalhadores, que não 
podem ~onegar, e dos empregadores que pagam ~m dia ,seus 
encargos soci~is, do que ir atrás dos muitos e grandes d~vedo­
res, entre os_quais_situa-se· o pi6p-río- Gé:rVêrDO...;... União, Esta­
dos e Municípios - que devem ·a-o- sistema previdenciário 
perto de 12 bilhões de dólares, soma bastante para a quitação 
dos 147,06%. É mais cômodo para o Governo do Presidente 
Co~lor di~er que não há recursos_ e. ~umentar as alíquotas 
çl~ ,cç.~~rib_uição, exatamente como fez o se,u_ ant~ce_ssor, que 
ele critioo_u tãO duranien-te Da ~paõh.ã eleitoral e nas suas 
famosas DiretrizeS âe GÇwerno,_ em que uma das prioridades 
era aumentar a .recei~a. de .contribuição. em 25%, por m~eio 
da diminUição. da ev"l5,ão~ de maior eficiência ila cobrança 
da dívída ativa e da reciclagem patrimonial. - _ 

Ao invés disso, uma violenta redução da massa salarial~ 
causada pela política recessiva de seu Governo: Só teln feito 
diminuir a receita pre~denciária. E o prometido rigor_ na co­
brança _d,os déPito~ com Q sist,ema acaba de_ gorar com a I;'Oia­
gem ~niyersal d.as dívidas dos Estados e Municípios·, sem que 
9S _seguraçlos, os verdadeiros credores e principais interes­
sados, fossem ouvidos. 

Mas, além de impOrtuno e oportunista, o projeto de lei 
é também arbitrãrio. Arbitrário, porque se fundamenta numa 
absoluta e inelutável necessidade de cobrir uma despesa extra 
de 11 trilhões de cruzeiros~ gerada pelo pagamento dos 
147,06%, número do qual nem os técnicos do Governo têm 
certeza e do qual, até· agora, não conseguiram convencer os 
Congressistas nem ninguém de fora do Executivo. Arbitrário, 
porque, segundo o seu art. 7'\ a partir de junho deste ano, 
o Governo deixará de pagar os 147,06%, uma vez que, então, 
os benefícios serão reajustados, pelo INPC, "deduzidas as 
variações que já tenham ocorrido" a partir de março de 1991, 
mesmo que tenham resultado de decisões judiciais. Nesse ca­
so, a despesa extr~ de 11 trilli_ões, motivo do projeto de lei, 
cairia para menos de 5 trilhões~ Portanto, aprovado o art. 
79 do Projeto, paradoxalmente cai por terra a base de cálculo 
das novas alíquotas que são a essência da prOposição. 

Mas~ além de inoportuno, oportunista e arbitrário, o Pro­
jeto é flagrantemente inconstitucional. Primeiro, porque é 
in~nstitucional o adicional de 3% previsto no seu arti&o pri- _ 

meiro. Incidindo sobie a remuneração percebida pelos empre­
gados a qualquer título, caracteriza verdadeiro tributo, sob 
_a modalidade de imposto, por ser uma alíquota uniforme e 
g~al com_ que a União pretende cobrir, em part~, as a_tuais 
insuficiências finanCeiras âã Previdência, de acordo a com 
Lei Orçamentária 'Anual. Ora, consoante o art. !54 da Lei 
Maior, a criação de um novo imposto deve atender a .três 
requisitos: ser instituído por meio de Lei Complementar, não 
ser cumulativo, e ter base de cálculo e fator gerador diversos 
dos discriri:J.iilados· na Constituição. Mas o 3dieiortál de 3% 
pretende ser criado por Lei Ordinária, é cumulativO,- e sua 
base de cálculo e fator gerador são os mesmos do imposto 
de renda, ou seja, os rendimentos do trabalhador. E-, por 
se·r- ~m novo tnb~to s~!>re a !e.~~a1 fere ~4a vários. _outros 

·princípios constifüCionais porque: não grava indistintãmente 
os ganhos de qualquer natureza; deixa de estabelecer alíquotas 
diferenciadas em razão da capacidade contributiva de cada 
fai~a econômica; é confiscatório ein relação ao assalariado 
de menor renda, -é cobrado no mesmo exercfcio financeiro 
da publicação da lei que o institui; reduz~ piso salarial; garan­
tido pela Constituiçãõ para qUem recebe o salário mínirilo; 
além de_ e_star viQçuJ~cJp a despesa específica. 

O Projeto é jnconstitucional também quarido institUi a 
contribuição previdenciária para apOsentados e Pensionistas. 
,A alíql).Qta de 7% que lhes seria cobrada fere a Constituição 
,porque atinge o ato jurídico pe~eito ~ o ~ireit6 adquirido 
_dos aposentados e_ pensioniStas:; Cria um nOvo tipo de contri­
buinte direto, ·não previsto na Lei Maior, reduz o valor de 
seus benefíCios e violã a isenção limitada do imposto sobre 
a renda, garantida âs aposentadorias e pensões. 

Mas não é só. _O projeto é ainda gritantemente incànsti­
tucional quando pretende, na primeira data-base de reajuste 
dos benefícios, deduzir as variações j~ _ _9corridas, an~ando __ 
não só os direitos adquiridso, mas também os ganhos resul­
tantes de decisões judiciais, definitivas ou não. 

Além disso, a escolha arbiúária dos- meses de julho e 
janeiro 'como datas -para reajuste dos benefícios- düicilmente 
garantirá a preservação_ do seu valor real, assegurada pela 
Constituição. 

. POr sua vez, o art. 4» do ProjetO está eivado de_ inconstitu­
cjonalidade quando sujeita os pagamentos decorrentes de con­
denação judicial à ordem cronológica da apresentação dos 
preCatórios, porque os beneficios previdenciários têm, clara­
mente, natureza "alimentícia", na medida em que se destinam 
a prover ·a subsistência básica da pessoa, não podendo o seu 
pagamento ser protelado indefinidamente .. Não é por outra 
razão que a nossa Leí Maior sabiamente exime da regra geral 
dos precatórios os "créditos de natureza alimentícía", devendo 
a sua quitação ser im_ediata e contemporânea à decisão judi­
cial. 

Em suma, a Mensagem Presidencial que afirma carece­
rem de "racionalidade econômica" as decisões judiciais dos 
147,06%, acabou encaminhando a_o_ Congresso um projeto 
cte lei carente de rad.onalidade jurídica. 

Mas, além de ser inoportuno, oportunista, arbitrário e 
inconstitucional, o projeto de lei do Executivo é também inó­
cuo. Sr. Pre~idente, .1)1esmo que o Projeto_não fo_sse tão_r~. 
como provamos que é, mesmo que fosse aprovado pelas duas 
casas do Congresso Nacional, ainda assim não passaria de 
um "quebra-galho", um paliativo, um "remendo novo em 
rOupa velha", que absolutamente não resolveria os problemas 
estruturais da Previdéncia SoCial. E sabemos que, sem uma 
profunda reforma estrutural e administrativa no Setot, dentro 
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de pouco tempo o Governo estará enviandO ao Congresso 
novo projeto aumentando, de novo, as aliquotas .. -Porque a 
nossa Previdência Social, da fonna comó existê ·e- fiiriCforia-, 
é um verdadeiro usaco-furado" ou "buraco sem fundo", se­
gundo expressões populares, mas realistas, de alguns Parla­
mentares. Porque a bagunça gerencial_ do siste_ma pr~yJden­
ciário t:ontinuaria a mesma, continuariam 35Irãudes, a inadim­
plênci!l e a sonegação~ Até_os governos d3-ünião, dos Estados 
e Municípios continuariam devendo à Previdência tudo que 
devem hoje, ou até mais. 

E é contra esse estado de coisas que se levanta hoje 
o Congresso Nacional e toda a sociedade brasileira. Mesmo 
que o Ptôjeto -do Executivo não fosse íão rUim, difÍc-iimente 
seria aprovado da forma como chegou·ao"Legislativo. Chega 
de tapar buracos que· amanhã serão reabertos_,_de cobrir rom~ 
bos financeiros que amanhã estarão ainda maiores, e sempre 
às custas dos contribuintes, que já não Suportam o peso de 
tantos tributos. Chega de aumentar alíquotas para continuar 
jogando recursos hilrri Sistema de Previdência que tem prima­
do pela imprevidência, irresponsabilidade e incompetência. 

Sr. Presidente, tenho pa·ra mim que a in-eficiência da estru­
tura previdenciária é- mais desalentadora que os defeitos do 
projeto de lei que estamos rejeitando, e e~tá pesanQo majs 
nesta reação maciça e vigorosa do Cong·resso Nacional. Aliás, 
em boa hora, essa discussão acabou gerando no meio político 
duaS unanimidades: que o problema da Previdência não se 
resolve com aumento de alíquotas e que ela não pode conti­
nuar do jeito que é.stá. É hora de uma profunda reforma 
estrutural. É hora_d~ executar, com seri~dade, tudo o que 
a nossa ConstitUiÇãq determina para o bom funcionamento 
da Seguridade Social no Brasil. E hora de integrar racional­
mente as ações dos diversos Ministérios ll!nêâi-regadOs da Saú­
de, da Assistência e da Previdência Social. ·:Ê hora de moralizar 
e democratizar a gestão dos recursos da Previdência~ É.hor?, 
finalmente, de redirecionar para as áreas-fihs da Saúde, Assis­
tência e PrevidênCia os iecursos desviados do Finsocial. 

Sr. Presidente, é hora de encontrarmos alternativas e 
saídas emergenciaiS que viabilizem o pagamento dos 147,06%, 
mas é também o momento de nos cle.b.ruç_armos sobre um 
projeto sério e iriteliiérite de reestruturação de todo o sistema 
previdenciário brasileiro. Um projeto de reforma que, dentro 
da linha de modernidade apregoada pelo atual Governo, torne 
a Previdência mais dos_ segurados e menos do Est_ado. Um 
projeto que, segu:ó.~cYOS mandamentos constitucionais, dê à 
Previdência Social uma administração transparente, da qual 
participem efetiV3.irieD:te- Os principais interessados: o trabalha· 
dor, o empregador e o aposentado. Antes de privatizá-la, 
é preciso desestatizá-Ia. _ _ ___ ~ _ _ 

Além disso, um sistema previdenciário auto-sustentado, 
como é o desejo de todos, não pode mais ter como base 
de cálculo das contribuições tão-somente a folha de pagamento 
das empresas, quando se sabe que o mercado informal atinge 
hoje cerca de 60% da_ população economicamente ativa e 
gera entre 25% e 30% do Produto Interno Bruto nacional, 
segundo os dados mais rec:entes do IBGE. O absurdo e a 
injustiça desse sistema de contribuição torn_a~se paten}e quan­
do se constata, por exemplo, que Uma gran-de empresa, como 
a IBM do Brasil, gasta 6% do seu faturamento com_ ~ncargos 
sociais, enquanto annicroempresas ·gastani, ein média, 40%. 

É por essas e õutras· distorções que a nossa Previdência 
está falida. É por essas e outras razões que nós, Congressistas, 
temos o grave dever de, auscultando a sociedade brasile~ra, 
desenhar um novo sistema: de s-eguridade social que possa 

garantir saúde, assistência e dignidade a todos os brasileiros, 
tanto na sua vida produtiva quanto na sua aposentadori"a. 
O Brasil inteiro se volta para o CongressO Nacional, neste 
momento, esperando de nós urna resposta coerente e uma 
solução duradoura. - · 

Mas, hoje, Sr. Presidente, é um dia de muitas novidades. 
Estamos sabendo, pelas informações de políticos e Parlamen­
tares, que mudanças estão sendo feitas rio Governo. 

Gostaria, Sr. Presidente, de fazer alguns comentários fi­
nais a respeito dessas mudanças e de e_ntendê-las. 

Vejo que o Governo cria uma nova Secretaria, nome 
ou um político representatiVo, como o ex-Senador Jorge Bor­
nhausen, pelo que anunciam as televisões. Pergunto eu, Sr. 
Presidente: como ·é que alguém vai exercer uma Secretaria 
do Governo, com funções políticas de coordenação com ·o 
Congresso, se existe tiril outro coo:rdenaçlor, que é o Ministro 
da Justiça? Como é que oS dois vão conSeguir conciliar esse 
trabalho? 

Francamente, não entendo. Não vejo condições de se 
pensar numa coordenação dupla, e, principalmente, com tem­
peramentos tão diferentes como desses dois polfticos militan­
tes, o Senador Jarbas Passarinho e o ex-Senador Jorg·e Bor­
nhausen. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo, fala~se que vai ser criada 
novamente a Secretaria de Planejamento. ~esmo ausente, 
como tenho estado, estes dias, do País, tenho lido com~ntários 
de que o Governo estaria muito satisfeito co_l!l os ieSult~dos 
da política econômica porque estaria sendo agora anu~c.Iad_o 
que o combate à inflação estava tendo resultados posJt1~~s. 
Se for verdade, então como é que nestã hora, em que o Mmts­
tro Marcilio Marques Moreira, segundo o Governo, está ate~­
dendo àquilo que se pretende, est~ alcançand? resultados P?SI­
tivos, cria-se uma nova Secretana de PlaneJ~mento. ç vru-se 
colocar no lugar o Sr. Antônio Kandir, que é ~e outra equipe! 
com outro pensamento, sem que isto vá re~uzir a influênc!a. 
e a força do Ministro da Economia? 

EntãO, é preciso entender e só vejo uma razão para isso: 
estamos vendo a ascensão do PFL ao Governo Federal, mas,_ 
de uma tal maneira, que eu fiquei surpreso, porque pensei 
que ia enco-ntrar aqui a Bancada do PFL no Senado entu~ias­
mada; pensei que ia eqcontrar a B~ncada d~ PFLr a9:m ~o_ 
plenário defendendo o Governo. 9n~en;t e ~oJe, asststi a dxs-_ 
cursos contra o Governo e não vi ninguém defen~endo_. Estou 
prOcurando ainda um defensor do Governo que seja do PFL. 
Quando conversei com os Senadores do PFL, não senti esse 
entusiasmo por parte de ninguem. Então, não é suficiente. 

Fala-se em trazer para o Governo o ex-Deputado Nelson 
Marchezan. Fala-se em atender a urna das faccções do PFL, 
afastando definitivamente do Governo o ex-Senador Carlos 
Chiarelli. 

Nós então estamos vendo uma reformulação da atitude 
política deste G~verno, que dizia que não" aceitaria uma polí­
tica do tipo H é dal_ldo q_~:~e se recebe". 

Espero que, para o bem do Pafs, nós n~o tenh~os e.sse 
tipo de política, porque, no momento em que o Prus preCis_a, 
não de aumento de tributação mas de aus~teridade na exe;:cuçao 
orçamentáría, não é posSível se -pensar em eleições em 1992 
com gastos exorbitan~es. Por iss_o, ~ço muito preocupa?o com 
esse noticiário de hoje, porque vejo que há um desvio tot~ 
da linha de conduta desse Governo. Não que o Governo esti­
vesse certo mas, pelo menos, num ponto ainda estava resistin~ 
do. De todos os erros que vinha cometendo, pelo menos num 
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ponto ele resistia, ·que era este. Agora, além de todos os 
erros que vinha cometendo, pratica mais este. 

O Sr. Rooaldo Aragão- Permite~me V. EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. Ouço, com 
todo o prazer, o aparte de V. Ex\ nobre Senador. 

O Sr. Ronaldo Aragão-· Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, ouvi, com atenção, uma parte do seu pronunciamento 
-porque cheguei depois que V. Ex~ fá_ o- havíã-íniCiado -, 
principalmente quando V. Ex' se referiu ao pagam_~nt~ dos 
147%. Parece~me que o Governo -não tem m.ã.is rienhuma 
explicação, depois que o Tribunal de_ Contas da Uirião tomou 
público, ele tem caixa para pagar. O Tribunal não seria irres­
ponsável de tornar pública a sua análise, segundo a qual o 
Governo ainda teria um superávit. Então, não há mais razão 
para essa celeuma sobre os 147%. QUanto- à nomeação de 
niinistros, veja V. Ex• -a incoerência do Gove~_no: no início, 
fez uma reforma administrativa com a intenção, segundo ele 
próprio, de diminUir a máquina e as possíveis corrupç-ões que 
existiam. O que nós vemos é que a corrupção aumentou e 
que, agora, o Governo eStá desmanchando aql_l_ilo que fez, 
aquilo que era verdade, na época, agora não é mais.<? qover­
no, agora, está criando ministérios: ministérios extraordiná­
rios, ordinários, etc. É o samba do crioulo doido. Para onde 
vamos? O Governo disse queTa faià -a refofirúlpara -enxugar; 
agora, a reforma que ele alardeou aos quatro cantos do País 
não tem mais Valor e novos mirtisférios são criados para acal­
mar os ânimos daqueles que estavam exaltados, porque não 
participavam efetivamente do Governo. O "que b GOverno o 

V. Ex~ quando se referia ao chamado ''é dando que se recebe", 
que era a única coisa ã qtie o Governo estava resistiifdo. 
Agora, como diz o ditado popular: "Vai rolar água morro 
abaixon. E aré- que a OOISii Vafpíora-T. QUerO, Com--este breve 
aparte, parabenizar V. Ex~ quando faz essas indagações: Para 
onde vai o Governo? Quarido contempla uma ala que estava 
descontente, dando-lhe um ministério, descontenta o resto. 
Não as oposições, mas Os blocos, os partidos que o apoiavam. 
Então, Senador Jutahy Magalhães, não sabemos mais para 
onde o Governo quer ir, cJ.tial é a sua posição, porque todo 
dia tem uma, e acaba não tendo posição- ·alguma. Estamos 
vendo a inflação galopando e o Governo querendo desviar 
a atenção do povo, criando ministériO, negã.ndo os 147%. 
Agradeço a V. E~ pela paciência de ouvir o meu aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• tem toda razão 
quando compara essa situação àquele samba do falecido Sta­
nislaw Ponte Preta, se não me engano, porque, na realidade, 
é um vaivém de intenções. No início-, faz-se uma reforma 
administrativa, vamos enxugar o Ministério~re4_~Zir o número 
de Pastas, e depois vai-se, aos poucos, aumentando_novamente 
essas mesmas Pastas·, retornando e fazendo um trabalho que, 
na realidade, não foi completado, ficando apenas em palavras 
e promessas. É mais urna- das diretrizes que -não é atendida 
pela ação do Governo. - - -

Se V. Er- tómar o -·cuidado de ler aquelas diretriZes do 
Governo, vai ver quantas foram abandonadas durante esse 
período de menos de dois anos. Mesmo aquela promessa ...:....:.. 
até certo ponto ridícula- quando o Presidente eleito, Fernan­
do Collor de Mello, anunciava um Ministro e dizia: "Vai 
até o final do meu Governo". 

Eu já tive vontade de trazer aqui um retrato ampliado 
do primeiro Ministério, para ficar anunciando aqui: Bernardo 
Cabral, risca, não está mais; Antônio Rogério Magri, risca, 

não está mais; Margarida Procópio, risca, não estã niã.fs;-Zélia 
Cardoso, risca, não está mais; Carlos Chiarelli, risca, não 
está mais; Joaquim Roriz, risca, não está mais. Estava sobran­
do o Alceni Guerra, e estou sabendo que o estão demitindO 
hoje. Era o único civil que estava resistindo ainda àquela 
promessa de que todos iriam até o fmal do seu Governo. -

Era ridícula aquela declaração, porque nenhum .Presi­
dente pode dizer que qualquer Ministro vai até o fin3l do 
seu Governo, antes do exercício do mandato. Mas disse, decla­
rou. 

Então, hoje, é só pegar as fotografias e ir risêan!=IO-úm 
por um, não resta mais nenhum. 

E, .como isso, as promessas de campanha, as diretrizes 
de campanha. 

A questão dos aposentados é uma vergonha. O que estão 
fazendo com os apOsentados brasileiros. Nenhum país pode 
admitir que isso possa ocorrer por parte da Presidência. 

V. E~ pode ter ~rteza cpmo declar9~ o_S~n~d9r_Mário 
CovaS ·em seu pronunciamento, e S. Ex~ foi aparteado pelo 
Senador Eduardo Suplicy, de que o que está ocorrendo nesse 
GOVerno é um episódio que ninguém pode admitir que Um 
Governo sério permita que ocorra. Vein a área econômica 
e anuncia que está precisando de 11 trilhões para cobrir um 
débito. Vão cobri-lo da maneira mais- errada possível, mas 
qUerem cobri-lo. O Tribunal de· Coriias ·da- União faz uma 
auditoria e diz que n'ão precisa disso, porque estão sobrando 
4 trilhões e tanto. 

Ora, Sr. Presídente, Sr•s e Srs. Senadores, este País deve­
ria ter um Governo sério! Considero o MinistrO MarcíliO Mar­
ques Moreira um Ministro sério.· Agóra; 'não poSso admitir 
que as contas estejain tão erradas. Será que não se _sabe fazer 
conta neste Governó? 

Tenho um episódio, Sr. Presidente, -para encerrar, que 
mostra até onde iSso pode chegar. Não é uma inverdade, 
é um absurdo, porque ocorre.- -

Sr. Presidente; teÍlho o testemunhO de uma pessoa amiga, 
que respeito e considero, que sei, não me contaria uma inver­
dade .. Quando o Dr. Sobral Pinto morreu, procui.-ou-se na 
área Executiva saber se poderia ou não fazer os três dias 
de luto oficial. Não tinham o conhecimento de que poderiam 
ver isso através de um decreto, que existe do próprio Governo 
Federal. Era apenas~ acionar o botãozinho do computador 
que_saberiam do decreto e leriam o seu texto. Nem isso tinham 
cónhecimento à época. 

Outro episódio foi o de que precisaram de um vade mecum 
no Poder Executivo. Na hora, o pessoal, que estava auxi­
liando, o Executivo procurava saber o que era vade mecum, 
e não se chegava a uma conclusão. Resolveram, então, conSul- -
tar_ um diplomata, ful~o de tal, porque falava russo; talvez, 
por isso, soubesse o que fosse essa p·alavra. Na idéia deles, 
vade mecum era uma palavra russa. Veja, V. Ext, não estou 
contando uma piada. E sério. Como é que podemos -ãâmitir 
que se chegue a contas como o Senador Mário Covas deseja? 
Não pode. Não há condições de eles acertarem. Erram no 
valor de 16 trilhões de cruzeiros. O Senador Mário Covas 
é engenheiro, já fez os cálculos de 30 e tantos por cento. 

Sr. Presidente, estamos num dia de mudanças muito sérias 
e importantes. Infelizmente não são mudanças que, pelo me­
nos, tragam tranqüilidade e novas esperanças. Pelo contrário, 
trazem preocupaçõe_s de que no único ponto em que o Governo 
está acertando, ele também venha a errar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Coma palavra 
o nobre Senador Maurtcio COrrêà. - -
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O SR- MAURÍciO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
S~' e Srs. Senadores, na semana passada, tive o prazer- de 
ir a Campinas, no Estado de São Paulo- V. Ex~, Sr. Presi­
dente Magno Bacelar, esteve também lá -por ocasião do 
ingresso do eminente Uder Jacó Bittar, no PDT. Na sede 
do Centro de Convenção daquela cidad_e assistimos a uma 
festa democrática, extremamente saudável. Todos sabemos 
que J ac6 Bittar é um operário e foi um dos fundadores, junto 
com Lufs Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores, 
o PT, e que hoje ingressou no Partido Democr-ático Traba­
lhista. 

Sr. Presidente, há dias, o eminente Senador Eduardo 
Supliey encaminhou ao Procurador-Geral da República uma 
representação que envolve a aaministração do Sr. Jacó Bittar, 
ilustre Prefeito de Campinas, no Estado de São Paulo. Inclu­
sive, como s6i aconti!ce-r nos gestos do Senador Eduardo Supli­
cy, S. Ex• encaminhou urna carta ao Prefeito J a_có Bittar. 

Hoje, recebo cópia da carta que o Prefeito encaminhou 
ao Senador Eduardo Suplicy. Como essa matéria é relativa 
a possível envolvimento em irregularidades na Prefeitura e 
foi do conhecimento público, os jornais deram grande desta­
que a essa repres·e:nfação, o Prefeito encaminhou-me a cópia 
da carta que dirigiu ao Senador Eduardo Suplicy. Por ser 
um documentO público, vou lê-la: 

"PREFEITURA MUNICIPAL DE. CAMPINAS 

23 de janeiro de 1992 
Of. Gab. Prefeito n' 31192 

Excelentíssimo Senhor senadOr: 
Acuso recebimento de seu offciô via fax n" 31-3269, 

em que me comunica apresentação ao dignfsslmo Pro­
curador-Geral da República da representação permi­
tida pela Constituição Federal tendente a apurar res­
ponsabilidade do Ministério da Ação Social da Caixa 
Económica Federal e da Prefeitura Municipal de Cam­
pinas na contratação das obras e serViços âe construção 
relativos à implantação do sistema de esgotamento sani­
tário da bacia do Ribeirão Anhumas, em realização 
nesta cidade, de forma ali apontada como irregular. 
Agradeço-lhe a cortesia do envio. 

Na qualidade de dirigente máximo do órgão muni­
cipal citado e responsável pelos atos que nele se prati­
cam, quero de antemão, antes mesmo de qualquer ma­
nifestação do Sr. Chefe do Ministério Público Federal, 
colocar à disposição de Vossa Excelência, como um 
dos autores da representação, todos os documentos 
relativos à apontada contratação, por ter certeza de 
que, em nenhum dos atos que a compõem, exiSte a 
menor irregularidade ou vfcio que comprometa a mora-
lidade administrativa. · 

Fica, assiril, Vossa Excelência convidado a vir à 
Prefeitura Municipal de Campinas:- em data que fica 
a seu cargo designar. para analisar a documentação 
existente em seus registros referente_ ao objeto de sua 
denúncia. 

Atenciosamente, - Jacó Bittar, Prefeito Muni­
cipaL" 

Como sabemos da posição sempre atenta do Senador 
Eduardo Suplicy- e eu particularmente, com o respeito que 
lhe tenho, diria da amizade que muito me honra -S. -Ex~ 
está convidado, portanto, a comparecer à Prefeitura de Cam-

pinas, caso tenha condições, e examinar a documentação refe­
rente a essa apontada irregularidade, para firmar o seu jufzo, 
a fim de que se convença que está tudo bem, ou se achar 
que ainda pairem dúvidas, que prossiga no seu papC?l de defen­
sor dos interesses públicos, como tem feit.o- aqUi, de maneira 
sempre altiva e independente. 

O Sr. Eduardo Suplicy-Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR- MAURÍCIO CORRÊA- Com muito pra~r. 
O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador Maurício Cor­

rêa, V. Ex~ certamente há de compreender a preocupação 
que tive, juntamente com o Deputado José Dírceu e com 
o Vice-Prefeito de.Campinas, António da Costa Santos, ao 
subscrever essa representação, em função _dos laços- históricos 
e pessoais que tenho com o Prefeito Jacó Bittar, de Campinas. 
Já conhecia Jacó Bittar desde os tempos da sua liderança 
sindical como Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria de Petróleo da região de Paulínea e Campinas. 
Acompanhei de perto os seus esforços para a fundação do 
PT, ele que, então, foi Vice-Presidente do Partido desde a 
sua fundação e por muitos anos e!]q1,1anto Lula era o Presi­
dente . .Em toda a minha convivênCia ·com Jacó Bittar, desde 
o iníCio da história do PT até a sua safda, mais recentemente, 
no ano passado, tivemos um excelente relacionamento, tanto 
é que fui companheiro de Jacó Bittar, por exemplo, quando 
em 1982 ele foi candidato ao Senado, Lula a Governador, 
e eu a Deputado Federal. Fizemos inúmeros comícios juntOs. 
Em 1986, condid~tei.-me a Governador e Jacó Bittar ao Sena­
do,juntamente com o hoje Deputado Hélio Bicudo. E quantas 
vezes viajamos juntos fazendo campanha, comícios e sempre 
fazendo as refeições, conversando. Portanto, con~idero-me 
amigo de Jiicó Bittar. Participei, tãmbém, de su~ campanha 
para Prefeito de Campinas e fOi com tristeza que vi -o desen­
rolar de desentendimentos entre companheiros do PT e o 
Prefeito eleito por nosso Partido, bem como o ocorrido entre 
António da Costa Santos e ele. Ãntónio da Costa Santos, 
um arquiteto, relatou-me das dificuldades que teve PaTa obter 
algumas infonnações, mas quando ele me mostrou toda essa 
documentação eu pedi à minha assessoria que examinaSse 
quanto custariam obras de natureza ~emelhante no Município 
de São Paulo junto à Secretaria de Vias Públicas. Fico_u consta­
tado que, de fato, a PrefeitUra Municipal de São Paulo está 
conseguindo realizar obras semelhantes a preços menores. 
Daf chegamos à conclusão de que essa obra, embora muit<f 
importante e cuja prioridade social reconheço e reitero na 
representação, está sendo construída por um preço digamos 
de 100, quando poderia ser cobrado algo em torno de 60 
ou 70. Isso, poder-se-ia verificarme:Ihor. E eu transmiti ontem, 
em ofício, ao Prefeito Jacó Bittar que o úniCo propósito dessa 
representação era o de resguardar a própria municipalidade 
com respeito ã ação de empresas que, C<instrUtoras de obras 
civis, muitas vezes conseguem realizá-las, tentando cobr'ilJ: pre­
ços mais altos do que os justificáveis: Não se trata de caso 
isolado. Há poucos meses representação de teor semelhante, 
o Deputado_ José Dirce_u e- eu apresentamos à Procurado­
ria-Gel-ai i-elatiVaiiiente ao caso de Jundiaí e dispúnhamos 
de menor número de documentos do que ·neSte caso. SítuaÇão 
semelhante houve no caso de Rio Claro Onde recebePloS inú­
meras documentações, provenientes de lá, que a Câmara de 
Vereadores nos enviou; nesse caso de Rio Clafo, o Prefeito 
Azil Brochini, hoje sem Partido, tendo visto que duas obras 
de drenagem, orçadas em 6,2 bilhões de dólares, poderiam 
ser realizadas por 4,4 bilhões de dólares por comparação de 
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preços que elaboramos, o Prefeito Azil BrÕchini, repito, resol­
veu sustar aquela licitação. O nosso cuidado é com a adminis­
tração dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço, recursos que são dos trabalhadores. Estamp~ sen_çl~ alerta­
dos para esta ação de empresas, e não me move nenhum 
propósito de citar as empresas A, B ou C mas a ação -delas 
é muito forte, como em alguns-municípios 4a Bahia. V. Ex~ 
sabe_ que no ano passado o empresário Antônio de Castro 
Paixão, aqui esteve relatando práticas que, de alguma forma, 
mostravam a ação das grandes empresas desde o momento 
de elaborar editais. . 

Então, para concluir, prezado Senador Maurício Corrêa, 
e até para mostrar o apreço e respeito que tenho pelo Partido 
de V. Ex• gostaria de ter a sua permissão para ler o ofício 
que estou encaminhando, nesta tarde, ao Exm"' Sr. Leonel 
de Moura Brizola, DD. Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, como Presidente do Partido Democrático Trabalhis­
ta, a respeito do assunto. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Não faço oposição a 
que V. EX' leia. Estou sendo advertido pela Mesa, mas fiCa 
a leitura a critério de V. E~ - -

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Leonel de Moura Brizola 
DD. -GOvernador do Estado do Rio de Janeiro 
Presidente do P"ai-tído Democrático Trabalhista 
Palácio da Guanabara 
Rio de Janeiro- RJ." 

Assim, Senador Maurício Corrêa, saliento que vou acei­
tar, sim, o que me propõe o Prefeito Jacó Bittar; vo-u-marcar 
uma data, nos próximos dias, e conversar com membros da 
Secretaria de Vias Públicas de São Paulo para solicitar que 
um dos técnicos possa acompanhar-me para que possamos 
mostrar ao Prefeito Jacó Bittar essa disparidade de preços 
que foi constatada por minha assessoria; assim, mais de perto, 
constatando com os meus próprios olhos, devido ao respeito 
.e a amizade que tenho pelo Prefeíto Jacó Bittar, espero des­
venda-r, colaborando, dessa forma, mais de perto, com o Mi-_ 
nistério Público para que.todas as dúvidas sejam explicitadas, 
sanadas. Ressalto, inclusive, que o próprio Presidente da CP­
PO, empresa que está realizando essa obra, o Sr. Aloísio 
Rebelo de Araújo, procurou-me, dizendo que gostaria de 
encontrar-me. Já marquei, segunda-feira próxima, cedo, em 
São Paulo, um encontro para tratar também dos casos de O Sr. Eduardo Suplicy- Eu gostaria de fazer a leitura 

rapidamente, se me pennite. . Rio Claro, Jundiaí e Campinas. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nobre Líder 

Mauricio Corrêa, a advertência da Mesa· é no sentido de 6J.Ue 
existem ínúmei'os oúti-o!fSe:nadores para·falar, mas a Mesa 
será tolerante e aguardará a leitura do ofício do senador 
Eduardo Suplicy. · 

O Sr. Eduardo S:uplicy- Passa a ler o ofício: 
OFÍCIO N• 8192 . . ' . . .. 

Brasília, 23 de janeirO de 1992 

"Senhor GoVernãdor, 
Venho assinalar e agradecer a Vossa Excelência, na con­

dição de Presidente, o empenho de excepcional valia dado 
pelo PDT para a aprovação do projeto de lei que institui 
o Programa de Garantia de Renda Mínima, através do Impos­
to de Renda Negativo, em 16 de dezembro último pelo Senado 
Federal. 

Em especial, o Líder do PDT no Senado, Senador Mau­
ríCiO Corrêa fêz Um parecer na Comissão -de Assuntos EcoJ!ô­
micos muito bem fundamentado, o qual contribuiu significati­
vamente para que os demais SenadOres votassem a favor. 
Também o Senador Nelson Wedekin na referida Comissão 
e no Plenário foi entusiasta defensor da proposição. O projeto 
será agora apreciado pela Câmara dos Deputados. 

Por oportuno, encaminho a Vossa Excelência cópia de 
representação _à_ Procuradoria-Geral da República relativa à 
Pre:feitura Municipal de Campinas, o Ministério da Ação So­
cial e à Caixa Econômica Federal, solicitando sejam apurados 
os indícios de s_obrepreço em obra pública de saneamento 
básico. Esclareço tratar-se de medida em defesa da municipa­
lidade e da gestão adequada do FGTS, que ante o que foi 
constatado, tal c9mo em outros municípios onde estamos 
acompanhando problemas semelhantes, poderá resultar em 
firme ação da Prefeitura no sentido de renegociar os preços 
cobrados, senão suspender a licitação para obra de sanea­
mento cuja prioridade social é evidente. Ressalto não haver 
nesta representação qualquer propósito político ou pessoal. 

Respeitosamente, - Senador Eduardo Matarazzo Su- _ 
plicy-

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Muito obrigado a V. 
Ex~ pelas referências feitas· na carta que enviou ao_ Presidente 
do meu Partido e Governador do Rio de Janeiro, Sr. Leonel 
Brizola. 

Entendo_perfeitamente, Senador Eduardo Suplicy, opa­
pel que V. Ex~ desenvolve nesta Casa e·, particularmente, 
na defesa dos superiores interesses do Estado que representa, 
o Estado de São Paulo. 

Mas, Si. Presidente, no caso f:spe·Cífico -da Prefeiú.ira de 
Campinas, todos_ sabem que o Sr. Antônio da Costa Santos 
mantém um contraditório com o PrefeitO Jacó Bittaf há muito 
tempo, desde 6 infcio, praticamente, da instalação do seu 
governo na Prefeitura daquela próspera cidade de Campinas . 

. O Sr-. Jacó Bittar é homem de vida pública ilibada, é 
digno, honrado; sempre pertenceu ao PT, nunca recebeu qual­
quer tipo de acusação, mesmo porque toda sua vida foi dedi­
cada ao sindicalimos, à defesa dos interesses dos_ trabalha­
dores; abre, por conseguinte, a Prefeitura, para que o nobre 
Senador Eduardo Suplicy. enfim, faça a fiscalização que dese­
ja. O que trago a:quf é a -afiriniçãO do Si. Jac-ó Sittar -de 
que as portas da prefeitura de Campinas estão escancaradas 
para que o nobre- Senador Eduardo Suplicy possa fazer a 
fisàlii:ação que bem desejar. - -

Temos a corfsciênciã ti".ãnqüila de que, reálmente, a con­
corrência foi feita com absoluta lisura, os recursos estão sendo 
aplicados perfeitamente dentro do cronograma, - portanto, 
sem nenhum tipo de questionamento para dar margem a irre­
gularidades. 

Sr. Presidente, antes de encerrar essas rápidas palavras, 
gostaria de trazer-à colação um dãdo que me tem pn;:ocupado. 

Quando estávainos eõ.cerrando a Sessão Legislativa do 
ano passado, submetemos ao conhecimento desta Casa o plei­
to dos servidores do Senado Federal, no que tange ao direito 
líquido e certo à percepção da chamada URP. 

Ora, o Tribunal de Contas da União acaba de fazer esta 
auditoria e determinar que a Previdência Social tem os recur­
sos para pagar oS 147%; eSte mesriió Tribunal de Coiitas da 
União já pagou. há muito tempo, a todos os funcionários 
daquela corte, os direitoS nó qUe tange à URP, que na verdade,, 
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é um atrasado que os servidores têm, em virtude desses planos 
que surgiram. E um direito líquido e certo. O Superi?r.Tti~u~ 
nal de Justiça também já-pagou a URP aos seus functonános, 
assim como tod_osTiibunais Superiores do Brasil, com exceção 
do Supremo Tribunal Federal, que entendeu que o pagamento 
deveria ser menor; mas essa competência nem é do Supremo 
Tribunal Federal. Em tese, porque, sendo uma matéria de 
DireitO~ ·a- questão estava jungida à competência, portanto, 
do próprio Tribunal Superior de Justiça. . 

os- Tribunai~ Regionais do Trabalho d_e~ todo o_ ~ras1l 
já pagaram, assim cotn6 tõdos os Tribunais Regionais Fede­
rais. - ' 

Aqui, -no Senado, inclusive para dar cobertura à 1\._fesa, 
por sugestão minha, solicitei que encaminh~sse o pleito à 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadama, para gue se 
examinasse a questão à luz do Direito. - -

Pois bem, foi encl}mirihado o processo· à Comissão de 
ConstituiÇão, JUsiiçã -e Cidadania, e, se não me falha a memó­
ria, por um ou dois VOtos de abstenção, o Plenário daqu~la 
Comissão entendeU a liquidez do direito dos servidores desta 
Casa em receber a chamada URP. Indago: por que não pa:gar? 
No ano passado, a explicação era de que o ·orçamento não 
comportaria. Já iriiciamos 1992 e os servidores têm esse_ paga-­
mento como líquido e certo. Muitos estão vivendo um deses-

peroÜra, Sr. Presidiinte, nós lios coriVeceilOs de que esse é 
um direito líquido e certo dos funcio~áriOs _do Senado. _S_e 
a Câmara entendeu, através da Mesa, por quatro a três, que 
não deve ser paga a URP, esse é um procedimento da Câmara 
dos Deputados;_ mas_ o Senado Federal, atr~vés da Coritissão 
de ConStituição, Justiça e Cidadania, já entendeu que os servi~ 
dores do Senado têm direüó. -

Particularmente, Sr. Presidente, modesto advogado, com 
vivência no fórurit~ eritendo que esse direitO- é líquido e certo, 
não há qualquer perigo de exploração por parte da Imprensa. 
Houve uma proposta da Mesa de que iria pagar em uma 
ou duas vezes, tudo bem! A verdade é que há servidores 
em desespero. Fala-se que o funcionário-- do Senado ganha 
muito. Não é verdade! Atravessamos dificuldades. O Pf?der 
Executivo é que paga pouco, mas os servid<?~es es~o vivendo 
dificuldades terríveis, já colocaram a URP em seus orçamen­
tos; estão contando com ela como um direito-líquid?: e certo, 
como algo que já deveria ter sido pago; m1:1itos já fizeram 
compromissos em decorrência dessa URP. P<:>r _q~e nãp pagar1_ _ 
Por que não dar uma definição a respeito ~isso? 

Portanto, Sr. Preside·nte, essas palavras que trago neste 
inStãnte a V. Ex~ são mais no sentido de solicitar uma infOr· 
mação à Mesa que, tendo recebido a petição encaminhada 
pelo nobre Presidente âo- Sirtâilegls~ Sf~-Mauro-·rrãntãs;--e 
tendo depois submetido a proposição à Comissão de Consti· 
tuição Justiça e Cidadania e esta se pronunciado favoravel­
mente: o que lhe falta pa~a _pagar? ~ Mesa vai in~ef~~r? 
Não quer acatar o que de~tdm a Comtssão de Conshtu_I~a~, 
Justiça e Cidadania? Que indefira, então, para que _os servi­
dores possam tomar uma atitude; mas esse é un;t di!eit_o líquido 
e certo que esperamos sinceramente, que seJa hqu1dado no 
menor espaço de tempo. --- -----

No ano passado, o nobre Senador Maur? Bene~ides nos 
comunicou que n:ão h3via orçamento-S~ Ex• está chegando 
ao plenário neste mOmento e tenho certeza. que nos _dará 
uma boa informação sobre o assunto. Gostana de ouvi! do 
próprio Presidente palavras que tranqüilizassem os funcio­
náifos do Senado Federal. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso __ do Sr._ Maurício Corrêa, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 
-ê-otupada pelo Sr. Maurõ Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência~ ao reassumir os trabalhos até aqui, exemplarmente 
presididos pelo nobre Senador Magno Bacelar,_ em conse· 
qüência do pronunciamento feito agora, neste plenário, pelo 
nobre Senador Maurício COrrêa, sente-se no dever de prestar 
esclarecimentos ã Casa com relação ao pagamento da URP 
aos s.ervidores do Senado Federal e, obviamente. aos Srs. 
Senadores, porquanto, se estendida a medida, ela alcançaria 
também os membros deste plenário; não apenas àqueles que 
exerceram mandato até 1990 corno também aos que, neste 
exato momento, sem estarem no exercício de mandato eletivo, 
porque .fihdo o mandato respectivo, farão jus à percepção 
da URP. 

Diria aos Srs. Senadores e, através deles, à própria Casa, 
que aguardo ansioso a decisão da Mesa e que, em nenhum 
momento, a direção da Casa se mostrou insensível às postula­
ções dos servidoreS. Tanto isso é verdade que tudo o que 
a lei lhes assegura, no mês de dezembro, por exemplo, o 
Senado ofereceu aos_seu_s servidores: o pagamento do 13"' 
s3IáriÕ, a arltecipáção das férias e, rigorosamente no exercício, 
o vencimento mensal a que fazem jus. 

·A Presidência já adotou providênCiaS relacionadas com 
o levantamento do dispêndio representado pelo pagamento 
da URP e tem mantido contato permanente com a Câmara 
dos DepUtados, objetivando uma solução comum, a exemplo 
do que sempre ocorreu no Congresso brasileiro. As valltagens 
auferidas pelos servidores do Senado Federal habitualmente 
também o são por aqueles que compõem o corpo de servidores 
da Câmara dos Deputados. 

Ainda ontem, como Presidente do Senado, mantive um 
longo entendimento com o Presidente da Câmara dos Depu­
tados, Ibsen Pinheiro, objetivando alcançar uma solução co­
mum que pudesse favorecer ainda este mês os servidores do 
Senado e os servidores da Câmara dos Deputé!dQs, _ _Até a 
quantificaÇão-desse diSpêndíO-já fo-i procedida pda Mesa Dire­
tora através dos órgãos competentes da Casa. Evidentemente, 
a Mesa ouviu a Comissão de Constituição, Justiça e Cíd<idania, 
para que pudesse melhor embasar a sua decisão, já que_ o 
Supremo Tribunal Federal que até este momento tem servido 
de parâmetro para a fiXãçãõ de vencimentos e outras vantagens 
do Poder Legislativo, decidira pagar ápenas 7/30 dessa vanta· 
gem agora mui merecidamente reivindicada pelos servidores 
do Senado Federal. 

POsso tranqüilizar os servidores de que todas as gestões 
estão sendo levadas a efeito nesses últimos sessenta -dias. A 
Mesa-dO senadO ~~alia uma decisão recente, adotada no âmbi­
to da Câmara dos Deputados que, de certa forma, se contra­
poria a urna decisão imediata, como deseja a Mesa, dessa 
matéria no âmbito do Senado Federal. 

Não creio que nenhuma Mesa desta Casa -todas elas 
conduzidas com exemplar seriedade pelos nossos antecessores 
- tenha dedicado tanta atenção aos servidores do Senado 
FederaL Faremos tudo para que esta justa postulação possa, 
no menor espaço de tempo possível, representar uma decisão. 
Se, em dezembro, a Mesa, fundamentada no. parecer d3: Ç()::- -
missão-de ConStituição~ Justiça-e Cidadania, não prorrioveu 
o pagamento, é porque o desembolso, naquele mês, ultrapas­
saria, em muito, as· possibilidades oiçamentárias do S_enado 
Federal. Algumas institufções, inclusive tribunais, qUe decidi­
ram o pagamento da URP, viram os seus servidores passar 
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O SR. ALBANO FRANCO (PRN _ SE. Pronuncia 0 pontos na escala social. Do contrário, morreriam como nasceM 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -8r. Presidente 1 ram. 
Srs. Senadores, no meio de tanta crise, é gratificante poder o Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me V. EX' um 
anunciar nesta Tribuna que o SENAI - Serviço Nacional aparte? 
de Aprendizagem Industrial - comemorou ontem os seus 
50 anos dei bons serviços prestados ao povo desta Nação. O SR. ALBANO FRANCO- Com muito prazer, nobre 
Foram 14 milhões de brasileiros treinados nas mais variadas Colega e amigo. 
profissões e que subiram na vida à custa de sua competência. O Sr. Francisco Rollemberg - Senador Albano Franco, 
· A_ COnfe-deração ·Nacional da Indústria orgulha-se disso. felicito V. EX'! por vir esta tarde registrar o cinqüentenário 

O SENAI é sua menina dos olhos. Como todos sabem, essa do SENAI. Como seu conterrâneo, como sergip3no, aprendi 
bela obra é mantida_pela iniciativa priVada~ dentro dos_ mais a conhecer o SENAI na minha infância, aquele SENAI que 
rigorosos padrões de eficiência pedagógica e-austeridade eco-. recebia o estudante pobre de Aracaju, o filho do operário, 
nômica. - ' o filhO do trabalhador comum· que não podia ou não tinha 

No SENAI não há desperdício; não há" empreguiSIDo; esperança de obter um diploma de nívcil superior, já que na: 
não há esbanjamento. Sua filosofia de trabalho é a da_simplici- época da nossa mocidade_ Sergipe não tinha universidade, e 
dade. Os instrutores são professores e conselheiros de seus dava-lhe uma profiSSão. Conheci, no SENAI, inúmeros· r~pa­
alunos. 0 adolescente sai do SENAI não só com uma boa zes da minha geração que foram aprender mecânica de moto­
profissão, mas, sobretudo, com uma formação harmônica no res, eletricidade, profissões como a de torneiro _mecâ­
campo dos valores, da moral e do respeito pelo seu seme- nico e outras. E vejo hoje, Sr. Senador, que o SENAI, em 
lhante. O SENAI não é uma fábrica de profissionais. É uma Sergipe não é mais aquele SENAI da pequenas profi_ssões: 
fonte de caráter. já apresenta uma capacidade de qualificação profissional pela 

Prezados Senadores: cada um dos presentes sabe reconhe- qualidade dos seus cursos- de alto nível, não só em sergipe, 
cer o extraordinário valor de uma instituição dessas, num mas também no Brasil inteiro. E ·o SENAI, caminhando a 
pafs que mal consegue alfabetizar seu povo. Imaginem 0 que passos largos, possui hoje no Rio de Jan~iro um orgã.nlsniO 
é manter boas oficinas, corri instrutores· dedicados e equipa~ que prepara jovens em nível superior para engenharia indus­
mento moderno. - tri_al e_ engenharia mecânica; e essa entidade que o SENAI 

Tudo isso é feito pelos industriais brasileiros. Temos um mantém é hoje .11:ma das maís procuradas do País. Sei de 
grande orgulho disso; muito grande mesmo! Cuidamos do jovens que lá começaram-os-seus estudos e_que hoje estão 
SENAI com a mais preciosa parte de nosso patrimônio cu1tu- no exterior aperfeiçoando-se; sei de jovens que lá estudaram, 
ral. E assim continuará, pois a inicia"tiva priváda já deu provas e qUe ·estão cont~bu4J_do com ~ _que há de melhor na enge~ 
cabais de que sabe administrar, sabe organizar, sabe realizar nharia industrial deste País. Ora, Sr. Senador Albano Franco, 
e sabe avaliar -tudo de modo simples e eficaz. V. Er é o Presidente da Confederação Nacional da Indústria 

A fama do SENAI 
1
-á corre 

0 
mundo. 0 SENA( t-em e, conseqüentemente, aquele de uma man~_jra mais diret~ 

orienta a formação desses Jovens que vão para o SENAI. 
sido copiado pelos_ países de toda a América ~tina_,_ e t~~bém Queira V. Ex• receber minhas felicitações por sua atuação 
por vários pafses da- África. São quase um milhão e meio frente àquele órgão. QUiiira transmiti-las também ao P11?­
de pessoas treinadas a cada ano aqui hb l3rasiJ, e muito mais fessor Arivaldo Fontes, ao Professor Pio, ao Professor Est~fá­
norestodomundo-porinspiraçãodoSENAl-essaescola nio Farias, que, na sua equipe, tudo tem feito para que o 
de escolas - Made in Brazil. O Sumo Pontífice, Papa João SENAI cresça, não somente. no con_çeito do brasileiro, mas 
Paulo li, em visita a Salvador, em 20 de outubro do ano noconceitointernaciõfial,epossacOntinuarmerecendo,como 
passado, nos deu a satisfação de seu abalizado reconhecimento mereceu do Papa João Paulo 11, os elogios que recebeu quando· 
pelo SENAI, ao dizer: "o SENAI é a per~~~t-~_ ~on~JbU-ição da sua visita à Bahia. O'SENAI é um celeiro de profisSões; 
da indústria brasileira para a capacitaÇão profissional dos jo- 0 SENAI é uma saída para a Ciência e para Tecnologia média vens". - - =- -- -

no País; o SENAI tem propiciado ao jovem brasileiro o atendi-
Nesses 50 anos de atividades, construímQs mais de 800 menta aos seus. desejos, às suas aspirações na formação e 

escolas. Ensinamos muitO e aprendemos uma enormidade. na obtenÇão de uma profissão~ Apenas _o SENAI com o. seu 
Uma das lições mais caras que tiramos desse meio século esforço, com a sua capacidade de trabalho, com os seus investi­
é que construir escola é fácil- muito fácil. O difícil é mantê-la mentos e a sua crença profunda no desenvolvimento do Brasil, 
em boas condições, com p_e_s~o;,t.l preparado, com professores é capaz de oferecer a esses joVens ensino de tamanha qualifi­
carinhosos, com geiite entusiasmada que ama o que faz e cação. Assim, quero juntar-me ao registro que faz V. EX' 
acredita no que ensina. -- e apresentar-lhe minhas congratulações, que peÇ0

7 
mais unia 

Ensinar é, acima de tudo, um apostatado. O SENAI é vez, estenda a todos os que, com V. Ex~, fazem o SENAI 
imensamente grato aos seus funcionários- e 'iiiStrUtores nesta no Brasil. 
data. São eles que tém levado a missão de. educar com a 0 SR. ALBANO FRANCO _Nobre Senador Francisco 
necessária dedicação ao adolescente e ao ~abalhador adulto. Rollemberg, agradeço profundamente a v. Er 0 aparte que 

O SENAI é uma das entidades mais flexíyeis no campo vem engrandecer e valorizar o nosso pronunciamento ~a tax:~e. 
do ensino profissionaL Além de suas 800 escolas fixas, ele de hoje, quando registramos o· cinqüenteD.áríô ào SENAI, 
possui quase 300 unidades móveis. Não se pode esperar que ocorrido no dia de ontem, principalmente por partir de um 
todos os alunos cheguem à escola. Neste país-contineiite, mui- Parlamentar como V. EX" que, como médico e advogado, 
tas vezes a escola. tem que it ao aluno a fim _de _atender a conhece como poucos, neste País, a realidade social de Sergi­
clientela mais carente- a que vive nas periferias, nos sertões pe, do Nordeste e do Brasil. 
isolados, na beira dos rios, etc. Para essa gente, ter uma V~ Er foi feliz ao dizer que aqueles jovens carentes, 
PT?fissão passa a ser um prêmio que lhes permite galgar vários aqueles jovens, muitas vezes filhos dos operários, têm oportu-
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nidade, através do SENAI, de obter o seu certificada,· o seu 
diploma para atingir o que é mais sagrado: o direito a um 
trabalho onde tenha realmente melhores condições de renda, 
melhores vencimentos e melhores condições de vida. 

Agradeço-lhe nobre Senador Francisco Rollemberg. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o-SENAI tem sido um 

dos maiores propulsores de mobilidade social neste País. Seus 
egressos conseguem os melhores empregos, alcançam os mais 
altos salários, têm pouca rotatividade e, em pouco tempo, 
chegam ao topo de sua carreira profissionaL 

Isso é o SENAI. Esse é o fruto da garra da iniciativa 
priVada. O que seria deste País sem o SENAI? Onde a indúsw 
tria iria buscar a mão-de-obra treinada? Como poderia o Brasil 
acOmpanhar o avanço tecnológico? · · 

O SENAI propOrciona tudo isso com Serieâade e eficiênw 
cia. Ho)e, ·suas escolas se ~di;:mtam à modernização do Pa.rque 
Industrial. Em muitos casos, elas dispõem de máquinas e pro­
cessos que ainda não chegaram à indústria ~mas v3ó chegar. 

COmo seria poSsível manter esse dinamismo, nãO fora 
a administração leve da inici_ativa privada? Não fora a interaw 
ção constante· entre inst_rutores e empresáriOs~ IiãO _fOfa _a agili­
dade do SENAI e o intercâmbio intemacioiial que permitem 
aco.nlpanhar o que está sendo criado nas universidades e nas 
indústriâS estrangeiras? . - ------- --- ------ -

'Fazer 50 anos é fáCil. Difícil é apresentar uma boa folha· 
corrida, uma lista de 14 milhões de formados, um rOI de mais 
de mil unidades de ensino atualizadas e em plena operação. 

O SENAI é exemplo de tudo isso. São 50 anos de bons 
serviços prestados à Nação- sem cotestação, sem reparos, 
sem retrocessos. Na verdade, o SENAI construiu em 50 anos 
o que muitoS sistemas não conseguiram fazer em um Século. 

Des'cUiPe~me, Sr. Presidente, pelo entusiasmo. Mas o 
SENAI, 'para nOS industriais, é fruto de amor. Os _resultados 
alcan~dos não vêm por acaso. Eles decorrem de muito traba­
lho. R'precísO-ficar atento. É fundamental manter-se alerta. 
É absolutamente essencial conservar-se simples. 

Essa é a ética de trabalho de todos os que labutam no 
SENAI. Essa é.a cultura SENAI. Nós, empresários, estamos 
feliZes por poder ajudar tantos brasileiros. Os industriais deste 
País· se manterão unidos para, com a ajuda de Deus, preservar 
e f~~r- crescer cada vez mais essa-_obr_a que, acima de tudo, 
é do trabalhador brasileii'O. 

Durante o discurso do Sr. Albano Franco, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bac_elar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Senador Alba­
no Franco, a Presidência também se congratula com o SENAI 
e reconhece os relevantes .serviços prestados por esse órgão 
ao longo desses 50 anos. Transmito, através de V. Ex•, as 
congratulações da Mesa, aos industriais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador César Dias, nos­
termos requeridos. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Para breve comuni· 
cação~ Sem revisãO do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ·na quintawfeira da semana passada, dia 16 de janeiro~­
segundo informações, o Exército venezuelano abateu, com 
rajadas de ro.etralhadora, um avião civil CESNA, prefixo PT­
DMW. O ExércitO Venezuelano tem constantemente moles­
.tado os brasileiros na divisa de Roraima COm a Venezuela. 
Ocorre qUe existem dúvidas se realmente a pessoa está no 
Brasil ou na Venezuela, naquela região, devido à distância 
dos marcos geodésicos. Em conseqüência, alguns brasileiros 

que trabalham com serviço de garimpagem na região;ãs vezes 
são surpreendidos violentamente pelo Exército vene2:uelano. 

Sabewse que esse avião foi metralhado, e em conseqüência 
houve duas mortes: a de José Xavier de Mendonça, ornitólogo 
do Estado de São Paulo e Moisés da Silva, garimpeiro do 
Estado de Roraima. A sociedade de Roraima chora :copiosa­
mente por este problema. 

Não queremos adentrar na Venezuela, mas esses-proble­
mas ocorrem, porque ainda não foi feita a divisão de frontçiras 
por marcos geodésicos e existe essa dupla interpretaçãO se 
estamos oii não ria Veri.ezuela. por isso o Exércit6.veneiuelano 
não pode fazer uso da força contra os pobres dos garimpeirOs . 
que trabalham na região. · - - · 

Hoje chegaram a Boa Yista dois sob_reviVentes desse· epl- . 
sódio: o Francisco Rodrigues e José dos Santos Oliveira. Eles 
estão feridos, e nenhuma autoridade, tanto os políticos de 
Roraima quail.to eD.tidades da OAB ou O Sindicato dos_ Garim­
peiros-puderam aproximarwse desses sobreviventes, que foram. 
transportados para Manaus. Amanhã, pe_ssoalmente, eu gosta­
ria de ouvir o depoimento desses garimpeiros. Enviamosexpew 
diente ao Ministro do Exército, ao Ministro da Aeronáutica 
e ao Ministério das Relações Exteriores, no sentido de que 
ess_es fatos sejam apurados. 

Os roraimenses que convivem diretamente com _os vene­
zuelanos - pois temos um relacionamento de irmãos - rece­
bem turistas venezuelanos todo o tempo em Roraima; são 
tratados bem, e agora, por irresponsabilidade da Força Aérea 
venezuelana, esses episódios têm-se repetido, não é o primeiro 
avião_ a ser metralhado. Desta vez, a imprensa está_ no local. 
A-TV. Globo está tentando filmar o avião metralhado na 
floresta para que nossas autoridades venham apurar as r~spon­
sabilidades. O que eu coloco em dúvida é que ao Governo 
brasileiro não interessa, de forma alguma, resolver os proble­
mas do garimpeiro. Já solicitamos uma área para o Serviço 
de garimpagem, uma área que não contenha índios e cujo 
subsõlo seja rico. O Gove_.mo brasileiro nãú__se interessa pelo 
problema e está colocando em ridíçulo _uma classe s~frida 
de garimpeiros naquela região. 

Sr. Piesidente, gostaria de informar a este Senado que 
estamos vigilantes neste fato e vamos cobrar dª Força Aérea 
Brasileira e de nosso Exército uma-atitUde, assim como uma 
maioi- ação do Itamarati, porque, pelo que se vê, está inerte,­
está anestesiado o Ministério das Relações Exteriores. ---

Existem, segu-ndo informações, mais_ ou ~eno~ 350 bras~­
leiros presos na Ve_nezuela, onde são.m~altz:atados; e a e:nbat­
xada brasileira não tem tomado provtdenctas nesse sentido. 

--Recentemente, José Altino Machado, líder sindical, ten­
tou entrar em contato com os presos, tentou visitar o ·presídio, 
para ver o que poderia fazer ou qual a alternativa para resolver 

-O problema desses garimpeiros, mas foi barrado. Ex~ste mQito 
suspense com relação a isso, : gostaríamo~, efettvament~, 
de encaminhar esse fato lamentavel ao conhectmen_to do Presi­
de-nte do CongressÕ Nacional, porque gostaríamos que não 
acontecesse mais; pois a Venezuela é nossa coirmã. 

O Sr. Eduardo SupUcy- V. Ex~ me permite um aparte? 

· o SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, a Mesa adverte que o nosso Regimento 
Interno veda apartes em breve Comunicações. _ _ 

A Presidência se solidariza com V. EX', Senador César 
Dias, e seus conteriâneos e estará atenta às providências que 
deverão ser tomadas pelo Governo brasileiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho, aqui em mãos, uma reportagem de 
O Estado de S. Paulo, com a seguinte ma-nchete: "Previdência 
pode pagar os 147%, diz o Tribunal de Contas da União". 

Dentro do jornal, nesta reportagem, consta o seguinte: 

"O Presidente do Tribunal de Contas, Carlos Áti­
la, afirmou ontem que 3.1>re\,-idéncia Social tem dinhei­
ro para pagar o reajUSte de 147% aOs -aposentados. 
Mesmo pagando o reajuste, o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS ainda teria um ~uperávit de 
Cr$4.2 trilhões este ano, revelou Carlos Atila._ Os nú­
meros cónStam· de re1atóriç. p~elimínar~=e_~Chamo a 
atenção da Casa para isso - da auditoria que está 
sendo realizada nas contas do INSS, a pedido do Presi­
dente da Câmara dos Deputado Ibsen Pinheiro.'' 

E, mais embaixo: 

"O resultado da auditoria é sutpreeildente, co­
mentou Átila, que informou também que a Previdência 
teria este ano um superávit ainda maior, correspon­
dente a 16,7 trilhões, caso não pagasse o reajuste de 
147%." 

Diz ainda a reportagem: 
"Átila comparou a situaç_ão ctã._ -Previdência- à de 

urna caixa-d'água Cheia de furos: "Ao invés de tapar 
os buracos, querem resolver o problema aumentando 
a quantidade de água que entra na çaixa. Ele conta 
que só as dívidas do Governo Federal, estadual e muni­
cipal com a Previdência é de Cr$2,5 trilh~t?~· Soman­
do-se a esse valor a sonegação de empresas e multas 
devidas, esse número se eleva para Cr$11,2 trilhões. 
O Presidente do TCU lembra que a auditoria não consi­
derou os recursos do Finsocial, recolhidos pelo Tesouro 
e depois repassados à Previdência." 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, se o Sr ... Presidente 
do Tribunal de Contas da União deu realment~ essa notícia, 
quando está sendo feito auditoria que não foi ainda Coflcluída, 
S. Er praticou uma irresponsabilidade. 

Não entra na cabeça de ninguém que o Presidente da 
República negue a_os aposentados esse dinheiro que o Supre­
mo Tribunal e a Justiça mandaram pagar. 

S. E r- o Ministro do Tribunal de Contas, que foi porta-voz 
de um Presidente da República, devia saber- e devia, inclu­
sive, ter influenciado __ o Presidente, quando era porta-voz, 
para que esse problema tivesse sido resolvido naquela época; 
S. Ex~ cita os Cr$2,5 trilhões de que a Previdência é credor~" 
do~_ Estados e Municfp_!os,_ql!e agora, sómeilte agoia, neste 
Governo, através da Resolução n~ 58 do Senado, oriunda 
de uma lei de autoria deste Senador, o Governo está cobrando 
às Prefeituras,_ aos Estados, que não receberão um tostão 
do Governo Federal a não ser depois de regularizarem as 
suas contas. Para isto, para que liquidem as contas do INSS, 
Sr. Presidente, o Governo conc~.deu 2Q anos de prazo âs Pre­
feituras e aos Governos. 

Não acredito de maneira alguma que o Sr. Presidente 
do Tribunal de Contas da União tenha dito_, textualmente, 
que o Governo tem um superávit de 16 trilhões e que não 
pagou as contas da Previdência, não concedeu o aumento 

aos aposentados, porque não quis. No meu entender esta 
informação é uma irresponsabilidade, caso o Presidente do 
Tribunal de Contas da União, Ministro Carlos Átila, tenha 
realmente dito isto através da imprensa. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. NEY MARANHAO -Pois não. Ouço com atenção 

o aparte de V. Er 
O Sr. Oziel CarDeiro- Nobre Senador Ney Maranhão 

estou ouvindo o pronunciamento de V. Ex•,o que vem aumen: 
tar__a minha preocupação e a minha perplexidade diante dos 

-fatos que estão ocorrendo neste País. O Governo, através 
do Executivo, apresentou os números referentes ao déficit 
da Previdência Social para poder fazer face aos 147% que 
a Justiça tem concedido em suas sentenças aos aposentados. 
Hoje, fiqueisúrpreendido com o noticiário da imprensa, com 
um relatório, eu diria, a título precário, porque é a expressão 
usada pelo Tribunal de Contas da U_nião. A minha preocu­
pação nasce, exatamente, porque aquela instituição, o Tribu­
nal de Contas da União, ao divulgar esses números -mesmo 
Co~ as ressalvas feitas pelo seu Presidente em razão do cenário 
dos pressupostos que os seus técnicos adotaram para chegar 
a um superávit, ao contrário do Governo que chegou a um 
déficit -dá margem a uma polêmica. Quando voltarmos 
aos trabalhos legislativos nortnais Deus queira que o grande 
d~:ba,te não seja exatamente a controvérsia entre os números 
do Executivo e os números- dO Tribunal de Contas da União. 
O próprio Presidente· do Tribunal de Contas da União, pessoa 
que estimo e admiro, ressalva que vai fazer uma auditoiia 
para confirmar esses dados que lhe foram fornecidos. 

O SR. NEY MARANHÃO- Mas ,Senador Oziel Carnei­
rol_ o que a imprensa informa é o que foi dito textualmente, 
mas não acredito -como já disse- que S. Ex•, o Presidente 
do Tribunal de Contas da União, tenha dito textualmente 
que á noverno tem dinheiro para pagar. Isso não entra na 
cabeça de ninguém. 

O Sr. Óziel Carneiro- Para concluir o aparte que dou 
a V. Ex\ a minha preocupação é que, em meados de fevereiro 
ou início de março - conferidos os números do Tribunal 
de Conta~ da União, se eles não forem confirmados- estare­
mos diante de um problema tão grave, ou mais grav(f dq 
que o déficit e as dificuldades da Previdência Social. Porque 
aquela Instituição, que merece o nosso respeito pelo seu passa­
do, pela sua tradição e pela sua competência, poderá ter incor­
rido em erro muito grande, por precipitaÇãO, ao liberar esses 
números, considerados ainda precários. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Oziel Carneiro, 
neste momento, em nome da Liderança do Governo, agradeço 
a V. Ex~ por esse alerta que V. Ex• está acrescentando ao 
meu discurso. Tudo isso é muito grave, por isso concordo 
inteiramente coin V. Er O Tribunal de Contas da União 
é um Alto Poder que examina as contas do Governo Federal, 
enfim, aquilo que se gasta neste PaJs; te;m que ter seriedade, 
tem que ter consciência. Todos torcemos para que esses núme­
ros, e isto que está saindo na imprensa que, infelizmente, 
envolve o nome do Presidente do Tribunal de Contas, não 
sejazit verdade. 

Não posso entender e não acredito nesses dados. O Presi­
dente da República trava longa batalha, acompanhada passo 
a passo pela população brasileira, essa luta que o Congresso 
deve solucionar da melhor maneira possível, para cumprir 
a determinação das Altas Cortes do País. 
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O Presidente convocou o Congresso, depois de uma deci­
são do Supremo Tribunal Federal -decisão da Justiça não 
se discute, é para ser cumprida- mandou um projeto para 
o CongresSo e;- depois de acirrados debates na Câmara dos 
Deputados, ela decide hoje derrotar o projeto dO GOverno. 

Mas, com essa posição, com esse decreto qtie foi aCatado 
em parte pelo Supremo Tribunal Federal, o GO-Verno _Federal 
susta o pagamento dos velhinhos, dessa gente que trabalhou 
neste País por longos anos, que deu o seu suor e o seu sangue, 
e está esperando melhor remuneração. 

Tenho orgulho de dizer que fui o prirriiíi"O--Senador a 
apoiar o Presidente da República, pois acredito nas _stias pro­
postas, as quais, hoje, vemos ser realizadas depois de longos 
debates e da luta titânica -que Sua Excelência tem tídCi, desde 
o primeiro dia do seu Governo. 

A opinião pública mundial, a classe econômiCa e finan­
ceira do Planeta mostram_o_Brasil como uma segunda opção 
de investimentO. Não se negará aOs aposentados deSte País 
as migalhas e tostões que esperam receber. 

Não aceito, de maneira nenhuma, essa posição do Tribu­
nal de Contas da União. Se issO ·aconteCe-u, queira DeuS que 
tenha sido uma decisão __ apressada. Consta, na própria entre­
vista, que nada foi conclusivo. Mas uma reportagem dessa, 
quando toda a imprensa nacional comenta, de qualquer manei­
ra, prejudica a credibilidade do CongreSSO, do Executivo e, 
talvez, a da Justiça. . __ _ 

Assim sendo, Si. Presidente, torço para que em fevereiro, 
quando o Congresso se reunirá novarriente, pu-ssa eSclarecer 
e tornar transparentes os fatos, o que o povo brasileiro hoje 
exige. E o Tribunal de Contas da União terá_ a_ obrigação 
de dar essa satisfação ao povo brasileiro, porque todos -
a essa altura dos aconte_cimentos - estamos perplexos com 
uma notícia dessa natureza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE;NTE (Magno Bacelar) _,.--- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS --SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores e está encerrada - virtualmente encerrada 
~a sessão extraordinária para a qual fomos convocados, 
em decorrência do encaminhamento pelo Executivo do Pro­
jeto de Lei n" 2.474/92, já_ devidamente rejeitado pela Câmara 
dos Deputados na tarde de hoje, portanto, o objeto da nossa 
convocação se extinguiu. -

Muitas foram as reflexões aqui feitas. Desejo colocar 
dois dados à consideração, e também para registro, nesta 
oportunidade. 

Primeiro, a Câmara dos Deputados, frustrada -como 
nós também como institUição nOs sentimos - pelo fato de 
conhecer a crise da Previdência, saber da sua profundidade 
e ter a convicção de que a simples rejeiçáó do projeto não 
completa o serviço que devemos_ ao País, a Câmara dos Depu­
tados, repito, houve por bem criar, constituir uma Comissão, 
com prazo de 90 dias; ao que estou informado. integra-a um 
representante de cada um dos 17 Partidos, com assento naque­
la Casa, para estudar, ao longo desse prazo, a questão da 
Previdência, em caráter permanente, num esforÇo prõfundo, 
em conjunto cOID os órgãOs do Governo Federal, com as 
entidades de classe, com a sociedade tanto quanto Possível 
representada, pretendendo, desta forma, tornar patente e con­
creto o seu objetivo de prosseguir a niissãó que ri3o pôde 
concluir. De sorte que a mii:Jha primeira colocação é no sentido 
convergente ao esforço da Çâmara dos Deputadqs . 

Entendo que, dentro do possível, talvez até à semelhança 
da Câmara. um representante de cada Partido ou seguindo 
a regra da proposição usual, prevista no Regimento~ devemos 
também constituir uma comissão para acompanhar o esforço 
que, a sociedade sabe, é exigido para faZer ra:ce aos problemas 
não superados da Previdência SociaL 

A rejeição do Projeto n" 2.474 era devida. Ontem ainda, 
num aparte ao Senador Mário Covas, eu dizia: Se esse projeto 
vier à votação, a minha consciência impõe que eu vote contra. 
Mas isso não esgota o assunto. 

Por isso, quero abordar rapidamente o seguinte tópico, 
qual seja, o referente à sociedade brasileira, e como iremos 
encontrá-la em fevereiro próxírilo. 

O Decreto n" 430, do Presidente da República, que, repi­
to, porque ontem disse isso, é iníquo e inoportuno. Iníquo 
porque surpreeri.deu nas filas, rias pbrtas dos bancos. aposen­
tados e pensionistas por esse BraSil afora, frustrando o seu 
intento de perceber a diferença dos 147% Iníquo e inoportuno; 
não me parece-, porém, ilegal ou inconstitucionaL E ele é 
socorrido, sim, pelo Decreto n9 24.963, de autoria do Governo 
do Estado de São Paulo, que tem absoluta semelhança jurídi­
ca, queiram ou não, com o decreto editado pelo Presidente 
Fernando Collor. 

Não pretendo estabelecer semelhança política ou social, 
mas há semelhança jurfdica. Não rrie parece possível derrubar 
este decreto. E ele vai postergar para o ano de 1993 a percep­
ção de diferença de aposentadoria, de pensão. 

Por isto, é muito prOvável que no 15 de fevereiio, quando 
aqui estivermos retornando, vei:thamos a nos defrontar com 
o problema no mesmo estágio em o encontramos hoje. 

O que é uma informação incoriclusa? É a inconcluída. 
É a do Tribunal de Contas da União. Um relatório preliminar 
que pode ser alterado na essência dos seus números, alterando, 
por conseguinte, o veio do nosso juízo e da nossa decisão. 
Estas duas advertências, a Constituição de uma Comissão 
para ap-tõfundar a questão da Previdência, e o dilema que 
nós estamos enfrentando, e com o qual iremos nos deparar 
no dia 15 de fevereiro, sã~ resumos das minhas ponderações, 
que eu julguei e julgo do meu dever, fazer presentes_ aos­
meus companheiros, aos meus pares, nos extertores desta 
sessão extraordinária que se encerra, eu repito, com um pano 
de fundo de frustração para todos nós. Porque deliberando 
pela negativa que era devida, sabemos que resta toda a tarefa 
por fazer, que é _efetivamente lancetar o temor que encerra 
os inúmeros .e antigos vícios da administraÇão da Pre·vidência 
no BrasiL 

Era essas as colocações que gostaria de fazer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência 
lembra aos Srs. Senadores que, dentro de instantes, o Senador 
Mau-ro Benevides estará presente para encerramento da 3CY 
sessão extraordinária da 40~ Sessão Legislativa, e áinda se 
encontram inscritos os Senadores Francisco Rollemberg e 
Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Rollem­
berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o Seguinte- discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: recebi do Governador_ do meu 
Estado uín convite para partitípat. ontem, de uma reunião 
com os Srs. Prefeitos Municipais. __ 

Não soube o Sr. Governador, naquele instante, explicitar, 
de. u.:Qia maneira que. pudesse clarear os motivos daquela reu-
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nião, o que lá deveria ocorrer, haja vista que se tratava de 
um encontro no qual os Srs. Prefeitos Municipais deveriam 
levar~lhe um documento com algumas reivindicações. 

Ora, estávamos todos aqui convocados para participar 
de uma decisão das mais importantes, ou seja, a aprovação 
ou não da proposta do Governo em- :iJão conceder os 147% 
aos aposentados. 

Hoje pela manhã, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao abrir 
o Con-e,io _Braziliense defrontei~me com uma matéria com o 
segui:riif titulo: "Prefeituras de Sergipe sob ameça de falên­
cia". : ' 

Chegando ao Senado, de imediato, cont-atei com o Sr. 
Gô\lefi:iàd~i" que me disse o que realmente havia ocorrido 
e sé' ãpr.e~sou em enviar-me recortes dos jornais do meu Estado 
que enfocavam a Il{~téria da reunião de ontem. 

Um deles, por exemplo, diz o seguinte: "Prefeitos deci­
dem as reivindicações". E descreve o que desejam. Isso num 
cabeçalho inexpressivo. --- -, 

"Prefeitos não querem pagar as dívidas da prefeitura". 
Eu diria que isSo fãiDbém não- é bem assim. Os prefeitos 
querem pagar as dívidas das prefeituras, mas não têem -como 
efetuar esse pagamento. 

O SI. Prefeito de "Aracaju diz: Aracaju poderá perder 
500 milhões com ICMS". Outro jornal disse: "João recebe 
um pedido de ajuda dos Srs. Prefeitos". E por aí vão as 
notícias. -

O que ocorre realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que as prefeituras de todo o País estão ameaçadas de falência. 
A redução do Fundo de ParticipaçãO dos Municípios em 44% 
leva ao desespero os governantes municipais de vez que esse 
Fundo tem sido a tábua de salvação para muitas das prefeituras 
de pequeno porte, notadamente as que se situam nos Estados 
do Norte e do Nordeste; a maioria, inclusive,vive, Conforme 
editorial também do Jornal da Cidade, e de acordo com afir­
mação do Sr. Governador dO meu Estado, "de pires na mão". 

:·sr. Presidente, Srs. Senadores~ dos 7~ _municípios de 
Sergipe, 5~ compareceram ontem ao Palácio Olimpio Campos, 
para entregar ao Governador de Estado o memorial, onde 
além de expor os seus problemas, agravados com o novo 
salário mínimo, e suas reivindicações para ·súperar a grave 

"crise, os prefeitos fizeram ver que estados de emergência e 
de calamidade geraram o estado de falência." 

E isso foi assunto de dois pronunciamentos nossos, nessa 
semana, quando procuramos analisar a situação da seca do 
Nordeste e o estado Q&calamidade e de miséria que atravessam 
aquela região e, por-?onseqüência, o meu Estado de Sergipe, 
incluído na Região do Polfgno da Seca. · 

O ICMS sofre reduções, pela diminuição no poder de 
compra e de contratação de serviços. O Fundo de Participação 
dos Municípios, verba que vem do Governo Federal, produto 
do rateio de arrecadações da reoeita como ·o IPI o IRRF 
entre outros, também entra em declínio, em função da reduçã~ 
de produção; vale dizer que a arrecadação dos cofres federais 
cai. Ao contrário, sob a folha salarial a níveis insuportáveis, 
quer pelo acréscimo eni si da ordem de quase 130%, quer 
pelos_ encargos sociais que recaem sobre os salários. E, ao 
seu lado, também seguem subindo as taxas de serviços públi­
cos, ·como energia elétrica e água que as prefeituras também 
consomem. 

Com a leitura desse editorial, eu siD.tetizari3 tudo o que -
poderia dizer; usarei esse editorial como o núcleo, o cerne 
do pronunciamento que vou fazere concluitei com as SUgestões 
do Sr. Governador ~ . .que são minhas também; as propostas 
nele contidas são a nitü ver uma espécie de tábua de salvação 

para a economia dos pequenos municípios brasileiros. Diz 
o editorial: 

''Os prefeitos querem que o Governador dó E-sia.: 
do seja intermediário de reivindicações ao Governo 
Federal, como uma revisão do repasse dos recursos 
do Ftindo de Participação dos Muri.icípios; renegocia­
ção das dívidas com a Previdência Social e Caixa Ecõilõ­
mica Federal e liberação de recursos para os ~etores 
prioritários como saúde e- e-ducação. Do Governo de 
Estado, pleiteiam antecipação de recursos Por conta 
das arrecadações futuras de ICMS, renegociação das 
dívidas com Energia, Telergipe e Deso, que são as 
entidades que fornecem energia, telefonia, água e e_sgo~-· 
to e o reescalamento dos débitos com IPES, o que 
por certo vai levar o Instituto de Previdência do Estado 
do Sergipe à falência, impossíbilítá.:.to de atender não 
só na parte de assistência médica como na Previdência 
propriamente dita, haja vista que esse Instituto sobre­
vive com a contribuição de 10% dos funcionários pUbli­
cos_e com a contribuição de 14% do seu total do Go­
verno do Estado que está impossibilitado de fazê-lo 
no momento. -

O governador determinou a formação-de uma·co­
missão, que estudará as reivindicações. 

De outro lado os prefeitos realçaram um dado 
que já fora destacado anteriormente por outras pessoas 
envolvidas no problema: o novo salário mínimo, de 
96 mil cruzeiros, continua sendo pequeno para quem 
recebe, mas é grande, muito grande, para quem paga, 
nas circunstâncias especiais do Nordeste e, no contexto 
desta região, na falta de recursos dos municípios, que, 
inclusive, não têm como aumentar suas arrecadações, 
porque estão com suas receitas presas a processos que 
os prefeitos não controlam, -como a arrecadação de 
ICMS, que só cresce se crescer o intercâmbio comer­
cial, e o Fundo de PartiCipaçãO dos Municípios, que 
é um repasse do Governo Federal, proporcional ao• 
tamanho de cada município. E dentro de urna realidade 
que é a arrecadação federal de recursos, que também 
têm como fatos geradores ações que têm parâmetros 
limitados, em um momento de crise e recessão. Em 
síntese, as prefeituras estão à beira de um processo 
de falência. Como não são balcão de negócios, onde 
possam ser promovidos liquidações, e feita uma caixa 
que permita socorrer as dificuldades, precisam se socor­
rer. nos governos estaduais e federal." 

Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em conversa 
hoje com o Sr. Governador João AlveS Filho, decidimos sUge-
rir ao Governo Federal 6 seguinte-: - -

1) Descontingenciar no Orçamento da União-~ parte refe­
rente aos Estados do Nordeste, enquanto durar o período 
de seca. Assim, a cada mês (inclusive janeiro) seriam· deSco-n­
tingenciadas as verbas - na proporção de 1112 por mês -
pré-Vistas para o Estado de Sergipe, relativas a todos os Minis­
tériOs do Governo. Tal procedimento, evidentemente, seria 
seguido para aquelas verbas cujas liberações foram previstas 
para serem aplicadas diretamente pelos Estados e municípios; 
contidos no mesmo Orçamento, aprovado pelo Con,sr.esso. 

O que solicito para Sergipe, evidentemente, faço-o.para 
toçJ_a a r~gião nordestina que se encontra na mesmíssima situa­
ção. 

2) Promover a liberação imediata, e de uma só vez, dos 
recursos-do PIN/Proterra correspondentes a 1991. 
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3) Promover a antecipação dos recursos ·co:trespop.d_entes 
a aproximadamente 50% da verba do PIN/Protefra, referenie 
ao exercício de 1992. ~ _ ~ o 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou sendO- inf9rm~do 
que em vários Estados da Federação já liáU.nl- inoVi_mento 
dos Srs. Prefeitos municípais para, de uma cer~a f6iriia, entre: 
garem os municípiOs-aos Srs. Governadores ou ao Executivo 
Central para que eles encoD.tx:em umª soluç~o. porque já estão 
incapacitados de continuar ã gerir seus destinos. 

Ora, num momento como este, as propostas qi.i~ faço, 
pela sua singeleza e pela sua praticidade, merecem ser ouvidas 
e analisadas pelo Governo para que possam, o qtiarito 3.ntes, 
ser atendidas, e os nossos municípios, alicerce, base e célula 
da nossa nacionalidade, possam existir e desenvolver-se para 
que o nosso País continue a crescer e a ser uma NaçãO _forte, 
como todos desejamos, num futuro muito breve. 

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que-gostaria de trazer, nesta tarde, a este plenário, não Como 
uma reivindicação de um nordestino, mas de um municipalista 
brasileiro que está preocupado com os nossos municípios como 
um todo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

~~ DOCUMENTO A QOE SE REFEiU! O ORADOR: 

~~ SUClEs'ró:E's rro GOvERNADOR 
~ mAgo~~l~it!~:~XA-:-A 

Em 23-1-91, An)(SE) 
_ 1-Descontingel)ciar_o OrÇamento da União, partCrefe­

tente aos Estados do Nordeste, enquanto durar o- período 
de seca. Assim, a cada mês (inclusive janeiro) serian(c:{e~n­
tingenciadas as verbas - na proporção de 1/12 por mês pre­
vistas para o Estado de Sergipe, relativas a tgpos os Ministérioa 
do Governo.- Tal procedimento, evid(;!ntel!l~~e, seria seguido 
para aquelas verbas ctija-s liberãções foram previstas para se­
rem ·aplicad.as diretamente pelos Estados e Municípios, conti..­
das no mesmo Orçamento, aprovado pelo Congrêsso. 

2 - Promover- a liberação imediata, e de uma s6 vez, 
dos recursos do PIN/Prote!_ra_ corr~spon<{~iites a 1991. 

3 - PrOmOVei a antecipação dos reCursos correspon .. 
dentes a aproximadamente 50% dã verba do PIN/Proterra, 
referente ao exercício de 1992. - - --

GAZETA OE SERGIPE 2,/0i/1992 
PAGINA 03 

Prefeitos nao querem pagar 
as dívidas das prefeituras 

·u.n. ajuda ftn.no.lra lrnl!llala, conllltuldo • di urna reiiPD8tll, de- dos adrnlnlltrldore1 I'I'IUillclpà de 
elo C3cwno elo Ellaclo h prllel» • poli dl eonciiiiiD doi lstucloe. do • Sergipe. 
r-. ·Pifl ot Mlol'al dlt llllclll e grupo. ~ _ Lcutfv*' ~1114tdlll que, 
edUDIÇio doi rnunlcl'plcal; ran.- TOdOI 01 prefeltDe 1om 1111- I® o· COINndo elo go~rnlclor Joli:l. 
a11ç1o dia dl'vld•• dp prefttlltru nlmta em clztr que havert dllloul. Alva Flho, t.ter& '"" =· 11 
com a Energlpe e Ceao; lnleii'!Midla- clldlt pera o pa;arnento do novo partaa doi 1'111Mit6rtoe e H r 
;lo do gDVImadOr Joio A!Vta Filio Nllrlo mlnlrno 111 Crt. N.037,33. I'IICjj!laldedt Ir& nt o ~aldl ' da 
jwlto 110 INPS Plfl uma rtntaoei• aotntuclo, com a queda do Fundo RtpQbllca, porque IDdot devt<n,llt',a 
Q1o dl dMdl du preftlturu com a de Plltlelplçlo doi Munlcfplga 1111 ctl1ml ele que 11 ldt(a11911 pa1f11o 
PrtVIdlncla SOcial; pfOII'OOIQio do 44%, CU llfGipenu nlo faJWio· 101 
ver!Qitnento dU dMdla du prnftu- pret.li)e, 111111 hora e1e lf10(lllll, 
ru junto a CSF: ecll'llg nlo 1111111' o 
que dev.m 110 lptl ou rtnlgOollr a 

·dMdl, INm ele rtefletribcAçlo dU 
âfquotu dO ICMS llo 11Quma1 da 
relvlrdclpOII dOI prer.IIOI Mrg~ 
peno. ~ IJOVII!IIIdor Joio Alvea 
Filio, que prometi~~~ lll\ld .. lla, 
ah.v!s dt um grupg dl trlbalho IA 

LOUAIVAL o ...,.. lembrou que Clt • 
. doi 011 c:t~I'IIOI qu• J& ocupou ,. Wla 

. O llnador Lourlvlll ISaplfeta pllbloa, o 11111 m1111 lhe OOhiCIV' • 
disse .,. pntl'lllloll que eatA aolld._ crQilllla 6 justamente o dt priltfto, 
!lo com o ti'IOYI!Mnto 1 C0!1'IO bl'!l . per lsao entender o aolrltrllll'riD 111 
dltll W1llngtÓn Pllxlo, preftllo de quem 11m a reli~ de 
Arlc.Ju, "" 6 um glfto de qOilll ~r o munlclplo. 

' 



228 Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) . 
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. Jll~t '·. !!li!~ li~ !ii·l~ .J ~~~ 

.~ -~~~~~i *1!~1 itlll~ ~f'. U . ·· -c •'tJ~s I• i S ,~~~ ! . 

·a; . la wl Jl. J ! ·f&:d ··· .. 
~ 1i.afiiJlU1i S "e~·~~H 

""' ~~~ 1! I fi oli:i J E 1f~w~J • .aes•. tf• !~i~~~~! -8 ·fllf:i·~ li :it1f ,i lti~J!! 

~· iMqilJi~~~ tffUiUi 
§ t~ulbt~llh 1ttmJii 

. ·-
J! tiJ~"'i1!t•:tu·i~~1ji.l ! !J 11 I ~ : .• til ~J 

.11 ltl I IJI.ItM!Ilt J~ 

Janeiro de 1992 
T'-.-, ,_, .. ,._' 
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1!16 3221407 l3!RO DE COM~JlCRCRO 

lf/~lb.' .. '{tl.ti.i ... 
W& ~~ i;!~w··· 

birõ 
c;te cornuniceç:êo 

·- -------

CORREI.O BRAZILIENSE 

Prefeituras de Sergipe 
sob ameaça de falência 

f.raca)u (Do corr•pondente) - Prefeltot 
:de 52 dof 74 munlcl!)los do Estado de Sergipe 
ireunlrtm·tt ortrem l'tla manh! com o go\ltrnl· 
:c1or do estado, Jollo Alves Filho, .,;.ara debater a 
!grtvt sltuaç!o das cidades, com 1 .sweda nas 
III'I'ICidaçOes e aumento nas dtspesat.'.Os l)refel· 
!toe garantem que estio em sltuaçio falimentar, se 
rnlo obtiverem ajuda do govtrno do estado e, por 
ilntermédlo dest.t, do Ooverno Federei. 

Com as arrecadaç!ies de ICMS caindo, em. 
'furu;llo da queda do poder de compr~~, e c:om o 
!repasse do FPM - Fundo de PartlciP119'o dos 
jMunle!plos - sofrendo clecllnlo re•l de 65 por 
õCtnlo, este m••· os prefeitos ser;lpanos assegu· 
·rem que nllo ,.rn c:omo arcer cem o 6nui do 
1novo sa~rto rnlnlmo, majorado ctrc:a de 130 por 
amfo. Atf o prefeito de CIPIII! serglpana, Wel· 
,llngtol'l Paixlo, admitiu, pela primeira ve.z. qvl 
Aracaju n•o feri\ como honrar a folha de pessoal. 
IPabt!o dasslfic:ou o enconlrQ, mlstldo pelo se· iioí ~urlval 1rta, por il'puradosi feder~ij e 

iWAaulli. e ~~liam~~~ M ~~~~ ê Mmun11ir . 
'•a de locilf as regil!es do e.tado, c:omo "o grito 
clungllatla dos prefeitos serglpanos", 

Os preleltoi Querem, do governo do estado, 
recursOF 1"'....llot"'i para bancar desj:lesas nas 
áreas d f J Educaç!o, e entec:ipaçao de 
receitas .,.. .lo ICMS. Além disso, esperam 

,r.eneg.QI J J ld!!s com a& c:onc:esslonárias 
estlldua Í IJ os pllbi!CO$ - energia elétrica. 
6gue 4 !~ : ·iOts - e com o !PES -
Instituto c: ,~;..;d•ncl~ do Estado de Sergipe. 
Com o Coverno·..federal, querem condiçõeS de 
renegociar 1s dividas com o INSS e com a ~.oaiKe 
EeonOmlca Federal, bem como uma revi•"o 
urgente dos critérios de repasse de recursos tio 
Fundo de Partlc:IPI{:Io dCis Mu!llciploL lu-to 
para evltl!lr que, com os ncwos Nlários mlnlmc.>s, 
stjam obrigados; a admitir a faltncla da prefeitura. 

o· governador Joio Alves determinou o forma· 
çao de uma wmlsSilo, composta por seeref.l!rlos 
de Estado, dep11tados estaduais e prefello5, pl!l'a 
analisar os pleitos e estudar possíveis 5aldas !)ara 
11 grave erlae dai prefeituras serglpanai. A c:omis· 

do. rtll~ ~ ~J k r...... 
José Alves do Nasc:tmento, começou ontem 
ITH!SITlO seu !rabalho. 
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1 GAZrTA DE SERGIPE 23/0l/199~ 
P~GINA O:J 

Janeiro de 1.992 . 

Aracaju poderá perder 
500 milhões com ICMS 
~ oiWm - ,..,. ' 

f7Q .udfldiiD do BIMH, o. pl'llfrllltla 
--I"JJS, INIIM .,. Wdt!gb'l 
PIIKID, d«::d/fam p!ldlr O 1/" d!:1 
ao.,_ doENtio tdOfl ~-- •. 
fe<lll'tlir • •IMdorH pt1t4 rfluolo. 
111! '* Crift, qlll tlllllltrf*JIIIdo 1111 
JMQ~mtnkl doi NMdoa driiJ ••rvho-
ru oom o novo m!lfmo, . 
o.~ etAW!Im com o 

(IOVfrtllldor .b&o AJvH Filho que, 
tP6I ouvir ., rtl'llnd~ oontJ. 
cat lU!!~ lido por Val1/cJnf 
84. ltabl, dllrermlnoU • tllmlçfo dll 
~ f:omalo pMikl/dl. ~ IN: 
~ jje/'11/ fJI Oovmo. Joú Alo 

"'" dO ~lloltnenltJ, • ~·· ,. 
lo t»Crrdr/Q dll Pllllfll/alrltlt1IO, AniCI-
Ilb ~ B«rJJI• Fnllrl •.• dll h1m-' 

~ORNAL DA MANH~ 23/01/1~92 
lD P~GINA · 

Joéio "reçebe u·m pedi:c;lo·· 
d ' ' 'j· ' d' ' cJ . ' ' ,, ' ,..;..J;.. ·ii ita· .. .. e Q .... u ...... a.· ~os p:r.,:e .. ··•OS 
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GOVERNO DE SERGiPE 
Secretaria Especial de Comunicação Social 

De: Heitor Augusto/Secom-Sergipe 
FAX: 079.2242563 
Para: Senador Francisco Rollemberg 
FAX: 061.2258515 
Em: 23-1-92 

_ Segu~ mat~rial solic~tado: recortes das principais inforrna­
çoes dos JOrnais de hoje sobre encontro de prefeitos com 
o_ Governador do Estado e sugestões do Governador João 
Alves para a Comissão da Seca. 

Agr_a_dece.Qdo a atenção. - Heitor Augusto de L. Guimarães 
ASSIStente. ' 

':JpRNA"L DA CIDADE 2:3/81/1992 

JJ~GINA 02 

Municípios em falência 
AI prefei!W'II8 de todo o pa!a esr.Ao amee..,adas 

de f8l!ncia, A reduçlo do Fundo de fartiçipaçlo 
dos Mwúç!ploa em 449!- para eete m!s leva ao de­
IDipetO 01 governantes mulllclplil. O FPM "tem lf­
do a cQ)~~a de &alviiÇâo pata ll1lliW pmfeituraa de 
pequeno porte, I!Oflldamente u que 1e altuam noa 
P«adoe elo Norte e Nordc&te do Bmil. A pnde 
maioria, IDclw;lve, vive pratiaunente de 'plrca 111. 
mio', como bem afirme o gowmlldor Iolo Alvee 
Filho, R~Cebendo u pequenu fltlu do Fundo de 
Partlclpeçlo pn ateadet, afi! meamo, a folha .. de 
ppmelltú o.lo funçiollllismo mlllllcipal. ..,.. 

Bm Sergipe, 011 ~ doa peqlleDos I!IUII.I­
c{pioa, a exemplo de Telha. Noua Seuhora Aparc­
dda, M011te .1\Jegre, Pow Redondo, Oanw, Noeu 
Seuhon de Lourdce, It.bt, Sllllta Luzia do lüllhy, 
li ma elo• Coqueiros, Ylnlim, Am!a Branca, Neó­
polb, Canhobf., Proprl4, Slo Ftalldaco, Cedro de 
Slo Jollo, Picatu&a, Anld, Brejo O:rande, Dha du 
Flora, Pirlmbu, Plachuelo, Santa :Roaa de Lima, 
Czillidpolill, .Wuribeca, Fze.i P111l0, l\1aç1Dlbirl, 
llibelr6poU., Dtvllla Put«a, .Walblldor, Cll'inl., 
entn1 ouuu, poderio deaetar a própria taiencla, 
111 coaftrmada a :reduçlo doa 44 por cento. 

O aovemafor Joio Alves Filho tem sido o 
mediador polltico-admlnltiiDtlvo do !mpuse lll1l'-

Jido, delde a 1101111111 piU8da, entre o. dlaf'ea ele 
execut!VOII mlmiciplll c o. .-.,. do Fulido de 
Particlplçlo do. 11-'uufcfpioa. O.~ • .,..... .. 
am. I!R:IIIIIIIP i . 'L •. ~ de llllla' 11_.. 
ta fria, objedVIII<Io o recuo do JcmrDO Cedlnl, 1111 
IIIA declllo jlecldtzadcn 101 nmnidplol h1nflo'· 
ros. E Sc;lpe ~lll'ia o IIIOVIIDellto • .A' .bder­
ll'CdiiÇio do aoveru.dor Joio Alm Filho foi de­
ciaiva para ICI!DIIl' oelnlmol. Ontem, 011 jd1'ell:w 
111 rcwllralll com o aowruador ele S.a:lpe, a quD 

-eutrepram documeDIO, relataado o lllldo elo pe­
zrdrla IJlXl • ODCODirlm 011111111iclpiot waJpiDol. 

OI pefeJtoi de Scqlr:e 111o b . f•W. 
IIÜida, I IDObiltzaçlo, I Dl've1 "'Cforvol, )illa 111111 
p&ANtl, em :Brutlia, vfiiDclo """''bfHm oj)IICII­
dcllte ela .replibl.k:a, que J' ao~ A'tapt e 
bem lllbe o JI'IU de dl11culdade ftne"' •• pelo 
qual puu llllll pre!eitura DO NCidelá;. EMa 1ft" 
lcDIIo tem lido çobedcla pelo guWrllldar, -- et­
peza pócl« IOluciCllllll' o impale, llmW .. e.. 
lllh cUpi~OI, jUDto 10 IOverDO fedcnl,: 'Se O 
tnlbeibo do ~Joio Alves Pilho DID IIJl'o 

dr efeito, todas u pretailurll de Seaafpe Mio 
fclr:çadotl I IIIDI pal'lliuçlo lOCal, DI 111& Mrnipie. 
trlçlo'. foi o que afirmou o pro!eJto de !llcdpoUI, 
Jo.S Teixeira AlWI FJlbo, 
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PrefeffUrOAsK em92Crise 
. , Dos 7 4 municfplos serglpanos, 52 compara- para a crise dos munlcfpios. aue demonstram ela· 

ceram ontem ao Palácio Olfmpto Campos, para en- ramente que não t&in como pagar o novo salário· 
tragar ao governador do Estado um memorial, onde mfnimo, mesmo que cortem todas as despesas de 
expõem seus problemas, agravados com o novo custeio e Investimento, não fazendo uma obra que 
sill~rlo-m(nimo, e suas relvtndlcaçOes para superar Seja. 
a--grave crise. Os prefeitos fizeram ver que, pas· Os prefeitos realçaram um dado que Já fn 
sando pelos estados de emergência e de calarnirla· destacado anteriormente por outras pessoas. an-
de, beiram o estado de falência. NAo têm como volvidas no problema: o novo salárlo-mtllmo, de 96 
conciliar receitas - decrescentes • com despesas • mil cruzeiros, continua sendo pequ11n0 para quem 
crescentes. O ICMS sofre reduções, pela reduçlo recebe, mas li grande, multo grande, pafa quem 
no poder de compra ou de contrataçto de serviQ!)&. paga, nas ci'eunstAnclas especiais do Noftleste e, 
o . FPM • Fundo de Participação dos Muricfplos ~. no contexto desta regllo, na falta de raclisos dos 
verba que vem do Governo Federal, produto do ra- munlctJ!Ds, Que, Inclusive, nAo têm como llllmentar 
telo de arrecadações como IPI e IRRF, entre OU· suas arrecadações, porque estio com suas reclll-
tros, também entra em declrnlo, em função da. re- tas presas a processos que os prefeitos nlo con-
dução na produção, vare dizer na arrecadação aos traiam, como a arrecadação de ICMS, que só eras-
cofres federais. Ao contrdrlo, sobe a fo!h~ salarial, ce se crescer o lnterclmblo comercial, e o Fundo 
a · nrvels Insuportáveis, quer pelo acnlsclmo em si, de Participação dos Munlclplos; que 6 um npasse 
da ordem da quase 130 por cento, quer pelos en· do Governo Federal, proporcional ao tamc;nho de 
cargos sociais que recaem sobre os salárbs. E, a cada munlcfplo. E dentro de uma realldade!QU8 6 a 
seu lado, tambêm seguem subindo os serviços ptl- arrecadação federal de recursos, que tamb6m têm 
blicos, como energia elétrica e água. Que as Pre- como fatos geradores açOes que t6m parlmetiDS 
feituras também consomem. llnitados, em um momento de crise e recesalo. . -- . -

Os prefeitos querem que o governador do Em sfntese, as prefeituras estão A ben de um pro-
Estado seja Intermediário de reMndlcaçOes ao Go- cesso de fallncia. ~mo nlio são balclo de negó-
vemo Federal, como uma . revlsl!o no repasse dos elos, onde possam ser promovidas llq~. e 
recursos do FPM, renegoclaçlo das lfvidas com feita uma caixa que perrria socorrer as clficulda· 
Previdência Social e Caixa econômica Federal, a 11- das, preclsam se socorrer nos governos estadual e 
beraçAo de recursos para setores priorltMios, como federal. 
Educaçl!o e Saade. Do Governo do Estado, piai· O problema, porem, e que o Governo do 'Esta· 
team anteclpaçlo de recursos por conta das arre· do tamb6m sstd em péssima situação, enfrentando 
csdaçOes futuras de ICMS, renegociaçAo das dM· tambdm uma Crise nacional a astadual, a sem ter 
das com Energlpe, Telergipe e Daso, e r~nscalo· conseguido atê hola passar por cima da altuaçlo 
namento dos débitos com o IPES. O governador em que recebeu os cofres Pllbllcos, Olfrcll, multo 
determinou a formação de uma comissão, que es- dlffcil, saber qual será a salda. Mesmo confiando na 
tudará as reivindlcaçOes e apresentar4 soluç~s capacidade de trabalho, na disposição de lUta e na 
para os pe~os. A comissão d formada por secre· ,.crlatlvk:lade dos administradores serglpanos~Porque 
tárlos de Estado, deputados estaduais e prefeitos. esta 6 a verdade: as preflllturas estio em processo 
Seu primeiro trabalho d definir urgentemente saklas falimentar. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Baeelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ~ ~p: Pronuncia o 
seguinte -discurso. Scnl fe'vi"são do Oraaor-.J....::... Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero regi$trar algo_de i~portância ~!stQrica, 
que vai ocorrer· por ocãSiãõ -da Comernofãção dos 438 ano_s 
da cidade de São Paulo, originada da fundação da. Vila. de 
São Paulo de Piratininga, que surgiu no planalto da região 
Sudeste do Brasil, em 25- de janeiro de 1554. " '- _.- ,. 

Ao comealõtar, no pr6xínlõ- sábado, o aniversário de 
São Paulo,.a Prefeita Luiza Erundina de Sousa, por sugestão 
do Aché !lê Obá vai inauguràf o "Aéervo da Memória do 
Viver Afro-brasileiro'', que vai falar do passado e do presente, 
colocando, em especial, os aspectos positiv?s ?? negfÇ),I).a 
sociedade brasileira e sua contribuição na construção da riquew 
za deste País, trabalhando em posições de destaque, e, em 
especial, com a finalidade de mostrar que os negros são seres 
humanos e como, ao lado de todas as agruras porque passaram 
na História, há, em especial, o lado da felicidade e do trabalho. 

Passo a ler o texto do Seminário de candomblé do Bra~il: 
"Há exatos 438 anos, nascia no planalto da TegiãO:sU~eSie 

do Brasil, a Vila de São Paulo de Piratininga. AqUela época 
sua população se constituía _de muitos índios da nação Tupi­
Guarany, alguns europeus divididos entre religiosos e "milítaw 
res", e uma pequena multidão de escravos negrOs. -

Daí para diante, índios foram ~te_q!J.izados, n,egros. ~at~· 
zados numa conversão ãO Catolicísmo Ctistãô, e os domínios 
do colonizador começaram a ganhar outras fronteiras que 
não aquelas circundantes às suas fortificãç6es. 

Iniciaramwse algUmas tímída_s culiuras agríc~l~s onde-~ 
mão escrava era_ a rndia e a_ n_egra; a especulação por terras 
mais ricas levou ãS Entradas e Bandeiras onde o escr~v~ gapm­
pava ou e pedras preciosas; multiplicação, aí, já das lavouras 
de cana-dewaçúcar e café; aos Quilombos pelo recrudescimen· 
to do "tratamento" dispensado; ao temido "herói" Domingos 
Jorge Velho. 

Depois vieram oSIIIBarões ctO Café e a A~e~ida ·pauÍista, 
saída daquelas plantações. Finalmente, veio a "emancipação", 
a última das Américas. A_os "Emancipados" realmente nada 
foi concedido. Passouwse mais de um século e, o sonho da 
democracia plena também aqui aportou, atrasado - como 
a maioría das coiSaS-que aqui vêm. 

Os ''emancipados•• _!l_UJ]Ca haviam dçl~a_do df: ter _e$_ses 
sonhos, pois, afinã:l, nãs sociedades de origem de seu_s anc~es­
traís, sempre houve um sistema organizaciooál,de .o~i~_l)tªç~_o 
democrática. 

Por tudo isto, na comemoração deste 438'~ aniversário 
da cidade, dentre alguns sinais de democratização que se fazem 
notar, um é digno de nota, principalmente para os descen­
dentes daqueles africanos. :É que se está inaugurando o Acervo 
da Memória e do viver Afro-brasileiro que, a partir de uma 
proposta do Aché Ilê Obá e da Prefeitura de São Paulo, 
está sendo instalado no antigo Centro Cultural Jabaquara e 
Casa do Sítio da Ressaca. 

A Sr• Prefeita Luiza Erundina estará lançando a-·pedra 
fundamental do monümento de 6 metros ao Orfxá-da Justiça, 
Xango, às 15 horas, na presença de autoridades, religiosos 
e diplomatas africanos. 

Para o entretenime11to dos presentes contaremos com 
segmentos da música, teatro, dança, capoeira etc." 

Sr. Presidente, gostaria també-in de registrar cópia -d~ 
ofício_·que estou enviando ao Sr. Ministro Jarbas Passarinho, 
já eDcru:ninhado a.o governador, D()S s~guintes termos: , -._.\ 

"Senhor Governador, 
Conforme relato do Deputado Federal Lourival FreitáS, 

foram sequestrados e sofreram atentado à bala na no'it"e d~ 
ontem, 22-1-92; os vereadores da cidade de Macapá, Pet)' 
Arquilau e Luiz Banha, encoiitranâo-_se o primeiro ·em perígo 
de vida. A polícia acionada imediatamente consegiu ·pren~ei' 
os três suspeitos do críme, que confessaram estar sob as ordeos 
do Senhor Sérgio B"arcelos, Deputado Federal. Dois dos pte~ 
sos trabalham como seguranças da presidenta da Câmara Mu_ .. 
niCip'ai;Vereadora Helena Guerra. Fato grave é que quartcJo 
ocorreu a detenção os mesmos dirigiam um carro pertencente 
~fundação São Francisco de Assis, cujo dono é ó Deputãdo 
Federal Sérgio· B-arcelos. Desejo externar repúdio ante tal 
viálência, solicità.n'd() o m3ior empenho possível de Vossa EX: ... 
celência com vistas a. total elucidação do caso e garantia d~ 
qUe tais· fatos serãó-rigOI-osamerite coibidos. . -_ --:,·-

Respeitosamente, -Senador Eduardo Matarazzo Suplf• 
cy.".~ .. 

liiformou-ine ·o ex· Presidente, Senador José Sarney~ qu4:: 
taiil.bé.m soiicitÓÚ ao Ministro Jarbas Passarinho as devidas 
providências no sentido da apuração total desses f~tos. . _ ... _,. 

Finálmente,"Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria ck 
externar .a minha preocupação com o encerramento desta ses~ 
~-~o.l~gi,slativa e~,tr;:tordinátia._ Fomos cOnvOcados para _e~am}­
nar o Projeto de_ Lei para resolver o problema da Prev1denc1a 
SoCial, que foi -re]eit;:fdO há pouCo com a presença de m~is 
de._43Q Srs._ DeputadOs Federais~_Essa rejeição oc_orreu, prat_l• 
cam-ente, de -fOTillâ unânime, d1ante do fato de o Tribunal 
de Contas da União ter mostrado que, na verdade, não havl_a. 
o. déficit propalado pelo Governo. ._, 

Ora, esse procedimento acabou saindo muito caro pa~a_ 
todos nós. Portanto, _sinto, como os demais Srs. Senadores~ 
e particularmente o Senador Esperidião Amin, a responsa_-, 
büiçlade d~ o Congresso Nacional voltar-se para o estudo re~­
ponsável desta matéria a fim de darmos nossa contribuição. 

Gos_taria_çie _ _ressaltar a posição do Partido dos Trabalha· 
dOies Tio sentido' de procurar chegar a uma solução de maiot 
eqüidade, em termqs de cidadania, para todos os brasileiro~ •. 
Talvez uma decisãO corajosa seria, para compatibiJizar recur­
sos e despesas, atentarmos_ para a maiór igualdade do direitQ 
à. aposentadoria entre todos os brasileiros, não importa se 
magistrados, parla~entares, pessoas_ que ocupam os mais altos 
cargos, servidores civis ou trabalhadores de qualquer setor 
da economia. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncíq 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores~ 
faleceu, há poucos _dias, no Rio de Janeiro, aos 83 anos de 
idade, Alfredo do Nascimento, o popular Zé do Norte, gran~ 
astro da música popUlar brasileira, como compositor e· cantQr 
dos mais talentosos e atuantes. 

Zé do Norte foi sepultado no Cemitério da Saudade, 
no Rio, na presença de inúmeros amigos e fãs, entre os quais 
o também ·caja:_ú~ire:õ.Se e paraibano, Nestor Rolim Lacerda! 
acompanhado da atri~ Vanja OJico que participou do fil~~ 
"O Cangaceiro", um_dos maiores sucessos do cinema nacional. 

Como compositor, o inesquecível Zé do Norte foi extraor­
dinário, sobretudO-no que tange à música region-al do Not~_ 
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deste. O seu amor telúrico foi a grande fonte de inspiração Neste prédio, onde funcionaram, ao longo de sua existên­
de suas letras e melodias, entre as quaiS quero salientar "Mu- cia, várias entidades~ também educacionais,_ morreu~ como 
Iher Rendeira", "Sodade de Meu Bem, Sodade", "Lu.a Bol').i_- sabemos ãinda muito jovem, o genial poeta Castro Alves. 
ta", e "Retirantes'', todas integrantes do seu melhor LP, inti- Já está previsto, que em 1992, neste ano letivo, o antigo 
tulado "Mulher Rendeira". prédio do Colégio Ypirangâ abrigará 2.600 est~;dantes da rede 

Zé do Norte, na sua autentiçidade, costumava dizer ter-se pública do Estado, que voltará a dar vida e brilho ao recinto, 
"criado de fazenda em fazenda, de casa em cas~, como Deus out~a tão pujante. 
criou batata, sem pai e sem-mãe". · -Também, com satisfaçãO, neste ãrtfgO a que me refiro, 

Ele trabalhou na "Rádio Clube do Bfasil, na Rádiq Gua- vi meu nome relacionado, por atenciosa lembrança do seu 
nabara", na .. Rádio Tupi,. e na "Rádio TarD.oyo", como dire- autor, entre os nomes ilustres que lá estudaram, como os 
tor de programa, anímador, ator e declamante. Foi de su_a governadores Landulfo Alves, Bahia; José V areJa, Rio Orao­
lavra o livre "Brasil Sertanejo", cuja publicação o aproximou de çlo Norte; o economista Rómulo de Almeida; os Deputados 
do cineasta Lima Barreto, que lhe abriu o caminho para in_te-~ ·_Rafael Cincurá; Nestor Duarte e Clemente Mariani, além 
grar o elenco do film~ uo. ÇangaceirO", Por- recom~-hdaÇão · c;Io- ilustre empresário Norberto Odebrecht, __ e mais recente­
do escritor paraibano Simeão Leal. · ' mente, fãmoSoS aftiStas-- Como a cantora Simone, o ator Anta-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas palavras, ao nio Pitanga e Maria Creusa. 
registrar nos Anais do Senado, o desaparecimento de Zé do E pelos corredores de secular casario, também circularam 
Norte, desejo transmitir o meu sentimento de_profundo pesar pessoas como Jorge Amado, Adonias Filho e Carlos Eduardo 
a sua família e a todos aqueles que fazem a música popular Novais. 
brasileira e, bem assim, deixar consignada a nossa sincera Iniciei meu curso ginasial em Salvador, no Colégio Antô­
homenagem à memória de um dos melhores e mais inspirados nio Vieira, no Portão da Piedade, onde cursei do 1<.> ao 4<.> 
compositores brasileiros. ano, depois tranferi-me para o Ginásio Ypiranga, onde fiz 

o 5~ e o 6~ ano ginasfãl; de lá, após o preparatório, ingressei 
O SR. PRESiDENTE. (Magno -B-acelar) :..__ Concedo a no Bacharela to de Ciências e Letras da Faculdade de Direito 

palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. da Bahia. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL .,-- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. senadores,_~ esco­
la, como instituição educativa, exerce uma função extraordina­
riamente importante e trariscendental na história das civiliza­
ções, no desenvolvimento dos povos, na foFmaçãq das gera­
ções e no preparo dos jovens para o trabalho, para a convi­
véncia social e para o exercício da cidadania, o que contribui, 
fundamentalmente para o ~n:grandecimento _do seu próprio 
país. 

Em todos os tempos, em todo o mundq,_e-especificamente 
aqui no Brasil, nos diversos estados, várias instituições -escola­
res tém deixado seu nome gravado n~ .hi~tória educaCional 
brasileira e na gratidão das coinunidades a que serviram como 
um templo do saber dedicado à formação dos jovens_ .f; ao 
processo de promoção social e aperfeiÇoãmeritõ di próPria 
sociedade. 

Sr. Presidente,-Srs;-senadores, um Céleb-re pensadOr e 
estadista, do qual não me recordo o nome, afirmâu certã 
ocasião de que "a humanidade caminha pelos pés das crianças 
e dos jovens", e é justamente a escola que tanto pode direcio­
nar esta caminhada quanto iluminar meihc;>r estes caminhos. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, qe que isto é verdade. 
Li com imensa saudade e alegria a nótfcia de que o Go­

verno do Estado da Bahia já iniciou a recü}:}itação do histórico 
prédio, construído D() século XVIII, lo~lizado n~ ;Ru:;t do 
Sodré 43, na Capftàl do Estado, onde funcionou ininterrup­
tamente, por 70 anos, até 1984, o tradiciofl.aJ Colégio Ypiianw 
ga, fundado em 1904, pelo insigne professor Alexandre Por­
phirio de Almeida Sampaio, e posteriormente adquirido pelo 
educador I saias Alves de Almeida, que a ~ransferiu para esse 
prédio denominado, na ocasião, •'Solar do. Sodré". 

Em artigo publicado em A Tarde, edição de 29 de dezem­
bro último, comentam-se as dificuldades que vinham ocor­
rendo para a preservação desse patriniõnio da história da 
Bahia, sujeito à corrosão do te-mpo e à ação de vândalos 
que aos poucos iam deteriorando o referido casaria, palco 
de dias gloriosos e cenas marcantes de várias gerações~.-

Grande foi a cOntribUiÇão desSa antiga e tradicional escola 
para a minha formação acadêmica, moral e espiritual. Lá 
fiz grandes amizades com colegas e professores, amizades sin­
ceras para a vida inteira. Entre os mestres destaco os Profes­
sores Manoel Peixoto, Nogueira Passos, Sabino Fiuza, Anto­
nio Dias e Pedro Tenório de Albuquerque; e entre eles atuava 
o emérito Fiscal Federal, do_Ministério da Educação, o saudo­
so Deputado Manoel Novaes. 

Ao refletir sobre os benefícios extraordinários que as 
escolas, como o Ginásio Ypiranga, trazem aOs jovens, abrin­
do-lhes e iluminando-lhes os caminhos do futuro, fico profun­
damente consternado quando leio na imprensa que, apesar 
do imenso e·sforço dos governos, federal, estadual e municipal", 
milhões de crianças, a cada ano, no Brasil, ainda ficã.m fora 
-das esColãs, aprofundando ainda mais a crise social com que 
temos lutado, para conter. 

- Congratulo-me com o- Governador da Bahia, Antonio 
Carlos Magalhães, pela iniciativa meritória, que veio ao encon-. 
tro de reiteradas esperanças de setores expressivos da socie­
dade baiana, de reabrir os generosos portões do inesquecível 
"Solar do Sodré" ,_ para receber na rede estadual de ensine;> 
ma]s 2.600 jovens que preciSain estudar para progredir e aju­
dar_ na construção do futuro da Bahia e do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando vejo em Sergipe 
ou na Bahia, por onde passo freqüentemente, ou pelas ruas 
de Brasília, ou de outras Capitais do País, a face sofrida 
e já marcada pelo desamparo dessa nossa infância abando­
nada, fenômeno que tem crescido além do esforço do governo 
para contê-lo, lembro-me de ter lido uma afirmaÇão de que 
é nielhor erguer hoje escolas para os meninos do que patíbulos 
amanhã para os homens; assim evitaremos, em nossas frontei~ 
ras, que a humanidade que deveria ter milênios de experiência 
em maturidade civilizada, retorne, pouco a pouco, à infâncía 
a cada geração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer esforço do Go­
verno para colocar os jovens nas escolas deve ter o nosso 
merecido aplauso. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. Desta forma, Sr. Presidente, parabenizo o Governador 
Antonio Carlos Magalhães e, finalizando, solicito a transcriçã.o 
do artigo a que me referi, publicado em A T:arae, eâição 
de 29 de dezembro de 1991, intitulado "'Ypiranga vai ser recu­
perado e abrigará 2.600 estudantes", 

LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA-
MENTO: . 

A TARDE e Domingo e 29/1211991 

Ypiranga·vai ser recuperado 
e abrigará 2.600 estudantes 
O prédio da tradicl.:l!lat e histórico Co­

légio Ypiranga. loca!lzado na Rua doSo­
drli, 43. Centro. hnaimenre começ-a a ser 
recuperado a,. ja no próx1m0 ano !ehvo, 
vai cfe~ecer 2 600 novas vagas para alu· 
nos de 1 ~ e 2~ graus. As verbas, para 
a Secreta riR da Educaç-ao-e Cultura tocar 
a obra .. foram conseguidas graças a um 
convêniO firmado entre o governo do es· 
lado e o M1111Stérlo da Educação, num 
. valor global de Cr$400 m.lhóes. Desali· 
vado em 1964, por a1ravessar uma séna 
crise linanceira,o Ypirangaé. h ore. ore­
trato do que ocorreu com o ens1no _públi· 
co. na Bahia, nos últimos anos. 

Nestes sete anos. a aç.ao do tempo 
e as Investidas de vândalos concorreram 
para deslruir. pralicamente, as depen­
dêi'ICias do velho casarão, construído no­
século XVU!. O imóvel, quq faz parte da 
histOria da Bahia. não só por ter abrigado 
um dos mais importanles estabelecimen­
tos de ensino do estado, está em ruinas. 
Durante a mforma, wnforme estudos 
técnicos feitos por engenheiros, apenas 
os pnares de concrelo e a!çúmas pare­
des serão aproveitados. A depredação 
alcançou niveis alarmantes. e compro­
meteu seriamente as instalações elo se- · 
OJiar casaria. 

Para o colégio voltar a funcionar, o 
prédio será praticamente reconstruido, 
conlorme declarou O engenheiro Antônio 
femando Andrade lima. diretor do Ser­
viço de Construções Escolares 
(Conesc). da SEC. Os serviços deverão_ 
ser concluídos no menor espaço de ter'n­
po,cumprindo.à risca, o cronograma: es­
tabelecido. "No máximo a obra levará 
elnco meses", garantiu o d1retor, ressal­
tando que todo o trabalho será acompa­
nhado por técnicos dO lnSt!tUIO do Patrl­
mOnio Artistico e Cultura! (IPAC). 

Este acompanhamento se faz neces­
sário, por ser o casarão tombado pela 
Secretaria do Património Histórico ê Ar­
tístico Nacional (SPHAN), através de de­
creto do enJão presidente Costa e Silva, 
assinado no ano de 1968. Será feito um 
criterioso registro fotográfiCO de todas as 
dependências do Imóvel, especialmente, 
da fachada, de forma a garantir a rnanu· 
tenção das caracterfsUcas originais da 
construção. 

DESAPROPRIAÇÃO 

Fundado em 4 de fevereiro de 1904, 
pelo professor Alexandre Porphlrio de AI· 
meida Sampaio, funcionando então no 
Corredor da Vitória, o Colég1o Ypiranga 
foi comprado. em Junho da 1911, pelo 
educador lsa1as Alves de Almeida, que 
Ms anos depois o transfertu _parao anti· 
go "Solar do Sodré~, adquirido na época 
por ao contos de réts. Lá funcionou, inin­
te"nuptamente, dUrante '7o anos. quando 
em 1984tiveram inicio as ÕISCUssões em 

tomo da desapropriação. por parte do 
governo do estado. 

.Em a de abnl de 1988, a 8~ Vara da 
Fazenda Nblic;l expediu a emissão pro­
visória de posse em !avor dO Estado. A 
ação suscitou polêmicas, especi~lmente 
por Causa do valor da de!aptºprjação, 
consideradO. até'hoie. irrisório pelos ex· 
proprlados. "Em abril de 1989 fomos In­
formados que o--governo pagou CzS1 10 
mil. Atu.almente, este valor beira a casa 
~ Cr$.<1,0 milhões, o que julgamos muito 
pouco. Isto porqu0o Imóvel está avar!ado 
em cerca de Cr$200 milhões", afirma o 
professor Angelo Lyriode Almeida, ex-di· 
retor do Ypiranga. e inteQranteda f anima 
expropriada. 

Segundo ele, a família não_ aceitou 
o vãJõ-r pago pelá desapropriação e re­
correu junto à Justiça. "Hoje. o processo 
se encontra no Tribunal de Justiça, em 
grau de apelação~. Mesmo_ estando QU· 
ma "batalha judicial" com o Estado, An· 
gelo lyrio se mostrou contente com o 
Inicio das obras de recuperação do Colé­
gio Ypiranga. ··estão r~sgatando a hlstó· 
ria da educação na Bahia. Sem falar no 
valor arquitetõnico do casaria, que é tes­
~~ho de uma época", lembra, sau-

ALUNOS ILUSTRES 

Enquanto o velhO sobrado era carco­
mido pelo tempo e ação de vândalos, 
surgiram promessas de total recupera· 
ção. Que não ~<hegaram a sair do papel. 
Em 18 de maio de 1988. a então secre­
.tácta._aa Educação, Mariaugusta' Rocha, 
visitou o imóvel e prometeu mover esfor­
ços para qu~ as obra~ fossem 1nlciadas, 

o que nãó aconteceu. Um ano e dois 
meses depois da visita de Mariaugusta 
Aoeha.·fol a vez do, tambêm secretário, 
Joir Brasileiro. discussar. no loca,!, pro­
metendo reformar o casa~lo. onde, eni 
S de ju~ho de 1871, morreu o poeta Cas· 
tro Alves. 

Em setis ao anos de funcionamento 
(1 o anos no antigo endereço), o Colégio 
Yplranga conseguiu reunir uma invejável 
lista de ex-alunos famosos. Estudantes 
que alcançaram o Mpodium~ do sucesso 
profissional, até mesmo fora do Brasil. 
revelan-clo a qualidade do ensino do colé­
gio. Pelos corredores do secular casario 
{onde t_ambém funcionaram os colé~1os 
Sebrao. Atem.ao, Florêncio e Antonio 
Vlelra) cirCularam pessoas como os es­
critores .Jorge Amado, Carlos Eduarcio 
Novaes e Adonias Filho. 

Ta,mbém foram alunos do Yplranga 
a lnteinaclonalmente conheclda Simone 
Blttencourt de Oliveira (a cantora Simo­
ne), o ator Antônio Pitanga. e a também 
cantora Maria Oeusa. Os governadores 
landulpho Alves {Bahia). Lour1val Bap­
tista {Sergipe) e José Vareta (Rio Grande 
do Norte). Figuram ainda na lista dos alu­
nos Ilustres, o economista Rómu!o Almei­
da e os deputados Rafael Clncurá, Nes­
tor Duarte e Clemente Mai'ianl, além do 
empre~ Norberto Odebrecht. 

O CotéQ!o Yplranga, segundo infor· 
mações de Angelo Lyrio. alcançou desta· 
que na educação baiana gracas ao espi· 
rito arrojado e pioneiro do seu pal, o edu­
cador lsafas Alves. "O Ypiranga sempre 
inovo.u. para melhor. no campo pedagó­
!l1co. O resultado foi o melhor possível", 
fez qUGS~.de tembrar. 
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Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Meira Filho, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Lourii•al Baptista o Sr. 
Meira Filho, Suplente de Secretário, deixa a áidelra 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

;· O SR. PRESIDENTE\Mauro Benevides}.:...:. So~bre a me-
Sa, expediente que será lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 
SGMP/P n" 170/92 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 
M.D. Presidente do Senado Federal 
/'ícsta 

Brasília, 23 de janeiro de 1992. 

ou seja, não seguindo a regra-rCgimeniai tradicional, da pro­
porcionalidade, e com prazo de três meses- foi a informação 
que recebi. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Mas o Sena­
do, como V. Ex~ sabe, às vezes funciona mais rapidamente. 

O SR, ESPERiDIÁO AMIN- V. Ex•, na extrama-unção 
Q.esta sessão legislativa est~ devastador. 

Estou satisfeito. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Então, se­
riam 45 dias. Tanto poderíamos manter o número exato de 
Lideranças como - e habitualmente o fazemos - designar 
onze representantes, o que seria apenas um a mais do que 
o número de Partidos, que a Mesa se proporia a indicar, 
obviamente para que_ esse_ trabalho se fizesse com a celeridade 
posssível e, ao final dos 45 dias, tivéssemos aqui um trabalho 
bem elaborado por essa Comissão a ser agora constituída 
com o assentimento do Plenário. -

Senhor Presidente, Srs. Senadores, tendo em vista a comunicação do Sr. 
Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para Presidente da Câmara, Deputado Ibsen Pinheiro, que agora 

~municar que, em sessão plenária de -~oj~, a Câmara_ dos foi" lida pelo Sr. Primeiro Secretario, Senador Meira Filho, 
Deputados rejeitou o Projeto de Lei n-o 2.474, de 1992, que encontra-se praticamente exaustada a pauta exclusiva de con­
·~;dispõe sobre fontes de custeio para a Previdência S_OCíal e vocação do Congresso Nacional pelo Senhor Presidente da 
f.iá outras providências". República. 

,. __ ·' Sendo esse projeto o único item coriSt~ri~te da c:;onv_oç:iç.ã_O o _Não tendo a matéria sido acolhida pela Câinara dos Depu-
e~traordinária do Congresso Nacional, pro~ovida pelo Poder tados, obviamente dispensa-se o Senado da sua apreciação.­
~ecutivo, através da Mensagem n9 11/92,, declarei _encerra- Em razão disso, cabe-me neste instante ressaltar a assidui­
"Çios, na mesma sessão, por esgotamento.da pauta, os tratialh-os dade dos Srs. Senadores aos trabalhos desta Casa. Durante 
c,la Câmara dos Deputados, na presente sessão legisl~tiva ex- todos os dias realizamoS sessões_ com ·pronunciamentos oportu­
traordinária. · nos, como sempre brilhantes, dos Srs. Senadores, fazendo 
·. Colho o ensejo para renovar a Vossa EXéelência protestos com que o Senado trouxesse ã discussão temas relacionados 
~e apreço. -Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente. com a vida política, econômica e social ~o País. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_:_ Srs. Senado- Apenas cabe-riie, ao lado deste agradecimento a todos 
.-~s, a Presidência, antes de i-eportar-se _::lo exped~ente lido os Srs. Senadores e.funcio_ná_!ios d~Casa, que f?ra~ realme~te 
pelo Sr. Primeiro Secretário, Senador -~e~ra Filho, desej~ren;tafil:ente dedicados nas suas tarefas funcwna1s, ~n_u?CJar 
consultar a Casa se concordaria co-m 0-~ato- cta Presfdência, neste mstante que encerra-se a convo~çáo extraordmana do 
Constituindo uma Comissão de Srs. Senadores para que,' no Cõ"ifgre-ssoNaciona!, o que ~everia oc~rre~ apenas, no~ ter~ os 
prazo de 45 dias, a exemplo do que fez a Câíiiiira dos Depu- do at.? convocatón?· no dta 31 de _Janeiro. ~orno m~x1s:e 
tàçlos, estudasse aprofundadamente o problema da Previdên- a raza~ que _determmou a convocaçao, .que fOI a ap~ec;aç~o 
~ia Social brasileira e oferecesse após esse-pra:zõt1-nra-sõlução d_~ pro}e~o ~1spondo ~obre fontes e custeio para a Prev1dencta, 
para que 0 próprio Congresso brasileiro não ficasse ·a margem a Prestdencta, ~este mstan!e,_ ~eclara encerrados os. trabalhos 
de uma questão que interessa tão de perto a milhões de brasi- desta convocaçao extraordmana do Congresso Nactonal. Ce­
leiros. munica, também, que a Comissão Representativa do Con-

Se houver, realmente, anuência explícita do Plená_rio _- g_re~s~_ -~~cio~t~l, que. du.ra_nte o rec.esso tem a incumb~ncja 
o que recolhemos pela manifestãçáo de a~sentf~entol a.Ssím, conshtucwnal das at!1bmçoes exp~essadas pel.a R~solu~a? n~ 
t;io clara-,- a Presidência anuq_ciaria a CP'JE_posiÇão- dessa 3, _de 1990-CN, co~tmuará a reumr-se como já fOI dectd1do, 
·comissão, que teria onze inembros__e fuç.ciõnari<! n9 prazo todas as qua~tas-fetras. . . _ . 
. de 45 dias para elaborar um doclJmento conclusivo sobre essa Na próxtma quarta-feira, portanto, dta ~9, as llh30nun, 
importante matéria. - t~refuos reunião da Comissão Representativa do Congresso 

Nacional. 
O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a p-alavra 

pela ordem. 
o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).:...:. Concedo 

a~ palavra ao nobre Senador Esperidião Ainin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS :.:_· SC. Pela ordem. 
Sem revisão ·do orador.) -Sr. Presidente, pedi a palavra 
não apenas para louvar a inidativa de V. Ex\ que vem ao 
e~contro de uma proposição que modestamente apresentei 
J.tá poucos minutos, mas também para obter o seguinte esc~are­
qinento: pelo que estou informado, na C~mara foi con.st!t_~íd~ 
úma Comissão ....;.. e· foi a ra"zãó da minha manifestação há 
P?ucos minutos - com um Representante _de cada.Partido, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Declaro en­
cerrada a sessão e, com da, a Convocação Extraordinária 
do Congresso Nacional. 

(Levanta-se a sessão às 18h9min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NA­
BOR JÚNIOR NA SESSÃO DE 21-1-92 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR, NABOR JÚNIOR (i'MDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, o jornal 
Correio BraziUense, na edição de hoje~ publica matéria da 
maior gravidade parao prestígio do Congresso Nacional, sujei-
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tándo-o à ameaça de novo e danoso conflito com a opinião 
pública brasileira e pondo em posições antagônicas alguns 
Parlamentares e a Comissão Mista de Orçamento- pois àque­
les não se deu oportunidade de ver_ ~provadas_emendas que 
haviam oferecido· à PrOpOsta Orçamentária" -que, posteriOr­
mente, transformou-se na Lei de_ Meios para o exercício --de 
1992. . 

A matéria a que me refiro tem como títlllo-'·N~ye D_epu­
tados ficam cCúli- 30% do Orçamento". E di.?: __ o seguinte: 

O ·orçamento Geral da União para_ o· corrente ano é 
de Cr$51 trilhões e 309 bilhões, mas a Comissão Mista do 
Orçamento do Congresso, depois de aumentar a receita e 
multiplicar por nove os valores enviados __ no ano passado pelo 
Governo, apropriou-se de Ci-$25 trilhões e 500" bilhões, um 
fato inédito. Tãô anormal é o Orçamento de 1992 que o Centro 
de Processamento de Dados do Senado_ Federal se recusou 
a fechá-lo e até agora ele não foi remetido ao Planalto para 
a sanção presidencial. _ 

Do total de Cr$25 trilhões e 500 bilhões, o ex-relator-gera! 
da Comissão Mista, Deputado Ricardo Fiuza (PFL-PE), ho­
je ministro da Ação Social, reservou Cr$15 trilhões e 900 
bilhões para atender a si próprio e_ a "rmiis' oito. deputados. 
Os restantes Cr$9 trilhões e 600 biJhões_di~tribuiu com emen­
das a 532 parlamentares, ficando de fora 18 deputados e sena­
dores, que tiveram suas emendas rejeitadas e outros 32 parla­
mentares que não apresentaram nenhuma emenda ao Orça­
mento. 

O ex-relator~geral retirou a tnais Cr$370 bilhões dos 
CIAC, em valores corrigidos e, ao Sf!_IJ. parecer de 18 de dezem­
br_o último, proibiu o Presidente da República de adequar 
a execução de despesas fixadas ao ingresso da receita, de 
abrir créditos suplementares durante o ano baseado em exces­
so de arrecadação, de remanejar qs dotações_, destinadas ao 
financiamento .de custeio e do investimento agropecuário, de 
propor outro índice de reajustamentq dos valores da receita 
e da _despesa diferente do fixado no substitutivo. -

As emendas foram aprovadas na Comissão Mista e nO 
COngresso, pelo grupo dos nove deputados, através de acordo 
com os partidos de oposição - PMDB, PTB, PDS, PSDB, 
PT, PDT, PDC, PL, PSD, PCB e PC do B. Mesmo s~bendo 
que não havia número para deliberação em uma únicã re-união 
da comissão em do plenário do Congresso, nenhum dos parti­
dos que a compõem pediu, em momento algum-, verificação 
de quorum, votando não apenas o PT para "constar", segundo 
alegou seu líder, Deputado José Genoíno, na sessão do Con­
gresso que votou o-parecer final, quando elogiou o relator~ 
geral pela forma como fez a partilha. 

Nos quadros a seguir, estão os valores das emendas apro­
vadas --e que irão- X sanção do Presidente da República 
- conhecidas como corpo estranho introduzido _na proposta 
orçamentária de 1992, visto que nela o Governo já havia 
contemplado, com valores reais, a cada um dos ~tados, aten­
dendo as reivindicações de todos eles. Todos os quadros foram 
obtidos pelo Correio Braziliense no Prodasen. 

Depois de montado todo o Orçamerito _e proclamado o 
resultado, cujas emendas aprovadas estão nos quadros anexos, 
para elaboração dos autógrafos a serem enviados ao Presi­
dente Fernando Collor, o Deputado Ricardo Fiuza endereçou 
ao Prodas_en mais -de 50_0 emendas convulSionando Q. serv_i_ço. 

Conforme a imprensa registrou na ocasião, o Prodasen 
não tinha de onde tirar recursos para atender _à exigência, 
a não ser subtraindo-os do próprio Governo, mas, aínda assim, 
faltava-lhe autoridade para fazer tais alterações. 

Além disso, todo o trabalho já realizado teria que ser 
desmontado e (refeito) precisando de mais 20 dias para con­
cluí-lo, iSto se houvesse solução para o problema, pois as 
sugestões apontadas para obtenção de recursos não podiam 
ser aceitas,-porque prejudicavam órgãos dos. poderes públicos, 
o que acabaria ocorrendo, segundo os técnicos. O. gfupo dos 
nove deputado~, porém, insistia em qtie ó Prodasen fizesse 
--~~~~ ~'conta de chegar", sob a alegação cl_e que não__bouvera 
núiiJ.~rQ para aprovar nada, _l_l_exp._n.a _Comissão_ M_isfâ_:_2nem 
QO pleriario do Cmigi-esso, onde tudo fora feito em ·aCOrdo 
de lideranças. 

Enquanto não se resolve o impasse, o Orçamento G~r~,l 
da União para 1992 continua no prelo, com a recusa doPrOda"" 
seri em f~chá-lo. 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Sen3.dores, o Correio 
Br~iliense, com a responsabilidade de ser o jornal de maior 
tiragem da Capital da República e sua larga tradição na im­
prensa brasileira, denuncia um caso da maior gravidade, fun­
dado em subsídios fornecidos pelo próprio Prodasen, que é 

, o órgão responsável pelo trabalho de consolidação de todas 
as emendas apresentadas ao Orçamento para o corrente ai10. 
A reportagem evidencia fato da maior gravidade: os DepU­
tados Rjc~rdo Fiuza, de Pernambuco; Hélio Rosas, de Sã9_ 
Paulo; Paulo Hartung, do Espírito Santo; (i"eraldo Tinócb; 
da Bahia; José Luiz Maia, do Piauí; José Carlos Vasconcelos, 
S.érg!O Guerra e Nilson Gibson, de Pernambuco; e Eduardo 
Jorge, de São Paulo - esses nove Deputados conseguiratp 
aprovar 15 trilhões, 901 bilhões, 130 milhões e 736 mil cruzei­
ros em emendas ao Orçamento de 1992. Todavia, enquanto 
_C!'SC,S poucos tinham tanto, 532 outros Parl~mentares, ou seJa; 
os demais Senadores e Deputados, conseguiram aprovar-a.pe~-
nas 9 trilhões e 600 bilhões de cruzeiros. · 

Ora, Sr. Presidente, por ocasião da discussão e votação 
do OrÇamento Geral da União para 1992, tive a oportunidade 
de procurar o Líder do meu Partido, Senador Humberto Luce­
na, para reivindicar que a distribuiçao de dotações por meio 
de emendas se procedesse de forma eqüitativa e justa; já 
previa, então, o risco de que determinados Parlamentares 
fosseinJavOr~Cidos, como efetivamente aconteceu e o Correio 
JJ...r~zilie_.Uie denuncia. 

Os números e "as provas são irrefutáveis; a relação de 
emendas aprovadas, seus autores e os montantes são conclu­
sivos, expondo casos como o do Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, um dos mais ilustres membros desta Casa, que teve todas 
as suas emendas rejeitadas. Representantes importantes de 
Estados destacados, como os Senadores paulistas Fernando 
Henrique Cardoso e Mário Covas, também não viram a apro-· 
vação de suaS -propostas, enquanto um único Deputado, o 
Líder Ricardo Fiuza, sozinho, aprovou Cr$ 10 trilhões e 752 
bilhões de cruzeiros em emendas, todas, evidentemente, bene­
ficiando seu Estado, em detrimento dos demais. 

Valho-me dos números para, mais uma vez, denunciar 
a absoluta falta de critérios na destinação dos recursos orça­
mentários. O meu Estado, o Acre, tem o dobro da população 
do Amapá e de Roraima, mas foi cOntemplado com menos 
dotações pata suas necessidades, não por falta de emendas 
propostas, que foram inúmeras - mas por simples discrimi-
n~çªQ,, qu~ não açeitanios! _ 

.P~X- _já - faltando alguns_ dias para a instalação da 
sessão Legislativa ordinária, a- nieses dÇI início do process(_) 
orçamentário voltado para o exercício de 1993 :--• devemos· 
exigir critérios -maiS 1ógicos e eQ_üânime na foimulação da 
futura Lei de Meios. Não se trata de fisi ·0gismo ()!] n~gi• •a.!. 
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Iismo, mas de exigência decorrente do próprio mandato do 
Estado que cada um de nós representa nesta Casa, que exige 
não ser tratado de forma inferior à s~a própria importância, 
dentro, acima de tudo, dos princípios maiores da Federação 
e do incentivo ao desenvolvimento das Unidades mais necessi­
tadas. Essa distribuição não pode fugir a tais ctitéri9s, paT-a 
que se evitem os fatos lamentáveis espelhados no Orçamento 
para o corrente exercício. 

Dentro desse contexto de suma gravidade outra se desta­
ca, denunciada pela mesma reportagem do Correio Brazi­
liense: depois de ter sido aprovado por meia dúzia de Parla­
mentares, na Comissão Mista, que nunca teve·-qtiOfurn subs­
tancial -, situaçãO que se repetiu nas votações· de Plenário 
-o projeto orçamentário já se encontrava nq Prodasen para 
a consolidação do texto final, englobando as emendas aprova~ 
das, quando 500 novas mudanças foram a -~_le encaminhadas, 
o que é inaceitável e injustificável. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR_ NABO R JÚNIOR - Com muito prazer, concedo 
o aparte a V. Ex• 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho- Senador Nabor Júnior, 
esse assunto que V. Ex• traz à tribuna do Senado é da maior 
gravidade. É evidente que há uma corte de privilegiados no 
Congresso Nacional no que se refere a essa questão Orçãméh~ 
tária. Mas nós-, -ambos, somos do PMDB e achamos que o 
assunto deve com.c·c;ar a ser-tratado -como bem disse v. 
Ex~, ao contactar o Senador Humberto Lucena- na própria 
Bancada do Partido, como também nas Bancadas dos demais 
partidos os nossos Colegas tém por obrigação ferir esse assunto 
do modo mais eficiente, porque o que V. E_x~ denuncia descre­
dencia absolutamente o CongreSso NadOnal. Veja V. Ex~ os 
nomes citados daqueles que tiveram todas as suas emendas 
rejeitadas. São cidadãos de grande destaque nesta Casa e 
no Congresso Nacional, excetuando o m~u nome, que V. 
EX" citou.H 

O SR- NABOR JÚNIOR -Não apoiado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - .. ,e são pessoas de 
dignidade comprovada, de comportamento elevado. Esses 
Parlamentares que não conseguiram aprovar suas emendas, 
via de regra, não recebem a pecha de fisiologistas. assisten­
cialistas, ou nãb Se inCluem naquela história de "é dando 
que se recebe", um capítulo que ameaça voltar à administração 
brasileira, com ligações perigosas para com o Congresso Na­
cional. Eu quero prestar a V. Ex~ a minha inteira solidarie~ 
dade, dizendo, no entanto. que essa- info-rmaçãO publicada 
pelo Correio Braziliense enobrece alguns e, no que pareça 
promover outros, descredencia~os, evidentemente, porque, 
na verdade, mostra o favorecimento. Ninguém obtería verbas 
tão altas, é evidente, sem um comportamento anômalo, sem 
um comportamento, no mínimo, eticamente Co.i:Idenável. Tal~ 
vez os que tenham guarado os princípios éticos estejam nessa 
lista dos que não aprovaram nenhuma emenda. Meu apoio 
a V. Ex• 

O SR- NABOR JÚNIOR _:_ MÚito obrigado a V. Ex' 
pelo aparte. Note, ilustre Senador Cid Sab.c?íade Carvalho, 
o ex-Relator da Comissão Mista do Orçamento foi afastado 
das funções justamcllte- por ~causa de prática semelhante, de 
beneficiar seu Estado na distribuição de recursos~ em prejuízo 
das demais unidades. TroCou-s-e o Relator, mas o lamentável 
fato se repete- com o agravante-....:..:.:-denunciado sem contesta-

ções, da manipulação do texto aprovado pelo Plenário? na 
,fase quas~ bp:1rocrática de s_ua consolidação pelos técnicos 
do Prodasen. 

-É inconcebível, não _podemos concordar com isso? de, 
:maneira alguma, depOis de tantas lutas em busca de recursos 
para as riossas Regiões, para os nossos Estados, tão ·carentes. 

Apresentamos emendas, defendemos essa melhor e mais 
justa distribuição de dotações, mas o que vemos é desolador 
e revoltante: apenas nove parlamentares, dos quais quatro 
são pernambucanos, conseguiram aprovar todas as suas emen­
das, o que ocorreu em prejuízo das exigéncias dos demais 
Estados e de seus Representantes. 

Com essa repOrtagern~denúncia, o Correio Braziliense, 
mais ürria Vez, torna-se ctedor da gratidão de todo- o País, 
ao desvendar as tramas urdidas na elaboração e- na consoli­
dação da Lei Básica de sua economia anual, o Orçaineilto. 
_Os números e os fatos são verdadeiramente esiarrecedores, 
aponfarido u-ina situação que não pode continuar. 

De minha parte, comprometo-me a desenvolver esforços 
cada vez maiores no sentido de que a distribuição das verbas 
públicas se faça de modo mais justo e transparente, assistindo 
a todos os Estados da Federação e não apenas a alguns pou­
quíssimos privilegiados, escolhidos ao bel~prazer d~ qu_em tem 
maior ou mais significativo" aceSso à Comissão Mista de Orça­
mento. 

Quero, inclusive, pedir a transcrição dessa matéria publi­
cada pelo Correio Braziliense, com a relação dos recursos 
e das emendas aprovadas por Parlamentar, para que a Casa 
dela tome conhecimento e sejam adotadas as providências 
cabíveis, na oportunidade d_evida. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador_ Nal_)or J)i,nior, 
peço um aparte. 

O SR_ NABOR JÚNIOR -Concedo o aparte a V. EX' 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Nabor Júnior, também 
fiquei surpreso quando li a notícia do Correio BraziJiense 
-de hoje e relata no seu artigo essas discrepânc~as. Nós, que 
somos Presidente da Comissão Mista de Orçamento, parece 
que em determinado trecho da matéria, qua~~())!lform~ que 
sua última reunião não havia número, é um pouc9 de exagero. 
duándo da reunião da sua aprovação os trabalhos se iniciaram 
às Sh da noite e foi até àS-Sh dã manhã, o Plenário da Comissão 
tínha número suficiente, como Inanda a Resolução n?_2, para 
a sua aprovação. Então, neste particular, a iriformação dada 
pelo Correio Braziliense não é verdadeira. O que màis me 
estranha e, é que esta infQrmação do Correio Braziliense foi 
obtida no Prodasen. Como Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, eu as pedi antes da sua compatibilização, o 
próprio Prodasen disse~me que não me podia fornecê-las. E, 
hoje, V. E~ disse que o jornal citado obteve essas informações 
do Prodasen. Eu, que sou o Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, e que fiz estas indagações por escrito, Senador 
Nabo r Júnior, pedido ao próprio Prodasen, que me fornecesse 
uma cópia daquilo que tinha sido votado no Congresso Nacio­
nal. E o Prodaseh disse_~me que eu precisaria de uma ãiitori­
zação do Relator-Geral, o ·que é um absurdo. Então, se o 
Correio Braziliense pediu essa informação, fornecida pelo Pro­
dasen, eu acho muito estranho também. Quanto às emendas, 
tem V. Ex~ toda a razão, quando se atribui e onde se diz 
que o Relator aprovou dez trilhões de cruzeiros ... 

O SR- NABO R JÚNIOR -Quase dezesseis trilhões. Es­
ses nove Parlamentares conseguiram aprovar 15 trilhões~ 901 
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bilhões -e os .outros 532 Parlamentares tiveram aprovadas 
emendas envolvendo apenas 9 trilhões. 

O Sr. Ronaldo Aragão - E o que é mais gr_ave neste 
relato é qu-e depois do Orçamento aprovado pelo Congresso 
Nacional, eu_go~ta_r~a de dc_ixar_aqui bem claro e bem explícito 
a nosSa r.e~po~sabilidade cessa quando ele é aprovado na Co­
'nii~sã9 Mista .e é enviado para o CongresSo que o votará 
.e _enviará para a suã conSólidaçãp no_ Prodasen. Quando a 
notícia do jornal diz que foram ainda colocadas mais de qui­
nhentas emendas, isso é .uma coisa lamentável! Foi contra 
isso que nós n·os debatemoS, foi contra essas coisas que nós 
tr~b~lhamos na Comissão Mista de Orçamento e sofremos 
as_ maiQ:re~ pressõeS. Mesmo assim, criamos urna comissão, 

. ~omposta de todos os partidos políticos, para acompanhar 
a ·consólídação ~(_) Orç~rne'.lto_~ depois que ele fosse aprovado 
pelo' congresso ~aciqQ~I. Então, todos os partidos políticos, 
por esta co.missão, estavam representados na formi!ç&.o da 
consolidaç~o deste Orçamento no Prodasen. Com es54 notícia 
do Correio Braziliense, fico até cibismado que isso tenha ocor­
rido, até porque o Orçamento ainda não foi enviado para 
a SànçãO presidencial, o que é outro absurdo. 

, O SR. NABO R JÚNIOR - Permita-me V. Ex', nobre 
. Senador Ronalçlo Aragão, uma breve interrupção no aparte 
que tanto honra meu discurso- mas existe, agora, uma ques­
tão fundaq1ental: o Prodasen está alegando que não tem condi­
ções_ de fechar o Orçamento devido às quinhentas emendas 
recém-apresentadas, que vão aumentar a despesa e não têm 
receitas correspondentes. O Orçamento tem que ser fechado, 
não pode a despesa ser superior â receita, ou seja, para encai­
xar mais quinhentas emendas é preciso fazer um remaneja­
·mento'de verbas. Caso Contrário, o- Orçamento será defici­
tário, o que é proibido pela Constituição. 

. : D~f a dificuldade vivida pelos técnicos do Prodasen, ___ qu~ 
não conseguem ·ajustar bs números e as rubricas, prevendowse 
o prolongamento dos trabalhos até mesmo durante o próximo 
mês de fevereiro, inipcdindo a publicação do O_rçamento no 
Diário Oficial da União. O Governo, assim, não vai ter condiw 
ções de fazer a execução orçamentária no já corrente exercício 
financeiro. 

· O. Sr.-RoU:ald~ Aragão - É, na realidade, se isso esthter 
ocorrendo, é um absurdo. Se a despesa não tem a receita 
correspondente_, "ele não vai fechar nunca. A informação que 

· tiVe "é_ que ele estava sendo compatibilizado no DOU. Isso 
· é Uni a6surdo também. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Compatibilizado em quê? 

O Sr. Ronaldo Aragão- No DOU, o que é outro absur­
do. Não digo isso com .certeza, mas est1vt:_ ~qui ria seillána 
passada e procurc"i saber onde estava o Orçamento, se ele 
já tinha sido fechado, disseramwme que ele estaria sendo envia­

. do para o departamento de Orçamento da União, para que 
houvesse essa compatibilização. Quero deixar bem claro que 
a minha responsabilidade, como Presidente da Comissão Mis­
ta de Orçamento, cessou·nodiã. em que entreguei o Orçamento 
para o CongreSso Nacional. A partir daí, a responsabilidade 
não é mais minha, porque ao entregar a votação na Comissão, 
que teve quorum, para todas as matérias votadas houve quow 
rum, por isso que acho que há um equívoco na informação 
do Correio Braziliense. Reafirmo que na votação do Orça­
mento houve quorum suficiente. Agora, essas emendas cobra­
das a posteriori da votação feita pelo CongresSo Nacional, 
é um negócio muito sério. Para isso, para precaver a ComiSSão 

Mista de Orçamento, nomeei uma comissão, com represen­
tantes de todos os Partidos, para acompanhar a consolidação 
do Orçamento. Era esse o aparte que queria ?ar a V. Exa_ 

O SR. NABOR JÚNIOR - Entendo, eminente Senador 
Ronaldo Aragão, que V. Ex~ se conduziu com a maior serie­
dade como Presidente da Comissão Mista do Orçamento do 
Congresso Nacional. Tanto assim que, para evitar eventuais 
acusações de favorecimento, V. Ex' não apresentou qualquer 
emenda à proposta orçamentária - o que pode, ainda, ser 
anotado na mesma reportagem citada, do Correio Braziliense. 
Mas, entendo, também, que, V. Ex>!, como Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, está no dever de procurar 
a direção do Prodasen, até mesmo seus superíorCs, a Mesa 
do Senado Federal, para pedir explicações sobre tão graves 
denúncias, essa verdadeira ilegalidade, essa ""<it':a imoral 
e inconcebível de "plantar" quinhentas novas emendas no 

_texto aprovado pelo Plenário. 
Creio que nenhum Parlamentar p_oçle concordar com essa 

prática. Isso é uma fraude, pcrmitamwm~ enfatizar, isso é 
uma verdadeira fraude, que, inclusive, fundamentou parcial­
mente a s_aída do ex-Relator Deputado João Alves, também 
vítima de acusações_ de haver encaminhado ao Prodasen, de­
pois da proposta votada no Plenário do Congresso Nacional, 
várias emendas para sere_m inseridas durante a consolidação 
final. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR - Com muito prazer. nobre 
Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. _Ruy Bacelar----::: Senador Nabor Júnior, perplexo 
estou com o seu pronunciamento como também com as infor­
maçõ_es do Correi9 BraziUense em rela,ção ao tão cantado 
OrÇamento da República do País. V. Ex~ muito bem dísse 
que o Deputado João Alves de Almeida foi afastado em face 
de denJ.incias de n_ão adequada aplicação do Orçamento passa­
do e este mesmo. quando foi substituído pelo, hoje Ministro, 
Deputado Ricardo Fiuza. Se verdadeiras as informações do 
Correio Braziliense, é algo que precisa ser melhor investigado. 
Mas, estarrecido também fiquei com as declarações de nosso 
Colega, Presidente da Comissão de Orçamento, Senador Ro­
naldo Aragão, quando alega que, solicitando a um dos órgãos 
da Casa, do Senado Federal, o Prodasen, informações sobre 
o andamento da consolidação orçamentária, o Prodasen ale­
gou que só poderia dar informações com uma autoriz~ção 
do Sr_. _Relator. Veja V. EX' a que ponto chegamos. E ou 
não é Presidente? E ou não é responsável pela Lei Orçamen­
tária do País? Se se passasse com V. Ex~ ou até com o Senador 
Rui Barcelar ou com outro qualquer, acredito até com o Sena­
dor Ronaldo Aragão, caberia, não tenho dúvida nenhuma, 
o afastamento imediato de todo o pessoal dirigente do Proda­
sen, porque isso é uma ofensa não-somente ao eminente Sena­
dor Ronaldo Aragão, mas a todo o Senado Federal, a todo 
o Congresso Nacional. Por isso, quero parabenizar V._ Ex~ 
por esse pronunciamento que faz, na certeza de que o Presi­
dente da Casa, do Senado, ou do __ Congresso Nacional, irá_ 
investigar, se necessário, nomear ou indicar uma comissão 
de alto nível, para varificar se são verdadeiras essas denúncias, 
hoje veiculadas pelo Correio Braziliense. Obrigado a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR -Agradeço pelo aparte nobre 
Senador Ruy Barcelar._.Sr._ Presidente, o problema se reveste 
ainda de maior gravidade, ao propiciar a desalentadora sensa-
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ção de que de nada adianta votar na Comissão Mista:_ nem 
no Plenário, quando se trata do Orçamento da União. 

Vimos o Senador Ronaldo Aragão fazendo reparos a 
uma das informações do Correio Brazilit;_~L§_egund() .a. qual 
a matéria foi votada na Comissão sem que existisse quorum 
compatível - mas q1;1anto à votação em plenário, foi feita 
pelas Lideranças, Cúi;fi abs,oluta e inegável insuficiência de 
presenças. Disso todQs nós sabemos. 

A essência do pi'oteSto que ora formulo, com tantos e 
tão valiosos apoios, é d,e q_u~ n_ã~ adianta mais votar na Comis­
são Mista, pois a me~m-a. se tórnou supérflua._ E, o __ que é 
pior, o Plenário tam~m\ A forma final é definida a bico-de­
pena na fase de consólidação definitiva, no Prodasen, implo­
dindo-se a autoridade das instâncias legítimas. ~ ; __ ' 

Sr. Presidente, s·rs. Senadores: estamos diante de· um 
fato da maior gravid?de-,- tinlã situação por todos os títuJos 
lastimável, daquelas CiJ.pazes de solapar a dignidade e a credibi­
lidade do prórpio Poder Legislativo; não apurá-la, sinc,era 
e profundamente, resultará em suspeiÇões insuportãveís·para 
uma lei que deve ser cfistalina, respeitada, digna de responder 
pela já precária saúde ecenômico-financeira ·do País. 

ConclUo dirigindo o mais veemente apelo aos nobres Pre­
sidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
no sentido de que constituam uma Comissão, que reflita a 
composição partidária de ambas as Casas, para averiguar a 
veracidade dessa denúncia do Correio Braziliense, talvez o 
fato mais grave ocorrido nos últimos tempos dentro do Con­
gresso Nacional. 

Ao cobrar essa apuração completa e definitiva, cumpro 
minha obrigação como Representante de um Estado injuSta­
mente preterido na formulação da Lei de Meios para 1992, 
relegado aquém de Unidades mais recentes _e muito menos 
populosas, como Amap-á e Roraimà~ 

Mas, acima de tudo, defirio e defendo dois pontos ab_sqlu­
ta:mente prioritários nessa iitveStigaÇâO: resgàtar o Princípío 
federativo e a honradez do Poder Legislativo, reafirmando 
o- apelo aos dignos Senador Mauro Benevides e Deputado 
Ibsen Pinheiro; para a formação de uma Comissão de Inqué­
rito destinada a investigar a veracidade ou não desses fatos 
e sua elucidação, para conhecimento de toda a Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 

NABOR JUNIOR EM SEU DISCURSO: 

Partill1a tor11a-se desafio 
a qualquer a11álise lógica 

· ·.·\ partfHm <lo holo or<.r'HllH'Illli· 
< rio resen•a surprcsno;. ·como uma 
dcslina~·fw dt• Cr$ 2,275 trilhf>es 
para o Amazoua~ . e apcuus um 
pouco mais da HJt~l~<h.~, Cr-11 I ,3·1:3 
t,rilkio. pam o H'in de Jo.m<'iro do 
·aliado (lo PhuwhtJ Lt~onel Hrizola. 
~I esmo qtw por uma· dift'rt·u~·a 
lwm nu~nm·. o Ammmnas clt•ixn 

::para trás até Solo Poiulo, tllie aho­
<'<IOha Cr.$ 2,058 trilhões. E o 
:tl('qn~no Di~trito F<•deral sai na 
frcmtt.'" de Minas G(•rais: Cr$ 
r, 752 lrilhãn a Cr$ I ,750 trilhiu>. 
~ .. r('flli.lllllmco. do ex-relator gt,•­
,ral do Orçamento e hoje ministn' 
·,da Aç-ão Sociotl Hicardo Fiuza, s6 
'herde- para o Amazonas. São Pau­
·!o. Wnas <"Distrito Federal. Leva 
·:c:,$ 1,377 trilhão, um l'<"('ordP S<Í 
.igual:lvd, no Nordt•sle, aos C.-$ 
!,:~t)J tlilhúu da Hnhia, São quasP. 

~:··r$ 1 tn!htu1 a mais ljtt<• oo; \·alo· 
.n·s rt:.M•n·ndus para a l<"rra do 
·pr'(>sidt·•uk FernauJo Collor. Ala­
g;Jtts. df.• 1i1to, apnre<.'t' -2om uma 
:ll''~li~·it~Içiio humild~-·:.r:r$. :l!')7 hi~ 

l1oc.•;o.;, l•.m {l)tla u rc•grao. o:s ahum­
;lno~ st't guuham da Pamiha c~ S:•rw 
gipe. Att~ o Piauí leva uma vantn­
g"_~I~I_ superior a Cr$ 100 bilhões. 
. .Mas llf'm tudo é desequilíbrio 
na partilha do boin on_,'atn()ntál"io. 

}lato Grosso leva Cr$ 379 billtõe., 
f' Sf'u irmoio d.o Sul Cr$ 373 hi· 
lllôcs. rt>cursu:;: nlchadtlS Iti!Ina 

propon.<ao ~l·nwlhantt•:-o à qut• di~ 
\'idiu o pníprio EstaJu. Uma e:x~ 
(:-t."\,'ão, contudo, que não se rf'{)P· 

.t~·~. por t~xnnpln, com os viziu ws:.. 
Gohís (Cr$ 57·! bilhões) e sua 
t·anl·tllt'hUf(~ Toc:mtius ((;r$ 2:H 
bill.üt•s). 
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En!_endas :1provad:1s, por parlamentar, em ord,:m decrescente 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 16, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções,, c'?nsider~n?o a situação por que passa o sistema previ~ 
denciáno brasileiro e a necessidade de estudo profundo do 
assunto para a busca de soluções duradouras par.:~ a Previ­
dência Social, resolve: 

Com fundamento no art. 4&, n~ 33, do Regimento Interno 
instituir comissão, integrada por 11 (onze) Senadores, a seren{· 

designados após a indicação das Lideranças, para, no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar de sua instalação, 
proceder a amplo estudo do sistema previdenciário brasileiro, 
taiito no tocante ã sua estrutura quanto ·ao seu regime de 
custeio e benefícios e propor soluções cabíveis para o seu 
regular funcionamento e cumprimento de sua destinação So~ 
cial. 

Senado Federal, 24 de janeiro de 1992.-Senador Mauro 
Benevides. · 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 17, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, 

Resolve designar PAULO ROBERTO MENDONÇA 
SILVÉRIO, Diretor Adjunto da Assessoria, código SF· 
DAS-101.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para 

.substituir o Diretor da Assessoria, no período de P a 20 _de_ 
.fevereiro de 1992, durante o afastamento do titular em gozo 
de férias. 

Senado Federal, 24 de janeiro de 1992.- S6nado"f"Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 18, DE 1992 

Q Presidente do $enildo Federal-, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, 

Resolve desginar JOÃO BAIRTON SAMPAIO- Ana­
lista Legislativo, Área de Comunicação Social, Classe "ESpe­
cial", Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
para substituir o Diretor da Subsecretaria de Divulgação no 
período de l'? de fevereiro a r~ de março de 1992, durante 
o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 24 de janeiro de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, PreSidente. 

EXTRATO DE TERMO DE OCUPAÇÃO 

Imóvel: Apartamento 304 - Bloco "K" da SQN 308, 
de propriedade da União Federal, administrada pelo Senado 
Federal. 

Nome do Ocupante: José Augusto Arcoverde de Melo 
Órgão de Lotação: Senado Federal/Segunda Vice-Presi· 

dência 
Cargo: Analista Legislativo 
Matrícula: 1257 
CPF: 024291101~30 
Vigência do termo de ocupação: 20-12-91 
BrasHia, 20 de dezembro de 1991. - Gerson Martins 

de Rezende, Diretor da SSAMP em exercício. 

SENADO FEDERAL 

Concurso Público para Analis~a Legislativo - t\.reã. de 
Especialização: Taquigrafia, Técnico Legislativo - Areas de 
Especialização: Transportes (Motorista) e Segurança. 

Edital n' 1/92 

O Senado Federal e a Fundação Universidade de Brasilia 
em obediência ao item 3.2 do Edital n• 1/91, publicado no 
Diário Oficial da União (DOU) de 29 de novembro de 1991, 
tornam públicos a data, o horário e os locais das Provas Obje­
tivas previstas para a Primeira Etapa: 

Analista Legislativo-Área de Especialização: Taquigrarra 
Data: 15 de março de 1992 
Horário: 14:00h às 18:00h 
Local: Inscriçóes de 0001 a 0634 - Ala Sul do Instituto 

Central de Ciências- ICC ~Campus da UnB 
Técnico Legislativo-Área de Especialização: Transportes 

(Motorista) 
Data: 15 de março de 1992 
Horário: 14:00h às 18:00h 
Local: Inscrições de 0001 a 0690 - Ala Sul do Instituto 

Central de Ciências- !CC- Campus da UnB 
Inscrições de 0691 a 0870 - Ala Centro do Instituto 

Central de Ciências- ICC- Campus da UnB 
Inscrições de 0871 a 2226- Ala Norte do Instituto Cen· 

trai de Ciências- ICC- Campus da UnB 
Técnico Legislativo-Área de Especialização: Segurança 
Data: 15 de março de 1992 
Horário: 14:00h às 18:00h 
Local: Inscrições de 0001 à 1170- Ala Norte do Instituto 

Central de Ciências- !CC- Campus da UnB 
Inscrições de 1171 à 1880- Faculdade de Estudos Sociais 

Aplicados-FA-Campusda UnB 
· Inscrições de 1881 à 2820 - Faculdade de Tecnologia 

- FT- Campus da UnB 
Inscrições de 2821 à 3520 - Faculdade de Educação -

FE- Campus da UnB 
Inscrições de 3521 à 4140 - Faculdade de Ciências da 

Saúde- FS- Campus da UnB 
Inscrições de 4141 à 5900- Bloco I- Centro de Ensino 

Unificado de Brasilia- CEUB 
Inscrições de 5901 à 9438 -Bloco III- Centro de Ensino 

Unificado de Brasilia - CEUB 
O acesso dos candidatos às salas de prova dar:se-á no 

intervalo de 13:30 às 14:00h. 
Os candidatos deverão_ cOmparecer aos locais de prova, 

riO dia 15 de março de 1992, no horário acima estabelecido, 
munidos de Carteira de ldentidade,-L:omprovante de Inscri­
ção, lápis n~' 2 e caneta esferográfica com tinta azul ou preta. 
Não será permitida a utilização de qualquer material de con­
sulta ou de calculadora durante as provas. 

Os candidatos que chegarem atrasados não terão acesso 
às salas de prova e estarão automaticamente excluídos do· 
Concurso. Em hipótese alguma serão aceitas justificativas. 

Manoel Vilela de Magalhães, Diretor Geral do Senado 
Federal. 

Lauro Morhy, Diretor DAE- UnB. 


